
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CONGRESSO NACIONAL 
F aço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do· Senado Federal, promuldo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 83, DE 1989 

Aprova o texto do Ato Constitutivo da Rede de Informação Tecnológica Latino-America-
na-Rit/a. celebrado em Brasília, a 2(1 'de outu./>ro de 1983. . 

Art I' É aprovado o texto do Ato Constitutivo da Rede de Informação Tecnológica 
Latino-Americana- Ritla, celebrado em Brasilia, a26 de outubro de 1983. 

Parágrafo único. Quaisquer atos de que possam resultar revisão, reformas ou emendas do Ato 
Cons.titutivo são sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. . . 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçãô. 
Senado Federal, li de dezembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO CONSTITUTIVO DA REDE DE 
INFORMAÇÃO TECNOLÓGICA 
lATINO-AMERICANA (RITLA) 

Os Estados-Membros do Sistema Econô­
mico Latino -Americano .devidamente repre­
sentados na reunião convocada para constituir 
a Rede de Informações Tecnológica Latino-A­
mericana. 

Considerando: 
Que o Comitê de Ação para d Estabele­

cimento da RITLA foi -Criado com ·a único pro-, 
pósito de estabelecer urna Rede de Informa­
ção Tecnológica Latino-Americana, como ins­
trumento de cooperação_ destinado a contri­
buir, através da informação, para o desenvol­
vimento tecnológico regional e para a dimi­
nuição do grau de dependência tecnológica 
dos Estados-Membros da SELA, em relação 
a outros países; 

Que é de fundamental importância para os 
países latino-americanos integrar .esforços pa­
ra obter, difundir, avaliar e contribuir para a 

melhor utilização do conhecimento cienb1ico 
e tecnológico de maneira persistente e stste­
mática; 

Que o Convênio do Panamá, Constitutivo 
do-SElA, considera como·um de seus objeti-. 
vos fomentar a cooperação latino-Americaná 
para a criação, desenvolvimento, adaptação 
e intercâmbio de tecnologia e informação 
científica, assim cómo o melhor desenvolvi- · 
mento e aproveitamento de recursos huma­
nos, educativos, científicos e culturais; 

Que o_ Cói'lSelho Latino-americano do SE­
LA, através da Decisão número 36, criou o 
Comitê de Ação para o Estabelecimento da 
RITLA. e que os Estados~Membros adotarain 
importantes acordos convencidos da neces- · 
sidade de criar um inst:n.lmento adequado pa- · 
ra articular a oferta e a procura regional da 
informação tecnológica; 

,Que nas decisões 66, 96 e 133 o ~Conselhp 
I.,..atino-Americano instou os Estados­
Membros do SELA a uma participa.çã~ ampla 
de maneira a coifrlbuir de forma efetiva, para 

a conformação da Rede de InformaçãO T eC-no:. 
lógica Latino~Amertcana; 

Que os componentes estruturais da Rrn.A 
e a,s diretrizes básicas para a elaboração de 
seU Ato Cõfistitutivo figuram nos documentos 
que criaram o Comitê de Ação e nos Acordos 
3, 4 e 5 do referido Comitê; 

Reconhecenà,o: 

Que é urgente criar um mecanismo pern1a­
nente ,que permita o melhor aproveitamento 
dos recursos de informação tecnológica da 
região; 

G!ue a Rede de Informação Tecnológica La­
tino-Americana, RITLA, deve Ser O ponto de 
convergência e difusão da informação tecno­
lógica regional, que contribua para a melhoria 
da capacidade tecnológica dos Estados-Mem­
bros e, através dela, para o fortalecimento de 
seu sistema-produtivo, para o incremento do 
comércio tecnológico intraregional e para 
urna maior autonomia na adoção de decisões 
neste campo; 
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Que, para tal fim, a RITLA deve constituir 
o vínculo entre a oferta e a procura de tecno­
logia, para facilitar uma crescente participação 
dos Estados-Membro~ no mercado regional 
de tecnologia, através da geração e difusão 
de informaçcfo sobre necesgjdades tecnoló­
gicas dos setores governamentais e privado: 

Acordaram o seguinte Ato CóOstítutiv_o: _ 

TirULOI 
Da ConsJJtuiçlto da RTTLA 

CAPÍTULO! 
Definição e Objetivos 

Artigo I 

A Rede de Informação Tecnolôgíca Latino­
Americana, doravante denominac;la RITLA, é 
um instrumento descentralizado de coopera­
ção regional aberto _à participação dos Esta­
dos-Membros do Siste-ma Ecbnómico-Latíno­
Americano, SElA, destinado a contribuir para 
o desenvolvimento tecnológico regional atra­
vés do intercâmbio de informação. 

Artigo 2 

Os objetivos fundamentais da Rlii..A são: 
a) Apoiar o desenvolvimento das infraes­

truturas e sistemas de informação tecnológica 
dos EstadoswMembros e promover seu apro­
veitamento integral pelos setores governa· 
mental e privado; 

b) Promover a coordenação e cooperação 
permanentes para que o intercâmbio de infor­
mação tecnológica seja feito de acordo _com 
as necessldades dos países participantes; 

c) Reforçar as capacidad~s nacionais e re­
gionais para a geração de tecnologias pró- . 
prias; 

d) Apoiar e melhorar a capacidade dos Es­
tad_oswMembros para a busca, seleção, nego­
ciação, avaliação, adaptação e utilização de 
tecnologias importadas; 

e) Estimular a fo1111ação e capacitação dos 
recursos humanos necessários ao desenvol­
vimento tecnológico dos Estados-Membros; 

f) Promover o intercâmbio da informação 
técnico-econôtnica que permita reforçar o vín­
culo entre_ a oferta e a procura de tecnologia 
regional; 

g) Pr<?rrtÇWer a cooperação tecnológica en­
tre os Estados-Meinbros através da difusão 
das oportunidades existentes e de outras 
ações que respondam ao.s -problemas e aos 
desafios derivados da cooperação regional; 

h) Estabelecer vínculos operativos com ou­
tros sistemas ou redes de informação tecnoló­

-- gica ínieinadotl.aiS, "regionais e subregionais. , 

TÍTULO li 
Da Estrutura Organâativa 

CAPITULOU 
Dos Órgãos da RFTL 

Artigo 3 

A RITLA é constituída de: 
a) Conselho Diretor, 
b) Núcleo Central, 
C} Centros NacionaiS- de Coordenação e 
d) Ór~ãos Executores 

CAPITULOlll 
Do Conselho Diretor 

~ Artigo 4 

O Conselho Diretor é a autoridade máxima 
da RITLA e está integrado por urn represen­
tante titylar e um alterno, designados por cada 
Estado-Membro. Os repr~sentantes ti_tulares 
é alternos serão ãcreditados perante o Diretor 
Executivo do Núcleo Central da RITJ.A. 

~ Artigo 5 

Compete ao Conselho Dire-tor: 
a) Formular a política geral da RJTLA., in­

cluindo o estabelecimento de diretrizes e prio­
ridades para seu funcionamento; 

b) Aprovar o plano de açãO, os programas 
operativos e os projetos específicos que orien· 
tem o desenvolvimento das atividades da RI­
TLA e introduzir as modificações necessárias 
para adequá-los periodicamente às situaçõe-s_ 
existentes; 

c) Avaliar e supervisionar o cumprimento 
das atividades da RITLA: 

d) Aprovar e modificar o regulamento da 
R!TLA e velar por seu cumprlm~nto; 

e) Aprovãi õ orçamento da RITLA; 

f) Aprovar as norma-s metodOlógicas co­
muns de tratamento da informação que se 
canalize através da RlTLA; 

g) Defmir as relações de coordenação_ da 
RITLA com outros sistemas internacionais, re­
gionais e subregionais de informação; 

h) Designar e destituir o Diretor Executivo 
do Núcleo Central da RlTlA; 

i) Dar instruções ao Diretor Executivo do 
Núcleo Central e decidir sobre seus relatórios 
e propostas; 

f} __ Exercer as demais funções necessárias 
para o desenvolvimento da R!TlA. 

Artigo 6 

O Conselho Diretor celebrará uma reunião 
ordinária anual, preferentemente na Sede do 
Núcleo Central e no segundo trfmestre do ano. 
Poderá celebrar reuniões extraordinárias 
quando assim se decida em reunião ordinárias 
ou por solicitação de, pelo menos, um terço 
dos EstadoswMembros. 

Artigo 7 

As reuniões ordinárias e extraordinárias do 
Conselho Diretor pÔderâo ser realizadas desde 
que estejàm presentes ª metade mais um dos 
Estados-Membros. -

Artigo 8 

A Mesa Diretora do Conselho Diretor será 
integrada par um Presidente e um Vice-Pre­
sidente eleitos por urn ano dentre os represen­
tantes, por maioria simples, e poderão ser ree­
leitos uma só vez consecutiva, O Presidente 
e o Vice-Presidente exercerab suas funções 
até a reunião ordinária seguinte. 

A $ecre_!?ria das Sessões será exercida pelo 
Diretor Executivo do Núcelo Central da R!TlA 

Artigo 9 

Os acOfdos serão adotados p_or r[laioria 
Sünples dos votos dos_EstadoS~- Membros re­
p-resentados nas reuniões. 

Parágrafo 1 -Requerer-se-á maioria de 
três quartos dos Estados-MembrOs do Conse­
lho quando as decisões s_e referirem a: 

_a)_ PoÍí_ti~ gerais da RITLA -
b) Aprovação do Plano de Ação da RITLA; 
C) Designação E': destituição _çlo Dire:tor Exe-

cutivo; 
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d) Orçamento geral da RITU\; 
e) Interpretaç"âo do presente Ato. 
Nesses casos, a votação poderá ser feita 

por correspondência dirigida ao Con·s-elho. 
Parágrafo 2-Requerer-se--á consenso dos 

Estados-Membros do Conselho quando as de­
cisões se referirem a- modificações do pre­
sente Ato, sem prejuízo do disposto no artigo 
34. 

CAPITULON 
Do Núcleo Central 

Artigo lO 

O Núcleo-Central é o órgão de coordenação 
da RITLA encarregado de executar. as tarefas 
técnicas e administrativas necessárias para 
seu funcionamento. O Núcleo Central é diri­
gido por um Diretor Executivo e serã iiltegrado 
também pelo pessoal administrativo e técnico 
designado pelo Diretor Executivo, nos limites 
de seu orçamento e das diretrizes estabele­
cidas pelo CorlSelho Diretor da RITLA 

Artigo li 

A sede do Núcleo Central será a cidade do 
Rio de Janeiro, República Federativa do Brasil 

Artigo 12 

O Diretor ,Executivo deve ser nacional de 
qualquer dos Estados-Membros da RITLA e 
deverá residir no país sede _do Núde_o Central. 
Será eleito pelo Conselho Diretor_ por um pe­
riodo de três anos, podendo ser reeleito so­
mente por um período adicional. Em caso 
de vacância do cargo do Diretor Executivo, 
o Conselho Diretor elegerá imediatamemte um 
novo Diretor Executivo, o qual completará o 
mandato e poderá ser reeleito. 

Artigo 13 

Compete ao Núdeo central; 
H) Exe<:utar a política da RITLA e os Acor­

dos do Conselho Diretor; 
b) elaborar as propostas do Plano-de Ação, 

dos prOgramas operativos e dos projetos espe-
cíficos;: · 

c) fornecer aos órgãos exeCutores informa­
ções sobre atividades e serviços_de_ informa­
ção tecnológica disponíveis n-os Estados-

e apresentar os relã.tórios de execução orça­
- mentária correspondentes; 

k) elaborar o projeto de orçamento da Ritla; 
I). desempenhar as demais funções deter­

minadas pelo Conselho Diretor. 

CAPíTULO V 
Dos_ CenticiS NliCiOilais de Coordenação 

Artigo 14 

Os Centros Nacionais de Coordenação se­
rão designados por cada um dos Estados 
Membros e atuarão em vinculação permanen­
te-com o Núcleo Central. 

Artigo 15 

Compete aos Centros Nacionais de Coorde­
nação:-· 

-ciJ- ser o vínCUlO oficial de com4nicação 
corri o Núcleo tenf:raJ; 

b) coordenar, em cada Estado-Membro,_as 
ações desenvolvidas pelos Órgãos Executores 
e pelas instituições participanteS da Ritla; 

c) promover as atividades e serviços da Ri­
tia em cada Estado -Membro; 

d) degjgnar os Órgãos Executores de cada 
Estado-Membro que participarão da execução 
de projetos específicos; 
- e) velar, no âmbito nacional, pelo cumpri­
mento do Plano de ação e dos programas 
operativos da Ritla; 

f) definir, no âmbito nacional, as relações 
da Ritla co~ outros sjs_temas de informação. 

CAPITULO VI 
Dos Órgãos Executoies 

Artigo 16 

Os_ Órgãos EXecütóres são as instiiWçóes 
de cada Estado-Membro que, sem ignorar a 
çpçrdenação prevista no artigo anterior, parti­
cipam das atividades da Ritla, corno usuários 
ou como· fonte de informação _e coopeÍ'aç:ào 
técnica, segundo as nOrmas e procedimentos 

- que os países estabeleçam para seu funcio­
namento. 

TITULOIII 
Fundonamento da Rítla 

Membros da Ritla; 
d) dar assessoria e promover a cooperação -CAPITULO VD 

entre os Centros Nacionais de Coordenação Do Plaf!.O de Ação 
e os 'Órgãos ExecUtores;- · - - -- -

e) estabelecer os mecanismos de ligação _Artigo 17 
e coordenação entre os componentes da Ritla; O Plano de _Ação d~ ~itla_ será o documento 

f) manter relacion8!Tiento com os organis~ normativo das ações a serem desenvolvidas 
mos internacionais, regionais, subreglonals e - pela Ritla para alcançar os objetivos ~efinidos 
outros que rea1izem tarefas relacionadas com · no presente Ato ConstitUtivo. O Plàno de Ação 
os objetivos da Ritla; deverá induír, inter alia, o seguinte: 

g) promover a adoção de normas metodo- a) as políticas geraís da Ritla; 
lógicas cornuns para o tratamento da informa- b) a determinação das linhas de ação prio-
çáo que se canalize através da Ritla; ritárias da Ritla; 

h) fomentar a capacitação de recursos hu- c) Os programas operativos de que se pc-
manos na área da informação tecnológica; derá titilizar a Ritla; 

i) Promover e difundir as atividades e servi- d} os critérios para a identificaçãO e execu-
ços da Rltla; ção de projetos específicos; 

j} preparar estudos, propostas e relatórios e) _9$ mecanismos para sua revisão, modifi· 
que serão submetidos ao Conselho Diretor cação e atualização. 

CáPITULO VDI 
Dos Progrnmas Operativos e dos 

Projetos Específicos 

Artigo 18 

Para a aplicação do Plano de Ação deverão 
. ser .a~rovados programas operativos e proje· 
tos especfficos destinados a promover a vincu· 
!ação entre os órgãos executores e destes com 
os demais setores de execução de pelo menos 
três Estados--Membros participantes do mes­
mo. 

AIÍ!go 19 

OS'prOjétõs espeCíficOS devirão aterider os 
seguintes critérios, entre outros: 

_a) corresp:lnder a áreas prioritárias _defini· 
das no quadro das necessidades dos usuários; 

h) incorporar_ a sua execução o máximo 
poSsível de Estados-Membros; 

c) promover diferentes formas de ação 
conjunta ou coordenada e de interrelaçào en­
tre as forites e os usuários de informação te<:· 
nológica. 

CAPíTOLOIX 
Do Financiamento da RJ't/a 

Artigo 20 

Para o financiamento das atividades da Rltla 
dever-se-á preparar Um orçamento geral. 

Artlgo21 

O orçamento geral incluirá os gastos que 
acarrete o funcionamento do Núcleo Central 
os quais serão cobertos pelos Estados-Mem· · 
bros_ participantes de_ acordo com o sistema 
de quotas que vige para o orçamento d_a Se­
cretaria Permanénte do SELA. ajustado pro­
porcionalment~. 

Artlgo22 

Se um Estado-Merribro do SE::A decidÍr 
ãderir à RITl.A, deverá integralizar a quota que 
lhe corresponda segun<;io o_ artigo ante~or, a 

. partir do ano de sua adesãC?_·__ __ _ __ _ __ · 
Parágrafo único. O ~nsellio-biretor de­

verá decidir se estas novas contribuições para 
o orçamento- serão consideradas como _am­
pliação do orçamento vigente ou como reser­
va para o exercido segUinte. 

Artigo 23 

Os orçamentos de cada projeto específico 
serão financiados ç_om contribuições espe­
ciai_s _dos Estados-Membros participantes e, 
sempre que os Estados participantes do prõ­
jeto' específico· assim o determinarem, com 
fundos de cooperação técnica intemacionaJ. 
Neste caso, c-aberá _ao N4deo Central gestlo­
nar a obtenção de tais fundos. 

Artlgo.24 

Os fundos para financiar os projetos esped~ 
ficas serão depositados em contas especiais 
em nome do Núcleo Central ou de uma das 
entidades exeéutoras. A administração de tais 
fundos poderá ser feita pelo DlretOr Executivo 
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ou Pelo responsável pelo projeto correspon­
dente, o que deverá ser assinalado explicita­
mente no momento da aprovação de cada 
projeto. 

Artigo 25 

Nos casos em que o orçamento de .um pro­
jeto específico seja administrado por uma das 
entidades executoras, _o Diretor ExeCutiVO· sei-á 
informado da aplicação de tais fundos •. 

Artigo 26 

O Governo do pafs sede do Núcleo central 
proporcionará as facilidãdes necessárias para 
o desempenho adequado das atividades do 
Núcleo. ----- ---

TÍTULO IV 
Disposições FimHs 

CAPITULO X 
Personalkfade Jurídica e Patn'mómO, 

Priv11égios e !munklades 

Artigo27 

A RITLA é pessoa jurídica de direito público 
internacional, cOm cap3cidade para contratar 
adquirir e alienar bens, móveis e imóveis, bem 
como iniciar procedimentos judiciais para o 
cumprimento de seus fins, com submissão 
às leis nacionais do Estado onde se exerça 
dita capacidade. 

Artigo 28 

O Diretor ExecutiVõ" 'do Núcleo Central é 
o representante legal da RITLA. 

Artigo 29 

O patrimônio da RITLA será constituído pe­
las contribuições e quotas anuais de seus 
membros assim como por todos os bens e 
direitos que lhe transferirá o Coniitê de Ação 
para o EstabeJecimento da RIT!A, e os que 
venham a adquirir a título oneroso ou gratuito. 

Artigo30 

A RITLA. em- seU caráter de -Organismo ln­
tergovemarriental, celebrará com o Governo 
da República Federativa do Brasil o respectivo 
Convênio de Sede. O DiretOr Executivo, com 
prévia aprovação do Conselho Diretor, assi­
nará o Convêhio em riOme da RITLA 

CAPITULO XI 
Assinatura, Ratificação, Adesão e Entrada 

em Wgor, Emendas e Denúncias 
Artigo 31 

O presente Ato Coristitutivo estára aberto 
à: assinatura dos Estados-Membros do SELA 
no Ministério das Relações Exteriores da Repú­
blica Federativa do Brasil, de 26 de o_uti.Jbro 
de 19_83 a J9 de fevereiro de 1984. 

Artigo 32 

Cada Estado signatário ratificará o Ato 
Constitutivo de 3Cordo com seus respectivos 
ordenamentos legais. Os instrumentos de rati­
ficação e adesão serão depositados perante 
o Governo da República ·Federativa do Brasil, 
o qual comunicará a data .dO. depósito aos 
Governos dos Estados que tenham assinado -

O Ato Constituitvo e, se for o caso, aos _que 
a ele tenham aderido. 

-o- Artigo 33 

O Ato Constitutivo entrará em vfgor ao- de­
positar-se o quarto instrumento de ratificação 
ou adesão. Para os países_ que ratificàrem ou 
aderirem posterlomente, QAto entrará em vi~ 
gor na data do_depósito do respectivo instru­
mento de ratificação ou adesão. 

Artigo34 

Qualquer Estado-Membro poderá propor 
reformas e emendas ao presente Ato Consti­
tutivo, através_ do Diretor Executivo do Núdeo 
Central, o qual as transmitirá a todos os outros 
Estados-Partes. O Cõrlselho Diretor examina· 
rá tais propostas de reforma e emenda em 
sua reunião ordinária seguinte, ou então con­
vocará uma reunião extraordinária para tal.fim. 

As reformas e ou emendas necessitarão 
consenso para sua aprovação e entrarão em 
vigor tão logo sejam cumpridos os requisitos 
do Artigo 33,~ 

Artigo 35 

O presente Ato vigorará indefinidamente, 
porém _qualquer Estado-Membro poderá de­
r1uncfá-lo mediante notificação por escrito ao 
Depositário. 

Parágrafo I -A denúncia surtirá e[eito cen­
to e· oitenta dias dep-ois da data em que a 
notificação tenha sido recebida p_elo Depo­
sitãrio. 

P.irá9ra(6 2 -O Depositário informará aos 
Estados-Membros da RITLA. e ao Diretor Exe­
cutivo a respeito da notificação de denúncia 
e da data a partir da qual esta surtirá efeito. 

Parágrafo 3- O_ Conselho Diretor poderá 
eximir o Estado denuriciante do cumprimento 
de algumas ou de todas suas obrigaçõeS pen­
dentes. 

Parágrafo_ 4 - Não obstante a çlenúncia, 
o Estado- pOdeiá continuar participando de 
projetos específicos até seu término, com o 
consentimento dos demais· Estados partici­
pantes desses projetos. 

Artigo 36 

Não poderão ser feitas reservas ao presente 
Ato no momento de sua assinatura, ratificação 
ou adesão. 

CAPITULOXU 
Relações entre a R!TlA e o SElA 

Artigo37 

O Diretor Exeçutivo do Núcleo Central. da 
RITLA apresentará às reuniões ordinárias do 
Conselho Latino-americano o Relatório de Ati­
VidadeS: da -~ITLA previamente aprovado pelo 
Conselho Diretor. _ _ _ _ 

Artigo38 

Um representante da Secretaria Permanen­
te dq SELA assistirá às reuniões do Conselho 
Diretor. 

CAPITULO XIII 
Observadores 

Artigo39 

Nas reuniões ordinárias ou extraordinárias 
do Conselho Diretor terão caráter de Observa-

dores os países latino-americanos e caribe­
nhos e organizações inteUlacionais _que o soli­
citem e que o Conselho Diretor consldere con-
veniente. -

Artigo 40 

O Conselho oifetor poderá também realizar 
reuniões às quais estejam presentes somente . 
seus membros. 

TITULO V 
Disposições Transitón"as 

Artigo41 

A RITLA. substitui o Comitê de Ação para 
·o- Estabelecimento da RITLA. conseqüente­
mente a totalidade dos bens patrimoniais do 
referido Comitê, bem como os compromissos 
financeiros dos Estados-Membros.J:Ontraídos 
com o comitê, se transferem para a RITLA.. 

Artigo42 

-Transfere~se à RITLA os ativoS e 'passivos 
do Comitê de Ação para o Estabelecimento 

-da Red"e de Informação Tecnológica Latino-a­
mericana que figUrem no baléinfo- financeiro 
que for realizado no dia dã entrada em vigor 
do presente Ato. 

Artigo43 

O DePosTtàrio convocará a primeira reunião 
do ConseJho Diretor em um prazo de noventa 
dias a contar da .entrada ·em vigor deste Ato. 

Antes da primeira reunião do Cons_elho Di· 
reter, os EstadoS~Meinbios deVerão~ -

a) Nomear seus representantes_ titulares e 
alternos; 

b) Constituir seuS Ceritros Nacionais de 
Coordenação. 

Artigo 44 

Até que o· Conselho Diretor celebre sua pri­
meira reunião e designe o Diretor Executivo, 
suas funções serão desempenhadas, interina­
mente, pelo Secretário do Comitê de Ação, 
a fim de levar a cabo as tarefas de organização 
n~cessári_as ~-instalação adequada do Núcleo 
Central e à preparação da Primeira Reunião 
do Consel_ho Diretor, bem como para admi­
nistrar o pabimônio do Comitê dé Ação trans­
i<rido à RITLA 

Em fé dO que, os preriipotenciáriOs abaixo· 
assinados. devidamente autorizados por seus 
respectivos govemos, assinam o presente Ato. 

Feito em Brasilia ao vinte e seis dias do 
mês de outubro de 1983, nos idiomas portu­
guês e espanhol, fazendo todos igualmente 

-fé. 
Pelo G01(eino da República Argentirla: Hugo 

CamiOOs. . 
Pelo Govep1o_ da República Federativa do 

Brasil: Ramlro Saraiva Oiieiiéiio. ,. 
Pelo Goverrio_ dos Estados Unidos Mexica· 

nos: Antonio de fcaza. 
Pelo Gove~ d~ Repúblic~ da Nicarágua: 

Neville Frtmcís Cross Cooper. 
Pelo Go.veme da República da YenezueJa: 

Ddegar Pérez-Segníni · · 
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Faço sab~r que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson CarneJro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 84, DE: 1989 

Aprova o texto da Convenção n' 152 da Orgánização Jntemadonal do Trabalho­
OJT, sobre a Segurança· e Higiene nos Trabalhq!i P9rtuários, adotada Por ocasião da 65• Sessão 
da Conferência Internacional do Trabalho, que se realizou em Genebra, em 1979. · · 

· · Art. 1' É aprovado o texto da Convenção n' 152 da Organízação Internacional do Trabalho -
orr, sobre a Segurança e Higiene nos Trabalhos Portuários, adotada por ocasião da 65• Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, que se realizou em Genebra, em'1979. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de dezembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

CONVENÇÃO N• 150! 

CONVENÇÃO RELA11VAÀ 
SEGURANÇA E HIGIENE DOS 

TRABALHOS PORTuAAIOS . 

A Conferência Geral da Organização Inter­
nacional do Trabalho, 

Convocada em,Genebra pelo Conselho de 
Administrétçá-o da Repartição Intertlacional do 
Trabalho, e tendo-se reunido em 6 de junho 
de 1979, em sua sexagésima quinta sessão; 

Registrando a&.,disposlções das convenções 
e recomendações internacionais pertinentes 
e especialmente as da convenção sobre a indi­
cação do peso dos pacotes transportados por 
navio, 1929, da convenção sobre a proteção 
das máquinas, 1963, e da convenção sáPI-e 
o ambiente de trabalho (poluição do ar, baru­
lhos e vibrações), 1977; 

Após ter decidido adotar diversas propostas 
relativas à revisão da convenção (no 32) sobre 
a proteção dos estivadores_ contra os acidentes 
(revista), 1932, questão "q"ue _constitui o quarto 
ponto da agenda da sessão; 

Considerando que tais propostas deverão 
~oncretizar-se na forma de uina convenção· 
Internacional, adota, neste vigésimo quinto dia 
do mês de junho do ano de mil e novecentos 
e setenta e nove, a convenção abaixo que será 

· denominada Convenção sobre a Segurança 
e Higiene nos Trabalhos Portuários, 1979. 

PARTE I 
Área de Aplicação e Definições 

Artigo 1 

A expressão "trabalhos portuários" designa, 
para os fins da presente Convenção, em -seu 
conjunto ou separadamente, as operações de 
carregamento ou descarregamento de todo 
navio bem come--todas as operações cOnexas; 
a definição de tais operaçõ_es deverá ser fixada 
pela legislação o_u a prática nacionais. As orga­
nizações de empregadores e trabalhadores in-

. teressados deverão ser consultadas quando'-

da elaboração ou revisão dessa definição ou 
nela se assodarem de qualquer outra maneira, 

Artigo Z 

-- -1. Quando se tratar quer de estivageiis 
efetuad~s num lugar onde o tráfego for irregu· 
lar e limitado a navios de baixo calado, quer 
de estivagem relativa a barcos pesqueiros ou 
a certas categorias de_ pesqueiros, cada Mem­
bro pode conceder isenções totais ou parciais 
ao disposto na presente Convenção, contanto 
que: 

a) os tá1balhos sejam efetuados em condi­
ções seguras; 
( b) a autoridade competente tenha se certifi­
cado, após consulta às organizações de em­
pregadores e de trabalhadores interessados 
que a isenção pode razoavelmente ser conce: 
dida, levando em conta tQdas as circunstân· 
das. · 
. 2. Certas exigências' particulares da m par~ 
te da sente convenção podem ser modificadas 
se, após consulta às organizações de einpre­
gadores e trabalhadores interessadas, a auto ri· 
dade competente se tiver certificado qu~ as 
modificações garantem vantagens equivalen­
tes e de que, em seu· conjunto, a proteção 
dessa maneira assegurada não for inferior 
àquela que resultaria da aplicaÇ'ão inte9ral das 
disposiÇõeS da presente convenção. 

3. As derrogações totais ou parciais consi­
de_radas no parágrafo 19 deste artigo e as mo­
dificaçôes importantes consideradas no pará­
grafo _29, bem comC? as razõeS que as.motiva­
ram, deverão ser indicadas nos relatórios so­
bre a ·aplicação da convenção que devem ser 
apresentados por força do artigo 22 da Consti­
tuição da Organização Internacional dó T ra­
billho. · 

Artlgo3 

Para os fins da presente Convenção: 
a) pelo termo "trabalhador", entende-se to­

da pessoa ocupada nos trabalhos poftuários; 
b} pela expressão "pessoa competente", 

entende-se toda pessoa que tenha os conheci-

mentos e experiência"'requeridos para o cum­
primento de unia' ou várias funções esped­
ftcas, e aceitável enquanto tal pela autoridade 
competente;. 

c) pela expressão "pessoa responsável", 
entende~se toda pessoa designada pelo em· 
pi"egador, o cãpitão do navio ou o proprietário 
do aparelho, de acordo com o caso, para asse­
gurar a execução. de uma oU vãfi~ funções 
específicas e que tenha coilhecimentos e ex· 
periência suficientes bem como a autoridade 
exigida para que tenha as condições para de­
sempenhar conve_nientemenfe- esta-ou estas 
fuflções; 

d) pela expressão "pessoa autorizada" en­
tende-s~ toda pessoa autorizada pelo empre­
gador, o capitão do navio ou uma pessoa res­
ponsável, para realizar uma ou mais tarefas 
e_specífic;;lS e qu_e possua conhecimentos téc­
nicos e experência necessárias; 

e) pela expressão "aparelho de içar", consi­
deram-se tOdos os aparelhos de carga, fixos 
ou móveis, utilizados em terra ou a bordo do 
navio para suspender, levantar ou arriar as car­
_gas. ou deslocá-Ias de um Jugar para outro 
em posição suspensa ou levantada, incluindo 
rampas de cais acionadas pela força motriz; · 

O pela expressão "aceSsório-de esti_vagem" 
cOnsidera-se todo acessório pelo meio do qual 
uma carQa pode se:r fixada num aparelho de 
içar mas que não seja parte integrante do apa· 
relho ou da carga; · _ _ 

g) pelo termo "acesso" considera-se igual­
mente a noção de saída; 

h) pelo termo :'navio", consideram-se na­
vios, barcoS, barcaças, lanchões, bote de des­
carga e hovercrafts de quaisquer categorias, 
com exclusão dos Vasos de guerra. 

PARTEU 
f?!sJ??síções Oertlis 

··-Artig04 

1. A legislação nacional deverá dispor, no 
tocante às estivaaens ~áis J!ledidas, confor· 
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me as disposições da Parte m desta Conven­
ção, serão tomadas visando; 

a) a organização e manutenção dos locais 
de trabalho e dos materiais bem como a utili­
zação de métodos de trabalho que ofereçam 
garantias de segurança e salubridade; 

b) a organização e a manutenção, em to­
dOs os locais de trabalho, de meioS de acesso 
que garantam a segurança dos trabalhadores; 

c) a informação, formação e controle indis­
pensáveis para garantir a proteção dos traba­
lhadores contra _os riscos de acidente ou de 
prejuíZos- para a saúde que resultem de seu 
emprego ou que sobrevenham no exercido 
desse; 

d) o fomedmento, aos trabalhadores, de 
todo equipamento de proteção individual, de 
todo o vestuário de proteção e de todos os 
meios de salvamento que poderão ser, no limi­
te do razoável, exigidos quando não tiver sido 
poss:ível prevenir, de outra maneira, os riscos 
de acidente ou prejuízos para a saúde; 

e) a organização e manutenção dos meios 
adequados e sufidentes de primeiros socorros 
e salvamento; 

f) a elaboração e estabelecimento de pro­
cedimentos adequados destinados a fazer 
frente a todas as situações de emergêncía que 
possam advir. 

2. -As- medidãs a serem- tOmadas para a 
implementação desta Convenção deverão vi­
sar: 

a) as prescrições gerais relativas à constru· 
ção, equipamento e manutenção das instala­
ções portuárias e outros lugares onde se efe­
tuam as estivagens; 

b) a luta contra os incêndios e as explosões 
e sua prevenção; --

c) os meios de se chegar sem perigo aos 
navios, porões, plataformas, materiais e apare­
lhos de içar; 

d} o transporte dos trabalhadores; 
e) a abertura e fechamento das escotilhas, 

a proteção das escotilhas e o trabalho nos 
porões; 

f) a 1:-onstrução, manutenção e utilização 
dos aparelhos de içar e de estivagem; 

g) a construção, manutenção e utilização 
das plataformas; 

h) as enxárcias e a utilização dos mastros 
de carga dos navios; 

j) o ·teste, exame, inspeçao e certificação, 
quando preciso for, dos aparelhos de içar, dos 
acessórios de estivagem (ínclusive as corren­
tes e cordames) bem como s Jingas e outros 
dispositivos de levantamento que formam par­
te integrante da carga; 

j) a estivagem de diferentes tipos de carga; 
k} o enfeixamento e o armazenamentQ_das 

mercadorias: 
I) as substâncias perigosas e outros riscos 

do ambiente de trabalho; 
m) o equipamento de proteção individual 

e_ o vestuário de proteção; 
n) as instalações sanitárias, banheiros e 

serviços de bem-estar; 
o) a fiscalizaçãO inédica~ , 
p) os primeiros socorros _e os mei"os de sal­

vamento; 

q) a organização da segurança e da higie­
ne; 

r) a formação dos trabalhadores; 
s) a declaração e a investigação em caso 

de acidente de trabalho e doença profissional. 
3. A ap)icação prática das prescrições de­

correntes do parágrafo 19 deste artigo deverá 
ser assegurada por ou apoiar-se em normas 
técnicas ou compêndios de diretrizes práticas 
aprovadas pela autoridade competente, ou por 
outros métodos adequados compatíveis com 
a prática e as condições nacionals. 

ArtigoS 

_ I. A Jeg~lação nacional deverá responsa~ 
bilizar as pe5;50as adequadas - empregado· 
res, proprietárioS, capitães de navio ou quais· 
quer outras pessoas, de acordo com o caso 
- pela aplicação das medidas previstas no 
parágrafo I~ do artigo 4~ acima. 

2. Cada vez qu_e vários erhpregadores se 
entregarem simultaneamente a atividades 
num mesmo local de trabalho, deverão cola~ 
borar visando a aplicação das medidas pres-­
critas, sem prejuízo da responsabilidade de 
cada empregador para com a saúde e segu~ 
rança dos trabalhadores por ele empregados, 
Nos casos adequados, a autoridade compe­
tente prescreverá as modalidades gerais de 
tal colaboração. 

Ao:tJgo 6 

1. Disposições deverão ser tomadas para 
que os trabalhadores: 

a) sejam obrigados a não estorvarem inde­
vidamente o fuilcionamento de um dispositivo 
de segurança previsto para sua própria prote­
ção ou a de outras pessoas, ou não o empre­
garem de modo incorreto; 

b) tomem raZoãV_elmente conta de sua pró­
pria segurança e a da_s outras pessoas susce­
tíveis de serem afetadas por suas ações ou 
omissões no trabalho; 

c) comuniquem sem demora a seu supe­
rior hierárquico imediato toda situação da quaJ 
tenham razões para pensar que essa possa 
apresentar um risco qualquer que não possam 
eles próprios corrigir, a fim de que medidas 
corretivas possam ser tomadas. 

2. Poderão os trabalhadores ter direito, em 
todo_ local de trabalho, a dar sua contribuição 
para a segurança do trabalho dentro -das limi­
tações do controle que possam exercer sobre 
os materiais e m-étodos de trabalho e expressar 
opiniões sobre proCedimentos de trabalho 
adotados, contanto que esses tenham em vista 
a segurança. Na medida em que isso seja ade­
quadO e conforme a legislação e a prática 
nacionais, quando comitês de segurança e hi­
giene tiverem sido criados por força do artigo 
37 desta COriVenção, esse direito será exercido 
por intermédio de tais comitês. 

Artlgo7 

1, Dando efeito às disposições desta Con­
venç:ao_-por meio de uma legislação nacional 
ou pOr qualquer oUtro meio adequado de con­
formidade com a prática e as condições nacio­
háis, a autoridade competente deverá atuar 

após consulta às organizações de emprega­
dores e de trabalhadores interessadas. 

2. _-Deverá ser instituída estreita colabora­
ção entre empregadores _e trabalhadores ou 
seus representantes com vistas à aplicação 
das medidas previstas no parágrafo 1 o do arti­
go 49 acima. 

PARTEm, 
Medidas Técnicas 

Artigo 8 
Qllãndo um local de trabalho apresentar 

risco para a segurança ou a saúde, medidas 
eficierites deverão ser implementadas (fecha­
mento, balizamento ou outros meios adequaK 
dos, inclusive, se necessário, suspensão do 
trabalho) com vistas a proteger os trabalha­
dores até que esse lugar não apresente mais 
riscos. 

Artigo 9 

1. Todos os locais onde as estivagens fo­
rem efetuadas e todas as vias de acesso a 
tais locais deverão ser iluminados de forma 
adequada e suficiente. 

2. Todo obstáculo suscetível de apresen­
tar risco para o deslocamento de um aparelho 
de içar, de um veículo ou de uma pessoa deve­
rá - se não puder ser retirado por motivos 
de ordem prática- ser correta e visivelmente 
demarcado e, se preciso for, sufiCientemente 
iluminado. 

Artigo 10 

1. Todos os s-olos empregados para a cir­
culação de veículos ou o enfeitamento _dos 

- produtos ou mercadorias deverão ser dispos­
tos para esse fim e corretamente conservados. 

2. Quando produtos- ou- mercadorias fo­
rem engavetados, arrimados, desengavetados 
ou desarrimados, ess~ oper,ações deverão ser 
efetuadas ordenadamente e com precauÇão,· 
levando em consideração a natureza e o con­
dicionamento dos produtos ou das mercado­
rias. 

Artigo 11 

1. Corredores sufidentemente largos de­
verão ser dispostos para pennitirem a utiliza- _ 
ção sem perigo dos veicules e aparelhos de 
estivagem. 

2. Corre.dores distintos para os pedestres 
deverão ser dispostos, quando for necessário 
e possível; tais corredores de\lerão ter largura 
suficiente e, na medida do possível, separados 
dos corredores usados pelos veículos. 

Artigo 12 

Meios adequados e suficientes de combate 
ao incêndio deverão estar à disposição para 
serem utilizados onde as estivagens estiverem 
sendo efetuadas. 

Artigo 13 

- 1. Todas as partes perigosas das máqui­
nas_ deverão _ser _eficientemente protegidas a 
menos que estejam localizadas ou agenciadas 
de modo a oferecer a mesma segurança do 
que se estiverem eficientemente proteQidas. 



De;~tr:nbro de 19_89 . DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) TeJça-feira 12 7741 

2. Medidas eficientes deverão ser tomadas 
para que, em caso de emergência, a alimen­
tação em- energia de cada máquina possa ser 
cortada rapidamente, se necessário for. 

3. Quahdo for necessário proceder, numa 
máquina, a trabalhos de limpeza, manutenção 
ou reparo_ comportando um risco qualquer 
para uma pessoa, a máquina deverá ser para­
da antes do início de tal trabalho e medidas 
suficientes deverão ser tomadas de modo a 
garantir que a máquina não possa ser acio­
nada antes do término do trabalho, entenden­
do-se que uma pessoa responsável poderá 
acioná-la para teste ou regulagem que não 
seriam possíveis caso a máquina estivesse pa­
rada. 

4. Somente pessoa autorizada poderá:·­
aJ retirar um pi'otetor quando o trabalho 

a ser efetuado assim o exigir; 
b) retirar um dispositivo de segurar ou o 

tomar inoperante para fins âé limpeza, regula­
gero ou reparo. 

5. Quando um protetor tiver sido retirado, 
precauções suficientes devérão ser tomadas, 
e o protetor deverá se_r reposto em seu lugar 
assim que for praticamente realizável. 

6. Quarido um dispositivo de segurança 
tiver sido retirado ou tomado inoperante, deve~ 
rá ser reposto em seu lugar ou posto para 
funcionar assim que for praticamente realizá­
vel, e medidas deverão ser tomadas para que 
a referida instala_ção não possa funcionat, de 
modo intempestivo ou ser utilizada todo o 
tenipo em que o dispositivo de segurança não 
tiver sido recolocado em seu lugar ou não 
estiver em condição de funcionamento. 

7. Para os fins do presente artigo, o termo 
"máquina" compreende todo aparelho de içar, 
painel de porãO acionado mecanicamente ou 
aparelhagem acionada por força motriz. 

Artigo 14 

Todos os materiais e_ instaJaçç)es elétricas 
deverão ser construídos, dispostos, explora~ 
dos e _conservados de modo a __ que seja preve~ 
nido qualquer perigo e estar de acorQo com 
as normas que poderão ter sido reconhecid.as 
pela autoridade competente. 

Artigo 15 

Quando um navio for carregado ou descar­
regado do bordo para o cais ou de bordo 
a bordo de outro naviQ, meios adequados de 
acesso ao navio que ofereçam garantias de 
segurança, corretamente insta1ados e fixados, 
deverão ser organizados e disponíveis. _ 

Artigo 16 

1. QuandQ trabalhadores tiverem que ser 
transportados por água para um navio ou para 
outro lugar e ser trazido_s __ de volta, medid"'s 
suficientes _deverão ser previstas para garantir 
a segurança de seu embarque, transporte e 
desembarque; as condições a __ se[em preen­
chidas pelas embarcações a serem utilizadas 
para essa finalidade deverão, ser especificadas. 

2.. Quando trabalhadores tiverem que ser 
transportados por terra para um local de traba­
lho e trazidos de volta, os meios de transporte 

a serem providenciados pelo empregador de­
verão oferecer garantias de segurança. 

Artigo 17 

1. O acesso ao porão ou ao convés de 
mercadorias deverá ser assegurado~ 

a) por uma escada fixa ou, quando lsto não 
for praticamente possível, por uma escada de 
mão afixada, por meio de ganhos ou por de­
graus ocos de dimensões ad~quadas, com 
resistência suficiente e construção adequada; 

b) por qualquer outro meio aceitável pela­
autoridade competente. 

2. Na medida em que for possível e prati­
camente realiz.ável, os meios de acesso_ especi­
ficadoS no presente artigO deverão ser separa­
dos da área da escotiJha. 

3. Os trabalhadores não deverão usar nem 
ser obrigados a usar os mei<?S de acesso ao 
porão ou ao convés de me:cadorias. de _um 
navio diferente dos que estão espec1fJ:Çados 
no presente artigo. - -

Artigo 18 

I. Nenhum painel de porão nem barrote 
deverá ser utilizado a menos que seja de cons­
trução sólida, de resistência suficiente para a 
utilização que deve ser feita e mantido em 
estado de conservação. 

2. Os painéis de porão manobrados com 
o auxílio de um aparelho de içar deverão ser 
providos de fJXações adequadas e facilmente 
acessíveis para que sejam pendurados neles 
as lingas ou qualquer outro acessório. 

3. Os painéis de porão e os barrotes deve~ 
· rão, contanto que não sejam intermutáveis, 
ser daramente marcados indicando a esco­
tilha a que pertencem bem como sua posição 
sobre essa. 

4. Somente uma pessoa autorizada (cada 
vez que for possivel praticamente, um mem­
bro da tripulação) deverá estar eiT_I_ condição 
de abrir ou fechar os painéis de porão aciona­
dos por força motriz; esses não dev~rão ser 
abertos ou fechados enquanto a manobra 
-apresentar perigo para quem quer que seja. 

5. As disposições do parágr"afo 49 acima 
deverão aplicar-se, mutatis mutandis, às insta­
lações de bordo acionadas pela força motriz 
tais como: porta instalada no casco, rampa, 
convés-garagem escamoteáv:el ou outro dis­
positivo análogo. 

Arti.!JO 19 

1. Medidas suficientes deverão ser torna­
.das para proteger toda abertura que possa 
apresentar risco de queda para os trabalha­
dores ou os veículos num convés ou na entre­
ponte onde 1tabalhadores devem exercer sua 
atiVidade. · 

2~ T orla escotilha, que não estiver provida 
de uma tampa de altura e resistência suficien­
tes deVerá ser fechada ou seu parapeito repos­
to no lugar quando não estiver mais em servi­
ço, salvo durante as interrupções do trabalho 
.de _curta duração, e uma pessoa responsável 
deverá ser encarregada de vigiar para que es· 
sas medidas sejam observadas. 

-Artigo 20 

1. Todas as medidas n~cessárías deverão 
ser tomadas a ftm de garantir a segurança 
dos trabalhadores obrigados a permanecer no 
porão ou na entreponte de merca~orias de 
navio qUando veículos motorizados forem af 

··usados ou que operações de carga e descarga 
forem efetu-adas com a ajuda de aparelhos 
motorizados. · ··· · · 

2. Os painéis de porão e os barrotes ná:o 
deverão ser retirados ou repostos quando tra­
balhados estiverem sendo exeCutados rio po­
rão situado abaixo da escotilha. Antes de se 
proceder a operações de carga ou descarga. 
os painéis de porão e os barrotes que não 
estiverem convenientemente fixados, deverão 
ser retirados. 

3. Uma ventilação suficiente deverfi ser as­
segUrada no porão ou na entreponte de mer­
cadorias mediante circulação de ar fresco, 
com ã finalidade de prevenir os riscos de pre­
juízo à saúde causados peiãS fumaças expe­
lidas por motores de combustão iotema ou 
de outras fontes. 

4. Disposições suficientes, inclusive meios 
de evacuaçao sem perig~ deverão ser previs­
tos para a proteção das pessoas quando ope­
rações de carga ou descarga de carregamen­
tos a grãnel sólidos estiverem sendo efetuados 
num porão ou numa entreponte, ou quando 
um trabalhador for chamado a trabalhar numa 
tremonha a bordo. 

_ Artigo 21 

-Todo aparelho de içar, todo acessório de 
-- estivagem e todo cabo de guindaste ou dispo-

sitivo de levante que sejam parte integrante 
de uma carga deverão ser: 

a) de uma concepção e construção cuida­
dosas, de resistência adequada à sua utiliza­
ção, com manutenção que os conserve em 
bom estado e,_ nos casos dos aparelhos de 
Içar para os quais toma-se necessário, cÇ)rreta­
mente instalados; 
- b) utilizados de ~odo correto e seguro; es­
pecialmente, não deverão ser carregados aci­
ma de sua carga máxima, exceto em -~e _tratan­
do de testes efetuados regularmentamente e 
sob a direção de pessoa competente. 

Artigo 22 

.1. Todo aparelho de içar e todo acessório 
de estivagem deverão ser submetidos a testes 
efetuados de acordo com a legislação nacio­
nal por uma pessoa competente antes de sua 
entrada em serviço e depois de qualquer mo­
dificação ou reparo Importantes efetuados em 
uma parte suscetível de afetar sua segurança. 

2. __ Qs apãr"elhos de içar que fazem parte 
do equipamento de um navio serão- subme­
ticl.os a novo teste, pelo menos um~_ vez em 
cada cinco anos. 

3. Os aparelhos de içar do cais serão sub­
metidos a novo teste nos intervalos prescritos 
pela autoridade competente. 

4. No término de cada teste de um apare­
lho de içar ou de um acessóriO de estivagem 
efetuado de acordo com as disposições do 
presente artigo, o aparelho ou o acessório de-
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verá ser objeto ·de exame minúdoso e será 
lavrado Um atestado pela pessoa que aplicou 
o referido teste._ 

Artigo23 

l. Não obstante as disposições do art. 22, 
todo aparelho de içar e todo acessório de estl~ 
vagem deverão periodicamente ser objeto de 
exame minucioso e deverá ser lavrado um 
atestado por pessoa competente; tais exames 
deverão ser feitos pelo menos uma vez em 
cada 12 meses. · 

2. Para efeito do parágrafo 49 do art. 22 
,e do parágrafo 1 acüna, entende-se por'exame 
minucioso, o exame visual detalhado efetuado 

· por pessoa competente, complementado, se 
, preciso for, por outros meios ou medidas ade­
quados com vfstas a chegar a uma conclusão 
fundamentada quanto à segurança do apare­
lho de içar ou do acessório de estivagetn exa-
minado. -

Artlgo24 

1. Qualquer acessório de estivagem deve­
rá ser inspecionado regularmente antes de ser 
utilizado ficando entendido que as lin9as per­
didas ou éiescartáveis não deverão ser reutili· 

,zadas. No casa de cargas pré~lingadas, as lin· 
gas deverão ser· inspecionadas tantas vezes 
quanto isso for razoável e praticamente pos-
sível. . 

2. Para efeito do parágrafo i ac:'Úna enten· 
de-se por inspeção, um exame visual efetuado 
por pessoa responsável, com vistas a decidir, 
na medida em que se possa deSsa maneífa 
ter segurança, se a utilização do acessório ou 
da Jinga pode prosseguir sem _riscos. 

Artlgo25 
l. Terrnos devidamente autenticados que 

atestem uma presumível e suficiente segu­
rança do funcionamento dos aparelhos de içar 
·e dos acessórios da estivagem em pauta ~eve­
rão ser conservados, em terra ou a bordo, 
dependendo do caso, especificando a carga 
máxima de utilização, a data e os resu1tados 
dos testes, exames minUciosos e irtSpeções 
mencionados nos arts. 22, 23 e 24 acima, 
ficando entendido que, no caso das inspeções 
mendonadas no parágrafo 1 do art 24 acima, 
um termo será lavrado somente quando a ins­
peção tiver revelado ~ defeito. 

2. Gm registro dos aparelhos de içar e dos 
acessórios de estivagem deverá ser lançado 
do modo prescrito pela autoridade compe­
tente, levando em consideração o modelo re­
comendado pela 'Repartição fntêmadonal do . 
Trabalho. 

3. Ç> registro deverá inciÚil:_ os certificados 
expedidos ou reconhecidos pela autoridade 
competente, ou cópias autenticadas dos refe­
ridos certificados layrados do modo prescrito 
pela autoridade co~petente levando em conta 
modelos recomendl:ldos_pela Repartição Inter­
nacionaJ do Trab~lho no que se refere, de 
acordo com o casb ao exame mirj.ucioso ou 
à inspeção dos apclrelhos de Içar ou dos aces- · 
sórios de estlvagem. 

Artigo 26 

1. Corn vlstas a garantir o reconhecimento 
mútuo das disposições tomadas pelos Mem­
bros que tenham ratificada a presente Con­
venção nó tocante ao teste, exame ininucioso. 
Jnspeção e' estabelecimento dos certificados. 
relativos aos aparelhos de içar e aos acessórios 

· de estivagem que fazem parte do equipamen­
to de um navio, bem como os termos relativos 
aos mesmos: 

a) a autoridade competente de toç[o Mem­
bro que tenha ratificado a Convenção -deverá 
designar o reconhecer de qualquer outro mo­
do, pessoas ou entidades, nacionais ou inter­
nacionais competentes encarregadas de efe­
tuar os testes e os exames minuciosos ou ou­
tras atividades conexas em condições tais que 
estas pessoas ou entidades só continuem a 
ser designadas ou· reconhecidas se curilpri· 
rem suas funções de maneira satisfatória;· 

b) qualquer membro qúe··tenhá ·ratificado 
a Conven~o deverá aceitar ou ·reconhecer as 
pessoas ou entidades designadas ou reconhe· 
ddas de qualquer outro modo por força da 
alínea a a<:ima ou deverá concluir acordos de 
reciprocidade no que tange tal aceitação ou 
reconhecimento, c.om a ressalva de que, em 
ambos os casos, as referidas pessç:>as ou enti­
dades cumpram satisfatoriamente suas fun­
ç§e..§. 

2. · Nenhum_aparelho de içar, acessório de 
estiagem ou outro aparelho .de estivagem de· 
verá ser utilizado-se: · 

a)- quer a autoridade competente não estP 
ver convencida, com base num certificado de 
teste· ou exame ou de'um termo autenticado, 
de .acordo ·com o caso, 4e que o teste, exame 
ou inspeção necessária tenham sido efetuadas 
de acordo com as disposições da presente 
Convenção; 

b) quer o parecer da autoridade compe­
tente considerar que a utilização do aparelho 
ou acessório não ofereça garantias de segu~ 
rança suficientes. 

3: 9 parágrafo 2 acima não deverá ser apli­
cado de modo a que s~jam atrasadas a carga 
ou a descarga de um navio cujo equipamento 
utilizado satisfaça a autoridade competente. 

Artlgo27 

1. Todo aparelho de içar (outro que mas­
tro de cargo de navio que tenha uma única 

- carga máJdma de utilização e todo acessório 
de estivagem deverão trazer, de modo preciso, 
a indicação de sua carga máxima de ytilização 
gravada com budl ou, quando isso não for 
praticável, mediante outros r:neiOs._adequados. 

·2. Tod.o.aparelho de içar (outro que mas­
·tro çie carga de n~vio), tendo mais de uma 
carga má>dma de utilização, deverá ser equi­
pado com dispositivos eficientes- que possibi­
litem ao condutor determinar a carga máxima 
em todas as condições _de utilização. · 

3. · Todo mastro de carga de navio (que 
nao seja mastro-guindaste) deverá trazer a in­
dicação, de modo preciso, das cargas máxi­
mas de utilização aplicáveis quando for usado 
o mâStro de carga: 

a) sozinho; 

b) com uma roldana inferior; 
- - C) acopl.ido a outra mastro de carga em 
todas .as posições po~síveis da roldana. 

Artigo 28 

Todo navio deverá. conservar a bordo os 
planos de enxárcia: e todos_ os outros docu­
mentos necessários para possibllitar a enxâr­
cia correta dos mastros de carga e de _seus 
acessórios. 

Artlgo29 

As palhetas e outros dlspositivos análogos 
destinados a ·conter ou carregar as cargas de­
verão ser de construção sólida e resisténcia 
suficiente e não apresentar defeito visível. de 
maneira ~ tomar perigosa sua ~zação. 

Artlgo3Õ 

As cargas não deverão ser nem suspensas 
f!~m arriadas se não estiverem ligadas ou fixa­
das de outr.o modo ao aparelho de Içar de 
maneira a oferecer garantias de segurança. 

Artlgo3l 

1. O pléinejameilto dos terminais de con­
tainers e a organização _do trabalho nesses 
terminais deverão ser concebidoS de modo 
a que, na medida em que for razoável e pratica­
mente_ possível, seja garantida a seguranf;-a 
dos trabalhadores. 

2. Os navios que transportam containers 
deverão ser equipados com meíos que possi~ 
bilitem a segurança dos trabalhadores que 
procedem à preensão e depreensâo dos con­
tainets. 

Artlgo32 

1. As cargas perigosas deverão ser acon­
dicionadas, marcadas e rotulatadas, estivad<'!s, 
armazenadas ou animadas de acordo com 
as dísposit;;:ões dos regufamentos intemado­
nais aplicáveis ·ao transporte das mercadorias 
perigosas por água e à estivagem das merc<!l· 
darias perigosas nos portos. 

2.--· As substâncias perigosas só deverão ser 
estivadas, armazenadas ou' animadas se fo­
rem acondiciOnadas, marcadas e rotuladas de 
acordo com os regulamentos intemadonais 
aplicáveis ao transporte de tais substâncias. 

3. Seredpientes ou containers que conte­
nham substâncias perigosas forem quebrados 
ou danific<t.dos a ponto de apresentarem al­
gum risco, as operações.de estivagem diferen­
tes das que são necessárias para eliminar o 
perigo-, deverão ser suspensas na re.gião 
ameaçada e os trabaJhos colocados em local 
protegido até que o risco tenha sido eliminado. 

4. Medidas sufidentes deverão ser toma­
das para prevenir a exposição dos trabalha- · 
do.res a substâncias ou agehtes tóxicos ou no­
civos, ou a atmosfera "apresentando uma insu­
-ficiência de oxigênio ou um risco de explosão. 

_5_._ _Quando trabalh<'!dores forem chama­
dos Para ocuparem espaçoS Cõrifinádos nos 
quais podem haver substâncias tóxicas ou no­
civas, ou. rios quais pode mariifestar-se insufi­
ciência de oxigênio, medidas suficientes deve­
rão sedornadas para prevenir riscos de aci­
déntes e prejuízo à saúde. 
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Artigo 33 -- trabalhadofes. Se necessário for,_ ess.es_comi-
- ---. tês-deverá_o ser igualmente instituídos nos Ou-

Precauções adequadas deverão ser toma- . tros portos. 
das para proteger os trabalhadores contra os. 2. A implantação, a composição e as fun­
efeitos perigosos de barulho excessivq nos lo- . ções desses comitês deverão ser determina· 
cais de trabalho. ' das por meio da legislação nadonal ou qual-

Artigo 34 

1. Quando uma proteção suficiente Contra 
os riscos de addente-º-L! de prejuízo à saúde· 
não puder ser garantida por outros meios, os 
trabalhadores deverão _e_star providos _dos 
equipamentos de proteção individual e do ves­
tuário de proteção que podem ser razoavel­
mente exigidos para lhes possibilitar a execu­
ção do trabalho com toda a segurança e deve-__ 
rão ser obrigados a fazer uso adequado desse 
material. 

2. Os trabalhadores deverão ser convida-_ 
dos a cuidar de tais equipamentos de proteção 
individual e deste vestuário de proteção. 

3. Os equipamentos de proteção indivi­
dual e o vestuâriQ_ de proteção deverão ser 
convenientemente conservado_s pelo empre­
gador. 

Artigo 35 

Em previsão de acidentes, meios suficien­
tes, inclusive pessoal qualificado, deverão es­
tar facilmente disponlvels para salvar qualquer 
pessoa em_ perigo, administrar os primeiros 
socorros e evacu_ar_os feridos _em toda a r:oe­
dida em que for razoãVel e praticamente possí­
vel sem piorar seu estado. 

Artlgo36 

1. T oâo Membro deverá determinar por 
via dá legislação nacional ou qualquer outro 
meio adequado de acordo com a prática e 
as condições nacionais e após consultas às 
organizações de empregadores e de trabalha­
dores interes_sadas:_ 

a) os riscos profissionais para os quais con­
vém prever um exame médico prévio ou exa­
mes médicos periódicos, ou ambos os tipos 
de exame; · 

b) levando em conta a natureza e o grau 
dos riscos.encorridos e_ das_ circunstâncias par­
ticulares, o intervalo máximo ao qual os exa­
mes periódicos devem ser_ eJetudados; 

c) no caso de trabalhadores expostos a ris­
cos profissionais particu1ares para a saúde, o 
alcance dos exames especiais considerados 
necessários; __ . 

d) as medidas adequadas para assegurar 
um serviço de do trabalho para os trabalha· 
dores. 

2. Os exames médicos e especiais efetua­
dos por força do parágrafo 1 ~ acima, serão 
sem ônus para os trabalhadores. 

3. As verificações feitas_ por ocasião dos 
exames médicos e especiais deverão perma­
necer_ confidenciai$. 

Artigo 37 

1. Comitês a e segurança e higiene incluin­
do representantes dos empregadores e dos 
trabalhadores deverão ser .criados em todos 
os -portos em que haja nómero elevado de 

quer outro meio adequado de acordo com 
a prática e as condições nacionais, após con­
sulta às organlzaçõis de empregadores e tra­
balhadores interessadas e_à luz das condições 
locais. 

Artlgo38 

1. Nenhum trabalhador deverá se empre­
gado na estivagem sem ter recebido treina­
mento ou formação suficientes quanto. ao& 
riscos em potencial inerentes a seu trabalho 
e quanto às principais- precauções a serem 

- tomadas. 
- 2. · -Somente as pessoas com pelo menos 

18 anos â~ idad~ e: que possuam ·as aptidões 
e experiências necesSárias ou as pesssóas· que 
estejam recebendo treinamento quando con­
venientemente supervisionadas poderão guiar 
.os aparelhos de Içar e outros aparelhos de 
estivagem. 

Artigo 39 

Com vistas a contribuir na prevenção dos 
acidentes de trabalho e daS dOeitças :Pi'Ofissio­
nais, medidas deverão ser tornadas para Cjlie 
esses ·sejam deClarados à autoridade coi'Tlpe­

·'tente e, se- necessáriO; tOmarem-se objeto de 
uma investigação. - -

Artlgo40 

De acordo com a legislação ou a prática 
nadonais, -instalações sanitárias e banheiros 
adequados e mantidos convenientemente lim­
pos deverão ser previstos em número sufi­
ciente em todas ªs docas e a distâncias razoá­
veis dos locais de trabalho onde isto for prati­
camente realizável. 

PARTE IV 
Aplicação 

Artigo 41 

Cada Membro-que ratificar a presente Con­
venção deverá: 

a) especificar as obrigações em matéria de 
segurança e higiene do trabalho das pessoas 

_e órgãos relativos às estivagens; 
b) tomar as medidas necessárias e princi­

palmente prever as sanções adequadas, para 
garantir a aplicação das disposições da pre­
sente Convenção; 

c) incumbir determinados serviços de ins­
peção adequados, da aplicação das medidas 
a serem tomadas. _de_ acordo com as dispo­
siÇQeS da presente ConvenÇão ou verificar se 
está assegurada uma inspeção adequada. 

Artlgo42 

1. ~_A legislação nacional deverá determinar 
os prazos nos quais as disposições_da presente 
Convenção tornar-se-ão aplicáveis OQ que se 
refere a: 

a) a_ construção ou equipamento dos na­
_vios; 

b) a construção ou equipamento de todo 
aparelho de içar ou de estivagein situado no 
cais; 

c) a construção de todo acessório de esti­
vagem. 

2. Os prazos determinados de acordo 
com ·o parágrafo 1 acima não deverão ultra­
passar quatro anos a contar da data da ratifica­
ção da presente Convenção. 

PARTE V 
-DisJX?siÇões Finais 

Artlgo43 
A presente COnvenção é relatiVa à reVisão 

da Corivenção sobre a Proteção dos EstiVa- _ 
·dores coritra os Acidentes, 1929, e da-Conven-­
ção sobre a Proteção dos Estivadores contra 
os Acidentes -(revista), 1932. -

Artlgo44 

As ratificações formC!ciS da presente Conven­
ção s-erão c::omanicadas, para seu registro, ao 
Diretor~Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho. 

Artlgo45 

1. -A presente Convenção obrigará unica~ 
me-nte os Membros da Organização Interna­
cional do Trabalho çuja_s ratificações tenham 

_ sido registradas pelo Diretor-Geral. 
- 2. A presente C6nvênção entrará efn vigor 

doze meses após a data em que as ratificações 
de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor-Geral. -

3. . A partir desse referido momento, _a pre­
sente Convenção entrará em vigor, para cada 
Membro, doze meses ap6s a data em que 
tenha sido registrada sua ratificação. 

Artigo 46 

1. Todo Membro que tenha ratificado esta 
Convenção poderá denunciá-la no término de 
um período de dez anos, a partir da data em 
que tenha entrado inicialmente e_m_vigor, me­
diante uma comunicação formal, para seu re­
g_istro, ao Diretor-Geral da Repartição Interna­
cional cfo_ Trabalho. A denóncia produzirá efei­
to somente um ano após a data em que tenha 
sido registrada. 

2~ Todo Membro que tenha ratificado esta 
Convenção' e--que; no prazo _de um ano após 
o término do perlodo de dez anos mencionado 
no parágrafo anterior, não tiver feito uso do_ 
direito de denúncia previsto neste artigo, fiéará 
obrigado por um novo período de dez anos 
e, em seguida, poderá denunciar esta Conven~ 
ção no término de cada período de dez anos, 
nas condições preyistas neste_ artigo. 

Artlgo47 

1. O Diretor-Geral da Repartição Interna~ 
clõn'al do TrabaJho notifiCará a_todos os Mem­
bros da Organização lilterÍlaciorlal do Tiaba­
lho o registro de todas as ratificações, declara­
ções .e den~ncias que lhe tenham sido çomu­
nic_adas pelos Membros da OrQanilaÇãO. 

2. Ao notifiCar aós Membros da Organi­
zação o registro da segunda ra:tificação que 
Jbe tenha siclo comunicada, o Diretor-Geral 

-chamará a ateriçãO dos Memb_ros da Organi­
zação para a data em que ... 
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SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 57, DE 1989 

Autodza a Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, Estado de Alagoa!f. <:1 contratar operação de crédito 
no valor NCz$ 1.500.000,00 (um riúlhão e quinhentos mil cruzados novos}, a ser corrigido, na época de 
sua contratação, pelo índice aplicado às operações da espécie. · · ·· ·· 

Art. 1• É a PrefeitUra Munidpal de Teotônio Vdela, Estado de Alagoas, nos termos doart. 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de NCz$ 1.500.000,00 (uni 
milhão e quinhentos mil cruzados nõvos), a ser corrigido, na época de sua contratação, pelo índice aplicado 
às operações da espede, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano -. Produrb/Fínansa, destinada- à implantação de rede de abastedmento · 
de água e obras de infra-estrutura, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1989.-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*) Republicada por haver saído com incorreção noDC/Y, (Seção ll), de 5-10-89, pág. 89.5527. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art 52, incíso X, da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 80, DE-1989 

Suspende a execução da expressão "deduzidos 0,5% (cinco décimos por cento) a 
titulo de despesas de arrecadação e fiscalização'; cántida no art. 13 doDecreto-Lei n• 1.038, 
de 1969. --

Artigo único. É suspense, em virtude de decisão defmitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinário n• -J08.174-1-5P, a execução· da expressão. "deduzidos-.0,5% (cinco décimos por 
cento) a título de despesas de arrecadação e fiscalização", contida no art 13 do Decreto-Lei n• 1.038, de 
21 de outubro de 1969. 

Senado Federàl; em 11 de dezembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art 52, inciso X, da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 81, DE 1989 

Suspende a execução de expressões contidas no Decreto-Lei n• 1.089, de 2 de março 
de 1970. 

Artigo único. É suspensa a execução, em•consonância com a decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Feder~. em Acórdão de 3 de fevereiro de 1988, da expressão "de seus servidores" contida no 
caput do art 18 do Decreto-Lei n• 1.089, de 2 de março de 1970, bem comci a parte final do § 1• do 
mesmo art 18, assim redigida: "exclusivamente aos percebidos _pelos servidores da administração direta 
dos Estado5, do Distrito -Feêlé·iil e dos Municípios e sujeitos à Tabela progressiva de incidência na fonte 
sobre os rendimentos do trabalho assalariado". 

·Senado Federal, 11 de dezembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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1-ATADA209•SESSÃO, EM 11 
DE DEZEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

- N~ 337/89 e 338/89 (n' 883/89 e 
884/89, na origem), restituindo autógrafos 
de projetos de lei sancionados. 

1.2.2 -Mensagens do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal 

- N• 147189-DF (n' 138/89, na origem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado. 

- N• 148/89-DF (n' 139/89-GAG, na 
origem), encaminhando ao Senado Fede­
ral acréscimos ao Projeto de Lei do Distrito 
Federal no 83/89. 

- N• 149/89-DF (n' 140/89-GAG. na 
origem), encaminhando ao Senado Fede­
ral Projeto de Lei do DF n_o 96/89, que 
autoriza a desafetação de domínio de bem 
de uso comum do povo, dentro dos limites 
territoriais do Distrito Federal. 

- N• 150189-DF (n•137189-GAG, na ón. 
gem), solicitand_o do Senado Federal subs-: 
tituição do Projeto de Lei do DF'no 81/89, 
pelo texto em anexo. 

1.23- Oficios do Sr. J9 Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encarhfrihandci a revisão do Senado Fi!:­
deral autóglêlfos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da Câma-ra ri9. 83; de 
1989 (n• 3A56/89, na Casa origein), que 
institui a Taxa de Fiscalização d~:fhercà'!­
dos de seguro, de capitalização e da prevf. 
dência privada aberta e dá -outras 'l~r~­
dências. 

- Substitutivo da Câmara dos Dépu­
tados ao Projeto de Lei do Senado n' .4~ 
de 1989 (n' 3.931189, naquela Casaj~que 
institui, para os Estados, Distrito Federal 
e Municípios, compensaçao financeira pe~ 
lo resultado da exploração de petróleo a~ 
gás natural, de recursos hidricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerats em seus respectivos territórioS: 
plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras pro-. 
vidências. 

1.2. 4 - Pareceres 

Referentes às seguíntes matérias: 

- Projeto de Leí do DF n9 62, de 1989 
·que altera dispositivos do Decreto-Lei nD 
82 de 26 de dezembro de 1966. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei do DF n<> 64, de 1989, 
que determina a eleição de um diretor-re--. 
presentante dos funcionários para a dire­
toria de todas as empresas sob adminis-

--tração direta ou indireta do Governo do 
~ Distrito Federal e dá outras providências, 

- Projeto de Lei do DF nç 73, de 1989, 
que dispõe sobre os feriados no Distrito 
Federal. 
- Projeto de Let do DF n~- 77, de 1989, 
altera dispositivos das Leis ·nO?S -3g- e 43, 
de 6 de setembro de 1989, e de 19 de 
setembro de 1989 e dá oUtras providên­
cias~ 

-ProjetO de Lei do DF n9 t9, de 1989, 
que introduz alterações no Código Tribu­
tário do Distrito Federal, instituído pelo De­
creto-:Lei no 82, de 26 de dezembro de 
1966, e dá outras providências. 

- - -1.2.5- Comunicação da Presidên­
da 

.-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do DF n9 96, de 1989, 
anteriormente lido. 

1.2.6 -Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~ 394/89, 
-de autoria do Senador Marcos Mendonça, 
que dispõe_ sobre a profissão de BOmbeiro 
Ovil e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nç 395/89; 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
regulamenta a execução do disposto no 
art. 14, itens 1, li e m, da Constituição Fe­
deral. 

1.2.7- Comurúcações da Presidên­
-- cia 

~ Aprovação pela Com~o Diretora 
dos Requerimentos n9"l 583, 640 e 648/89, 
de autoria dos Senadores João Menezes, 
Sílvio Name e Alexandre Costa, respectiva­
mente, de informações ~licitadas aos Mi­
nistros da Fazenda, das Relações Exterio­
res e-ao Presidente do Banco_ Central do 
Brasil. 

- Receb_imento de Mensagem nç 
- 339/.89 (no 885/89, na origerh), do Senhor· 

Presidente da República propõe seja auto­
rizada a celebração de aditivo ao contrato 
de operação de crédito externo, no valor 
de atê oitenta e cinco milhões,, trezentos 
e dezoito mil marcos alemães, firmado em 
12 de maio de 1282 entre a Centrais Elé­
trica do Sul do_Btasil S/A- Eletrt>suJ, e 
um consórcio de Bancos, destitiadp ao 
i?rojeto da Usina Termelétrica de Jorge La­
cerda IV. · 

---=. -oeterirrlento do Recurso n9 10/89, 
interposto no prazo regimental, no sentido 
de que seja submetido ao Plenário o Pro­
j~fo de Lei do Senado n~ ]99~. d~_ 1_989, 

de autoria do Senador M_a_urfclo Corrêa, 
que regulamenta o§ 29 do art. 171 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre o 
tratame_nto pr~ferencial à Empre:sa Bra.s:i­
leira de Capital Nadonal e dã outras provi­
dências, e abertura de prazo para apresen­
tação de ~mendas ao projeto. 

- TérminO do prazo para interposição 
de recurso no sentidO de-iilCi.hJ&tõ em Or-·­
dem do Dia do Projeto de Lei. do Senado 
n9 141/89, À CAmara dos Deputados. 

-Término do prazo para apresentação 
deemendas.aos Projetos de Lei do Senado 
n.,.s 190 e 3_84/89 e ao Projeto de Lei do 
DF.n• 49189. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

--~SENADOR NELSON CARNEIRO-. 
Extensão -do estágio profissional aos me-­
nores de 14 a 18 anos. 

- SEIYADOR CARLOS PATROC[!Y/0 
-Documento entregue pelo PDC ao Can.o _ 

. di dato Fernando Collor de Mello, de análisé­
do Projeto de governo do PRN. 

-•SE/'IADOR GOMES CARVALHO -
Informações recebidas do Jtamaraty so.bré 
a questão dos brasiguaios. 
-SE/'IADORAIYTÔNIOLUIZJIIAYA·~ 

Fragilidade do sistema educacional do 
País, -
-SE/'IADOR RUY BACELAR- Qua~ro. 
sócio-econômico do País. 

- SEIYADOR MAURO BEJ"'EVIDES,­
Fim da intervenção do Governo FederaJ, 
na Transbrasü. ' 

-SE!YADOR LOURIVAL BAP7TSTA­
Posicionamento do_ candidato Luiz lnác\o 
Lula da Silva favorável_à conlcusão da féi­
rovia Norte~Sul. 

1.2.9- colnurli~ações da PreS.id~-M 
da 

-Inexistência de quorum para o proS--
seguimento da sessão. · 

-Convocação de sessão extraordinárli!,­
a realizar-se amanhã, às 1 O horas, con'l 
Ordem do Dia que designa. 

-1.3- ENCERMMENTO 

2-ATAS DE COMISSÕES 

3 .:..__MESA DIRETORA 

4- ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS. 

5 - COMPOSIÇÃO DE COMIS-
SÕES P~ENTES - · 
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Ata da 209\1 Sessão, em 11 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14HORASE30MilYOTOS.ACfiN1-SE 
PRESE!'ITES OS SRS. SEJYADORES: 

Aluizio Bezerra -Odacir Soares- Alexan­
dre Costa - Edison Lobão - Mauro Bene­
vides- Raimundo Lira-Mansueto de Lavor 
-FranciscO-ROllemberg- Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -João 
Calmon - Nelson Carneiro - Ronan Tito 
-Pompeu de Sousa- Rachid Saldanha Der­
zi -Wilson Martins -Silvio Name- Carlos 
Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o comparecí­
mento de 19 Srs. Senadores. Havendo núme-­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossoS 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá proceder à liitUra 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagens 

DO PRESIDENTE DA REPáBUCA 

Restituindo autógrafos de Projetos de · 
lej sancionados: 

N• 337/89 (n• 883/89, ~na origem), de 7 do 
corrente, referente ao Projeto de L~i n~' 62, 
de 1 989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento FIScal da União crédito 
suplementar até o limite de NCz$ 344.770,00, 
para os fins que especifica. 

Projeto que se transformou na Lei n9 7.916, 
de 7 de dezembro de 19§9.) 

N• 338/89 (n• 884/89, na origem), de 7 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei o" 65, 
de 1 989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos 
adicionais até _o limite de NCz.$ 
2247.104.945,00 e dá outras providências. --

(Projeto que se transformou na Lei n" 7.917, 
de 7 de dezembro de 1989). 

Mensagem 
DO GOVERNADOR DO DISTRITO FE­

DERAL 

MENSAGENS DO GOVERNADOR ÓO 
DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM N• 148, DE 1989-DF 
(1'1' 139/89-GAG, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal: 
~m 22 de novembro de 1989; através da 

Mensagem n9 116, _tive a honra de encaminhar 
a essa ilustre Casa Legislativa Projeto de Lei 
criando a carreira Assistência Social Pública 
no Distrito Federal e seus empregos e f1xa.ndo 
os vaJores de seus salários. 

Encareço a especial atenção de Vossa Exce­
lência para fazer induir, naquel projeto, peque­
nOs acréscimos que não alterem, no entanto, 
a·sua essência, representando o resultado de 
negociações procedidas entre este Governo 
e a entidade representativa dos servidores 
ab.r~fLJ:Jidos. · 

Certo de contar com o costumeiro apoio 
que Vossa Excelência vem dispensando a este 
Governo, apresento-lhe protesto de conside­
ração e _apreço. 

Brasília, 7 de dez.embro de 1989. - Joa­
quim Roriz., Govef!lador Çq Pistritq.Feçje:raJ. 

ACRÉSCIMOS AO PROJETO DE LEI 00 
DISTRITO FEDERAL N' 83/89 

1. Ao§ 59 do art. 2~. dê-se a seguinte reda­
ção: 

"§ 59 Os serVidores que não logra­
rem aprovação no concurso passarão a 
integrar Tabela Suplementar com estru­
tura idêntica à da Carreira, permanecen-

·- do nas classes e padrões em que forem 
·posicionados até lograrem aprovação, ex­
tinguindo-se os respectivos empregos à 
medida que vagarem." 

2. Ao art. 3" dê-se a seguinte redação: 

"Art 3" Os servidores integrantes da 
Tabela de Empregos Permanentes da 
Fundação do SeJViço Social, não ampa­
rados pelo art. 19; do Ato das Disposições 
Constitucionais Transjtórias, serão inscri­
tos, ex.-oflicio, õó prazo de 1 (um) ano, 
em concurso público para fins de efetiva­
ção, passando a integrar a Tabela de que 
trata o § 39, do art. 29, nas condições em 

Restituindo autógrafos de Projetos de que hoje se encontram." 
Lei sancionado: 

N~ 147/89-DF (n" 138/89, na origem), de 3. Acrescente ao Projeto o art. 12 com 
7 de dezembro do corrente, relativa ao Prçjeto a redação seguinte: 
de Lei do DF n9 52, de 1989, que extingue "Art. 12. Fica criada, para os servi-
e cria Regionais de Ensino na Fundação Edu- dores lotados em unidades cujas ativida-
cacional do Distrito Federal e dá outras provi- des exijam funcionamento ininterrupto, a 
dêndas. gratificação no percentual de 25% a40%. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 60, incidente sobre o padrão em que estiver 
de 5 de dezembro de 1989.) -----localizado o selVidor. 

§~ 19• · O Governador do Distrito Fede­
r~ fJXafá, em regulamento, as atividades 
a que se. refere o caput deste artigo e 
os critérios de concessão da gratificação. 

§ 2~ Na regulamentação de que trata 
o parágrafo anterior será obse~do o má­
ximo dé33% (trinta e três por cento) co­
mo percentual médio para a despesa glo~ 
bal com a concessao da gratificação refe· 
rida neste artigo." 

4. Em conseqüência sejam os artigos de 
números 12 a 16 remunerados seqüencial­
mente. 

(À Comissão do Distrito Federal (modi­
Rcaç6es no PDF 83/89.) 

MENSAGEM 1'1• 149, DE 1989-DF 
(1'1• 140/89-GAG, na origem) 

Excelentissimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lénda para encaminhar, na forma do anexo, 
anteprojeto _de lei Qbjetivando a desafetação 

·de bem d~ uso_çomum_do povo. 
Moveu-me a tomada de$1:a iniciativa o fato 

da existência, no Distrito Federal. de lotea­
mentos com grandes porções de espaços vã· 
zios e livres, sem qualquer definição quanto 

· a limites e uso, . acar~tanqo s~ríos entraves 
à Administração para a solução dos proble­
mas de organização do espaço urbano. 

Estes espaços vazios e livres, além do.!; en· 
traves à solução dos problemas urbanos, sáo 
ensejadores de outros graves problemas, co­
mo a proliferação de invasões, refógio de mar­
ginais e:tc. 

Dentre os casos .. já levantados pela equipe 
técnica do executivo local. destaca-se o Setor 
de Mansões Suburbanas ·Park Way que, a par 
destes problemas todos, apresenta ainda pro· 
bJemas Joca1izados, como a falta absoluta de 
equipamentos urbanos e comunitários, como 
sejam escolas, centros de saúde, postos poli­
ciais, comércio, seJViços, além da improprie­
dade do traçado das vias urbanas. 

Com a reavaliação e complementação do 
parce]amento pretendida, propõe-se a solu­
ção destes problemas e, paralelamente, au­
menta-se a oferta de lotes residendais, pois 
O projeto consagra 150 novos lotes com esta 
finalidade. 

É de se frisar qu'e os novos lotes residenciais 
projetados mantêm o mesmo padrão e carac­
terísticas do setor, não lhe quebrando a unida­
de, pois, sendo o setor dotado de lotes residen­
ciais de 20.00"0in2, onde é perinitida a edifica­
ção dé até 6 unidades,.os projetados são_ com 
3.300m2, mas para uma única unidade. 

Na certeza de estar trabalhando para a solu­
ção dos problemas da Capital, rogo a Vossa 
Excelência que encaminhe o referido antepro-
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jeto ao discortínio dos ilustres membros dessa 
Casa Legislativa, pleiteando sua aprovação. 

Colho o ensejo para renovar a V:ossa Exce­
lência meus protestos de respeito- e àdmira­
ção. 

BrasiJia, 7 de dezembro de 1989. - Joa­
quim Domingos RonZ, Governador do Distrito 
Federal 

PROJETO DE LEI DO DF N' 96, DE 1989 

Autoriza a desâ!etl!ção de domfmo de 
bens ele uso comum do povo; dentro dos 
lknites territoriais do Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art 1 c É autorizada a desafetação de do­

mínio do bem de uso comum do pov-o; locali­
zado dentro do espaço territorial do Distrito 

' Federal e caracterizado por uma área com 
aproximadamente 496.450,00m2 (Quatrocen:~--­
tos e noventa e se!s mil, quatrocentos e cin­
qüenta metros quadrados), distribuída dentro 
do Trecho 3, Setor de Mansões Suburbanas 
Park Way MSPW, Região Administrativa de 
Brasmã-RAI. 

Arl 2 9 A desafetação a que se refere o 
artigo ant~rior tem por objetivo a reavaliação 
e complementação do parcelamento do setor 
referido; a teor, do Decreto N1, , de' 

de 1989, do Governador do Dis­
trtto Federal, que homologou a Decisão n~ 
I 04/89, do Conselho de Arquitetura, Urbanis­
mo e Meio Ambiente do Distrito Federal. 

Art. 3<> Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 150, DE 1989-DF 
(!'!• 137/89-GAG, na origem) 

Excelentíssimo_Senhor Presid_ente do Sena-__ 
do Federal: 

Através da Mensagem no 114, de_ 22_ de no­
vembro de 1989, tive a honra de submeter 
a essa ilustre Casa Legislativa Projeto de Lei 
sobre a adequação das Tabelas_ da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Federal. 

Á vista de estudos posteriores _este_ Governo· 
julga conveniente que a medida proposta se 
estenda, também, à Fundação do Serviço So­
cial, pelo que, permito-me, solicitar os présti· 
mos de Vossa Excelência no sentido de subs­
tituir o projeto de lei encaminhado pela Mensa­
gem n? 114 pelo que a esta acompanha. 

A medida proposta se prende à necessidade 
de igualar as Tabelas das mendonadas Fun­
dações, às das demais FundaçQes do Distrito 
Federal que, quando da promulgação da Lei 
n<> 36, de 14 de ju1ho de 1989, foram locali­
zadas em patamares inferiores. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de alta_ estima e distinta consi­
deração. 

Brasilia, 7 de dezembro de 1989. - Joa­
quim Roriz. GOVernador do Distrito Federal. 

Dispóe sobre a adequação das Tabelas 
de Empregos Permanentes e em Comis­
são das Fundações do Distrito Feder<!Jl 
que menciona. e d~ ou_tras proWdência.s. 

O Senado Federal decreta: 

Arl 1? As Tabelas de_ Empregos Perma­
nentes e em Comissão das Fundações Zoobo­
tânica e do Serviço Social do Distrito federal 
são adequadas, a partir de 1 ~ de novembro 

(Art~ 1e, da Lei n~ 
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Ofícios 
DO SR- 1' SECRETÁRIO DA 
cAMARA DOS DEPUTADOS 

Encanúnhado ao Senado Autógrafos 
das seguintes matérias: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 83, 
DE 1989 

(N~ 3.456/89, na Casa de origem) 

(De intdatrva-do Senhor 
Presidente da República) 

Institui a Taxa de AScaUúção dos ineT­
cados de seguro, de c;,pftalizaç§.o e da • 
previdência privada aberta e dá oUiras 
providências. - - -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ -Fica instituída a Taxa de Fiscali­

zação- dos mercados de seguro; de capitali­
zação e da previdência privada aberta. 

Art. 2~ Constitui fato· gerador da Taxa ·a 
exercício do poder de policia legalmente atri­
buído à Superíntendênda de Seguros Priva­
dos-SUSEP. 

Art. 3? São·contribuintes da Taxa os esfa­
belecimentos ·de seguro, de capitalização e de 
previdência privada aberta com ou ·sem fins 
lucrativos. 

Art. 4" Os valores da TaXa, expressos em 
Bônus do Tesouro Nadoilal - BTN, são os 
constantes da Tabela anexa, devidos em cada 
trimestre, de acordo com o tipo de atividade, 
apurados conforme os Seguintes critérios: 

1- unidade da federação (Estados, Distrito 
Fe-deral e Territórios) em que o estabeleci· 
mente tenha matriz - Coluna A; e 
n- por unidade da federação em que o 

estabelecimento opere adicionalmente -Co­
lunaS, 

Art 5~ A Taxa será fecolhida até o_ último 
dia útil do primeiro decénio dos meses·- de 
janeiro, abril, julho e outubro de cada ano. 

§ I~ A Taxa não recolhida no prazo fixado 
será atualizada na data dó efetívo pagamento 
de acordo com o índice de variação-da BTN 
Fiscal e cobrada com os· seguintes acrésci­
mos: 

a) juros de mora, na via administrativa ou 
judicial, contados no mês :seguinte ao do ven­
dmento, à razão de 1% (um por· cento), calcu­
lados na forma da legislação aplicável aos tri­
butos federais; 

b) multa de mora de 20% (vinte por cento), 
sendo reduzida a 10% (dez por cento) se o 
pagamento for efetuado até o último dia útil 
do mês subseqüente àquele em que deveria 
ter sido paga; 

c) encargo legal de 20% (vinte por cento), 
substitutivo da condenação do devedor em 
honorários de advogado, calculado sobre o 
total do débito inscrito com_o Dívida Ativa, que 
será reduzido para 10% (dez por cento) -·se 
o pagamento for efetuado antes do ajuizamen­
to da execução. 

§ 2o Os juros de mora não incidem sobre 
o vaJor da multa de mora. 

Art .6' Os débitos referentes à Taxa, sem 
prejuizo da respectiva liquidez e certeza, pode­
rão ser inscritos como Dívida Ativa, pelo valor 
e:l'presso em BTN Fiscal. 

Art. 7_o Os d,ébitos relativos à Taxa pode­
rão ser partelados, ajuízo do Conselho Diretor 
da SUSEP, de acordo com os critéríos fixados 
na legislação tn-butâria. 

Art. &' A Taxa será recolhida ao Tesouro 
Nacional, em cçmta vi_nculada à SUSEP, por 
intermédio de estabelecimento bancário inte­
grante da rede credenciada. 

Art. 9-:> A Taxa será cobrada a partir de 
1 o de janeiro de 1990. 

Art. I O. Esta lei entra em vigor na data 
de sua. publicação. 

Art 1.1. Revogam-se as dispo_sições em 
contrário. 

(Lel nt . de ce de 19 ) 

TABELA A OOE SE REFE~ O ART. 4• 

Quantidade de BTK 
Tipo de atiyidade 

A B 

Seguro do Ramo Vida 6. 775 295 

Se9:1-ros dos Ramos E lem~tare<...; 6. 775 295 

Todos os Ramos de Seguro 13.550 59Q 

Previdência Privada Aberta 6.775 2$ 

Capitalização 13.550. 590 

Observações: 
I) Quando a autorização náo coincidir com o ini­

__ cio do trimestre, a taxa serã calculada pro rata mês 
e paga até o quinto dia útil aeguinte ao início das 
atividàdes do _estabelecimento, . . . _ .. 

2) Os Ramos de. Seguro acima especificados po­
- éerão _ser revistos pelo Conselho Nacional de Segu: 

ros Privados - CNSP, segundo critérios técnicos. 
-- sem alteràção de valores. 

MENSAGEM N• 485, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Fede­
ral, ienho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelêndéis, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, ·o anexo~ Projeto 
de lei que "institui a Taxa de Fiscalização dos 
mercados de seguro, de capitalização e da 
previdência privada aberta e dá outras provi­
dências'". 

BraSília, 1 o de setembro de 1989._ ....,...., José 
Sarney 

EXPoS1ç:AO DE MOTIVOS N• 155, DE 17 
DE OUTUBRO DE 1989, DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repú­
bJica: 
__ A SuperintendênCia de Seguros Privados­
SUSEP, é uma autarquia federal criada pelo 
Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 

-- 1966, para, na qualidade de executora da polí­
tica traçada pelo Conselho Nacional de Segu­
ros Privados - CNSP, exercer a fiscalização 
da constituição, organização e funcionamento 
das operações das sociedades de seguro. 

2. Com o advento do Decreto-Lei nQ 26 J, 
de 28 de fevereiro de 1967, e da Lei no 6.435, 

de 15 de julho de 1977' foram cometidas à 
Susep idênticas atribuições em relação, res­
peCtivamente, às sociedades de capitalização 
e às entidades de previdência privada aberta. 

3. Por seu turno, em consonância com 
o que registra a história da_ fiscalização dos 
seguros no Brasil, a partir do que consignado 
J;l.O Regulamento Murtinho, as companhias de 
seguro instaladas no País contribuíam para 
o pagamento integral do custeio da antiga lns~ 
petoria de Seguros, as despesas de manu­
tenção da Susep eram, a teor do estatuído 
pelo art. 39 do Decreto~Lei n9 73, de 1966, 
atendidas por parcela dos recursos provenien­
tes do imposto sobre operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativa a títulos ou valo­
res mobiliários .....:. IOF. 

4. Entretanto, de molde a compatibilizar 
a legislação ordinária com o texto constitu­
cional então vigente. que vedava a vinculação 
de reo;~ita trib_utári~ a órg~o, fundo o~ despesa, 
(eferido preceito veio a ser revogado, restando 
à Siisep, para a manutenção, a_e_enaS os recur­
sos tr.ansferídos mediante do~ações çonstan­
tes.do_ Orçamento Geral da União, sem nenhu­
ma_ c;ontrapartida _d_os destinatârios das ação 
fiscaliz.adora estatal, apesar de _este segmento 
esPecífico possuir nagrante capacidade contri­
butiva. 

5. Ocorre que, a Constituição de 5 de 
outubro de 1988, ao estruturar o Sistema Fi­
nanceiro Nadonal, não s6 consagrou a exis­
tência do órgão fiscalizador dos mercados de 
seguro, previdência privada e capitalização 
(art. 192, inciso Il) na- condição de titular do 
poder de pdícia, como, também, por integral 
pertinência com os fundamentos jurídicos das 
taxas, ontologicamente consideradas, restrin­
giu a anterior vedação à vínculação de receita 
de impostos (art. 167, inciso !V). 

6. Em -téÍis condições, inexiste impedimen­
to na _legislação p~tria a que se retome, em 
sua inteireza, a tradição histórica brasileira re­
lativa ao setor, bem assim que se restaure 
o conceito de autarquia como setviço público 
descentralizado, que tem entre seus princípios 
basilares receita e arrecadação próprias e a 
auto-gestão de seus recursos. 

7. Por esses fundamentos, tenho a honra 
de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o induSP_.:mteprojeto de lei que 
institui, ao abrigo de permissão contida no 
art. 145, inciso 11, da Constituição, a Taxa de 
Fiscalização dos mercados de seguro, de capi­
talização e de previdência privada aberta a ser 
cobrada pela Susep. de maneira a assegurar 
a essa Autarquia os recurSos necessários ao 
atingimento de seus fins institucionais. 

a Vale consignar, por oportuno, que a ex­
periência intermidonal demonstra inequfvoca 
tendência no sentido de que as atividades do 
órgão fiscalizador sejam custeadas pelo pró­
prio mercado, tal como se constata, por exem· 
plo, nos Estados Unidos (New York lnsurance 
Department) na Alemanha (Bundesaufsi­
chamt Fur das Versicherungwesel) e na Itália 
(Instituto per la Vigilanza Sulle Assicurazioni 
Prfvate e di Interesse Colletivo -ISYAP)_, cujos 
estabelecimentos congêneres são mantidos 
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com recursos captados diretamente junto aos 
integrantes da indústria fiscalizada. 

9. Esse procedimento, erri verdade, reflete 
a validade do princípio da justiça tributária, 
porquanto impede que toda a sociedade brasi­
leira seja chamada a contribuir para a manu- . 
tenção de um órgão fiscalizador cuja compe­
tência está imediatamente restrita ao setor de 
seguros, capitalizãção e previdência prfvada 
aberta, que está plenamente capacitado a 
atender a esse encargo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os proteStos dO méu rilais 
profundo respeito. -Ma11son Ferreirã da Nór 
brega, Ministro da Fazenda. 

(À Comissão de Assuntos Econômir 
cos.) 

SOBSTITOTIVO DA CÁMARA DOS 
DEPUTADOS AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N• 45, DE 1989 

(N• 3.931/89, naquela Casa) 
'1nstitcii, j;lJrtJ óS Estãdos, DistritO Fede_­

ral e MunicípiOs, compenSação financeira 
pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural. de recursos híddcos para 
fins de geração de energia elétrica. de 
recursos minerais em seus respectivos 
territórios, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, 
e dá o_utras providências." 

D~sé ao Projetei á Seguinte redação: 

Dispõe sobre a participação no resul­
tado, ou co"fnpensação financeira aós Es­
tados, ao Distrito Federal, aos Municípios 
e órgãos da administração direta da 
Gnião, pela exploração de petróleo ou gás 
natural. de recursos hídricos para geração 
de energia elétrica e de outros recursos 
minerais, de que trata o § 11 do art. 20 
da ConstitUição da República Federativa 
do BrasU, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional_ decreta: 
Art. 1~ O art. 27 e seus_§§ 11, 2_~. 4~ e 61, 

da Lei nh 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
alterada pelas Leis n"" 3257, de 2 de seterni:Jro 
de 1957; 7.453, de 27 de dezembro de 1985 
e 7.525, de 22 de julho de 1986, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 27. A sociedade_ e _suas subsi_­
diárias- ficam Obiigadas a pagar compen· 
sação financeira aos Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios correspondentes a 5% 
(cinco por cento) sobre o_ valor do óleo 
bruto, do xisto betuminoso _e do gás ex­
traídos de seus respectivos territórios, on­
de se focar a lavra do petróleo ou se locali­
zarem instalações marítimas ou terrestres 
de embarque ou desembarque de óleo 
bruto e/ou gás natural, operados pela Pe­
tróleo BrasileiroS/A -Petrobrás, obede­
cidos os seguintes critérios: 

1-70% (setenta por cento) aos Esta· 
dÕs pfodutores; -

H-20% (vinte por cento)' aos Municí-_ 
pios produtores; 

III~ 10% (dez por cento) aos Munid· 
pios onde se localizarem instalações ma­
rítimas oú terrestres de einbarque ou de­
sembarque de óleo' bruto e/ou gás na­
tural. 

§ 19 O pagamentO dã cOmpensação 
financeira pela exploraçãO do petróleo, do 
xisto betuminoso e do gâs natural será 
efetuado mensalmente, diretamente aos 
Estados, ao Distrito Federal, aos Municí­
Pios _e aos óf9ã0S da adm"inistraÇão direta 
da União, até o último dia útil do mês 
subseqllente-ao_ do fato gerador. 

§ 29 O não~cumprimento db prazo 
estabelecido no caput deste artigo impli-

- - cará-correção do débito pela variação diá­
ria do Bônus do Tesõliro Nacional -
BTN, ou outro paràm.etro de_ correção 
monetária que venha a substitui-lo, juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês 
e multa de 10% (dez por Cento) aplicável 
sobre o_ montante final ÇJpurado. 

§ 3• ........................................................... .. 
§ 4° É também devid" a compensa­

ção frnanceira aos Estados, Distrito Fede· 
ral e Municípios confrontantE!s, quando 
o óleo, o xisto betuminoso .e o g~ forem 
extraídos da plataforma continenta1 nos 
mesmos 5_% (cinco por cento) fiXados 
no capi.Jt deste- artigO, sen"do 1,5% (um 
e meio por cento) aos Estados e Distrito 
Federal e 0,5% (meio por cento) aos Mu­
ni_cíJ)foS onde se -localizarem instalações 
marítimas ou terrestres de embarque ou 
desembarque; 1,5% (um e meio por cen­
to) aos Munidpios produtores e suas res­
PectiVáS- áreas geóeconôrnicas; 1% (um 
por -cento) ao Ministério da Marinha, para 
atender aos encargos d,e fiscalização e 
proteção das atividades econômica~ das 
referidas áreas; e 0,5% (meio por cento) 
para constituir um Fundo Especial a ser 
distribuído entre todos os Estados, Terri­
tórios e Municípios. 
- § 5' ........................................................... . 

§ 6° Os Estados, Territórios e Muni­
cípios centrais, em cujos lagos, rios, ilhas 
fluviais "e lacUstres se fiz~r a exploração 
do petróleo, xisto betuminoso ou gás, fa· 
rão jus à compensação financeira prevista 
no caput deste artigo." 

Art. 2~ Toda a energia elétrica consumida, 
oriunda de aproveitamento de recursos hídri­
cos, está sujeita à compensação financeira. 
de acordo com esta lei e sua regulamentação. 

§ 1 o Estará isenta da compensação finan~ 
ceira a energia elétrica: 

[ -gerada e consumida para uso privativo 
do produtor detentor de concessão para uso 
exclusivo nas instalações de até 1 O MW; 
- J[ - fornecida aos consumidores servidos 

por sistema cuja geração elétrica seja exclusi­
vamente de origem térmica; 

DI - nas c:ontas de consumo mensal equi­
valente ao vaJor de até 40 kw/h, inclusive, quer 
o fornecimento seja feito sob a forma de medi­
da, quer sob a forma de estimativa; 

IV- de origem não nacional; 
V - correspondente à cota nacional de 

energia produzida pela usina de ltaipu Binacio-

na!, tendo em vista o disposto no art. 12 desta 
lei. 

§ 29 Não será cobrada _a compensação 
fmanceira ~feljda nesta lei_ na_ operação de 
compra e ye_n~~ «?ntt:e conçession,ários de ser­
viços· públicos de energia eJétrica e nas opera­
ções de transfer~ncia de_ener.gia de autopro­
dutor vend.ida a concessionário de seiViço pú­
blico, de energia elétrica. 

§ 39 Não será cobrada a compensação 
financeira referida nesta lei nos primeiros 1 O 
,(Qez) anos após o início de operação da insta­
lação pertinente, sobre a energia hidrelétrica 

'gerada e consumida para uso privativo de pro­
dutor detentor de concessão para uso eXclu­
sivo. 

Art. 39 A distribuição da compensação fi­
nanceira referida nesta lei será feita, proporcio­
nalmente, levando-se em consideração parita­
riamente as áreas inundadas e. a energia ga~ 
rantida pelos empreendimentos. 

. Parágrafo único. O Departamento Nacio­
_nal de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, 
elaborará, trimestralmente, os estudos neces­
-~rios à operacionalização dos áitérios -eSta­
.beleddos no caput deste artigo. 

Art. 4? A compensação financeira correg.. 
ponderá a um percentual do valor da fatura 
de_fornecimento, excluídos os tnbutos e em­
préstimos compulsórios. 

§ 1 ~ Nos sistemas elétricos mistos com 
geração hidro_e termoelétrica, o fator referido 
no caput deste artigo será igual a 3% (~ês 

_por cento) da energia elétrica de origem hídri­
ca, apurada trimestralmente pelo Departa­
mento_ National de Aguas e Energia Elétrica 
-DNÀEE. . 

§ 29 Em sistema suprido exclusivamente 
por energia elébica de origem hidrica o fator 

. s.ecá de 3% (três por cento) da fatura de fome­
cimento. 

§ 39 O fator que incide_ sobre a energia 
gerada e consumid~ para uso privativo do pro­
dutor será de 3% _ (três por cento) do v~lor 
que lhe seria faturado pelo concessionário dis­
tribuidor da área, caso este lhe fornecesse 
iguais -quantidades de energia e potência que 
aquelas utilizadas pelo autoprodutor. 

Art se A compensação financeira será ar­
recadada nas faturas de energia elétrica expe· 
didas pelos distribuidores, con(:essionários 
dos serviços públicos de energia elétrica, de­
vendo, nelas, figurar em destaque. 

§ 19 Os concessionários distribuidores de 
• energi aelétrica deverão recolher a compen· 
sação fmanceira, mensalmente, dentro dos 1 O 
(dez) primeiros dias do mês subseqüente à 
arrecadação nas faturas de energia elétrica. 

§ 29 Os autoprodutores deverão recolher 
a compensação financeira dentro dos I O (dez) 
primeiro dias mês subseqüente a_o da geração. 

§ 3~ Os recolhimentos referidos neste ar­
tigo deverão ser efetuados em conta especial 
nas agências do Banco do Brasil S/A, e, na 
ilusêncià deste, em qualquer agência bancá­
lia. 

Art. & O Banco do Brasil S/ A deverá efe­
tuar a distribuição das cotas-VJtlores da com~ 
pensação financeira aos Estados, Distrito Fe­
deral, Municípios e aos órgãos da Adminis-
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tração Direta da União, no 15~ dia do mês 
de referência. 

Parágrafo único. Não receberá compen­
sação financeira o Município em cujo território 
houver, exclusivamente, autoprodutor com 
instalação de geração de até 1 O MW e, pelo 
prazo estabelecido no § 3~> do art.. 2~ desta 
lei, o Município atingido por empreendimento 
a1i definido. 

Art. 79 Os Coefidentes de distribuição paR 
ra o estabelecimento- das cotas·-valores da 
compensaçllo financeira ·ser'ão·-calculados 
mensalmente pé lo DNAEE e enviadOs ao Ban­
co do Brasil S/A para o devido pagamento. 

§ 19 Do total arrecadado liquido 35% 
(trinta e cinco pbr Cento) pertenteráo aos Es­
tados e Distrito Federal, 55% (cinqüenta por 
cento) aos Municípios, 8%. (oito por cento) 
ao Departamento Nacional de Águas e Ener­
gia Elétrica- DNAEE, e2%·(dois por cento) 
à Secretaria Especial de Ciência e Tecnologia 
dâ: Presidência da República para aplicação, 
por esta última, em pesquisa de fontes alterna­
tivas de energia .. 

§ 2~ As cotas-valores referentes à distri­
buição da compensaçao financeira serão cal­
culadas levando-se em conta, para cada em­
preendimento; paritariamente,· as áreas inun­
dadas e as energias garantidas, proporcional­
mente ao·s totais correspondentes do País e 
rateadas entre os Municípios/Estados, de acor­
do com·as'área:s atingidas de cada um. Nos 
casos -de inundação de elementos paisagíS­
ticos·de excepcional beleza, deverão ser esta­
belecidos parâmetros adicionais não contem­
plados no critério geral acima descrito. 

Art. 89 Os recursos provenientes da com­
pensação financeira serão utilizados pelos ES­
tados, Distrito Federal e Municípios em pro· 
gramas apro'-:ados pelos respectivos órgãos 
legislativos, vedada a aplicação dos recursos 
em pagamento de dívidas e no quadro perma­
!lente de pessoaL 

Art. 99 Os recUrsos prO"lenientes da com­
pensação financeira destinados ao DNAEE 
comporão o Orçamento Geral da União, com 
recolhimento· e deStinação vinculados na for­
ma desta lei e serão utilizados pelo DNAEE 
na operaçáo e expansão da rede hidrometeo­
rológica nacional, no estudo dos recursos· hí­
dricos e na fiscalização dos serviços de eletrici­
dade do País. 

Parágrafo único. Dos 8% (oito por ceritÓ) 
destinados ao DNAEE, 35% (trinta e cinco 
por cento) serão aplicados na instituição, ge­
renciamento e suporte do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e 
25% (vinte e cinco por cento) serão aplicados 
em políticos. de proteção ambiental através 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis -Jbama. 

Art. 1 O. O não-cumprimento dos prazos 
estabelecidos nos arts. 5~ e 6<> desta lei impli­
cará correção· do débito pela variação diária 
de correção monetária que venha a substi­
tuí-lo, juros de 1% (um por cento) ao mês 
e multa de 10% (dez por cento) aplicável sobre 
o montante final apurado. 

Art. 1 I. Compete ao Departamento Na­
cional de Águas e )::nergia Elétrica- DNAEE, 
exercer o controle e a fiScalização da arreca­
dação e distribuição da compensação finan­
ceira dos serviços público~ de e.nergia elétrica. 

Art. 12. . Os royaliies. devidqs ao Brasil, re~ 
ferentes à energia hidrelétrica nacional de ltai­
pu Binadonal S/A, coofQrme previsto no Ane­
Xo ""C, item IU-4 do Tratado de ltaipu, assinado 
em 26 de março ·de 1973, entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Paragua~ 
bem c.omo os documentos interpretativos 
subseqüentes, serão incorporados como re­
cursos da cçmpensaçáo financ~ira de que tra­
tam os arts~ 2~ a 12 e ainda o art. 14 desta 
lei, assegurado o tiatamento isonômico aos 
Municípios e Estados atingidos pela usina hi­
drelétrica de ltaipu, em relação aos beneficios 
carreados a outros Municípios e Estados em 
decorrência dos referidos artigos. 

Parágrafo único. O· mesmo princípio, 
quanto ao destino de royalties devidos ao Bra­
sil, e a mesina isonomia de tratamento a Esta­
dos e MunicípiOs atingidos, aplicar-se-ão a 
quaisquer usinas hidrelétricas a .que o Brasil 
se associe, em trechos de rios que constituam 
fronteira internacional. 

Art. 13. A corhpensação fmanceira pela 
exploração de recursos minerais, a ser paga 
pelo p~dutor aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, em cujo território, platafor­
ma cantinental, mar territorial ou zona econô­
mica ex:dusiva se lo.canzarem a salina, ajaitda, 
a mina ou outros (jepósitos minerais, de onde 
provierem, será de até 3% (trê·s por centO) 
sobre o valor do faturamento líquido resultante 
da venda do produto mineral, obtido após a 
última etapa de beneficiamento·· e antes da 
transformação industrial. 

§ 1 ~ No caso da substância mineral con­
sUmida, transformada, ou utilizada pelo pró­
prio produtor da substância mineral e/ou em­
presa associada, o percentual a que se refere 
o· caput deste artigo incidirá sobre o valor in­
dustrial do bem mineraJ na última etapa de 
benefiCiamento. 

§ 2~ Pãra efeito do caput deste artigo, 
Considera-se faturamento líquido o total das 
receitas de vendas, excluídos os tributos inci­
dentes sobre a comercialização do produto 
míneral, assim como as despesas com trans­
portes e seguros. Entende-se por valor indus­
trial o somatório das despesas diretas e indire­
tas das operações de lavra e beneficiamento, 
acrescidas das parcelas de lucro atribuídas às 
citadas operações. 

§ 3? O percentual a que se refere o caput 
deste artigo variará de acordo com as seguin­
tes classes de. substâncias minerais: 

( - minérios de alumínio, manganês, sal­
. gema e potássio: 2,5% (dois por cento); · 

J[ - pedras preciosas, pedras coradas, car­
bOnadas e demais metais nobres e preciosos: 
0,2% (dois décimos por cento); 

lJI- ouro: 0,5% (meio por cento); 
IV- urânio e demais substâncias minerais: 

2% (dois por cento)', 
V- ferro: 2% (dois por cento). 

§ 49 A distribui_ç:ão da compensação fi­
nanCeira de que trãta este· artigo será feita da 
seguinte forma: 

I - 23% (vinte e três por cento) para os 
Estados e Distrito Federal; · · 
li- 65% (sessenta e cinco por_cento) para 

os Municípios; e, 
11!- 12% (doze por cento) para o Departa· 

mente Nacional da Produção Mineral -
DNPM. 

§ 5~ A Sexta parte do valor arrecadado por 
força. do inciso 111 do § 4<>, deste artigo, será 
·utiii:za~a em políticas de proteção ambiental 
nas.·reQiões mineradoras através do Instituto 
BraSileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - Jbama. 

§ 69 A ctlmpensaçâo financeira pela ex­
ploração de substâncias minerais de emprego 
imediato na construção civil será de 3% (três 
por cento) e destinada direta e integralmente 
aos Municípios nos qua"is se situem as respec-
tivas jazidas e laVrãs. · . . 

§_ 79 · O vãlor ~esUlt·ante da aPliCaÇão do 
percentual a tít':JlO de compensação firla:nceira 
em função da classe de substância iTiineral, 
deverá ser considerado em sua estrUtUra de 
custos, sempre que .os preços fóiein ádminis-
trados pelo a·ovemo. . .. ~ . · 

Art. 14. ÉfaC:Uftãdõaos Estados e Municí· 
pios benefidái"Jos requerer, a qualquer mo­
mento, ao Departamento Nacional da Produ­
ção Mine;ral - DNPM, auditagem rias ;efnpre­
sas que deyem recOlher a compensaÇão finan­
ceira, pa"ra verificar ó c6rretô cUmprimento 
desta lei. 
· Art. 15. Os EstadoS transferirao·ao·s Muni­

cij:)ios-25% (vinte e cinCo Por' cento} da parcela 
da compensação financeira que lhes é atri­
buida pelos arts. I", 7\ § 1 '"~ .e 13, § 4" desta 
lei, mediant.e observância dos mesmos crité­
rios de distribuição de recursos estabelecidos 
em decorrência do disposto no art. 158, inciso 
IV e respectivo parágrafo único; da Constitui-· 
ção Federal, e dos mesmos prâzb.S ftxados 
para a entrega desses recursos· contados a 
partir do recebimento da compens~çãQ .. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor n.:f data 
de suã pubficação. 

Art. 17. Revogam-se. ·as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO aTADA. 
LEI N" 7.453, DE 27 DE DEZEMBRO DE !985 

Modificá o Brt 27 e seus Pariigrafos 
deLeinP2.004, de3 de OUtubro de 1953. 
alterada pela Lei n~ 3.257.-de· L de s.etem­
brÕ de 1957. que "dispõe sobre a Pofitica 
f'ladona/ do Petróleo e define as atribui­
ções do COnselho Nacional do Petró/ea, 
institui .?J Sociedade por Ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anônima e dii outras 
proVIdências': ·- · 

O Presidente da República: 
· Faço saber que o Congresso Nacional de· 

ereta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 ~ O art. 27 e. seus parágrafos da Lei 

no 2.004; de 3 de outubro de 1953, alterada 
pela Le"t 11" 3257, de 2 de setembl-o de 1957, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 27. A soctedade e suas sub si~ 
diárias ficam obrigadas a pagar indeni~ 
zação correspondente a 4% (quatro por 
cento) aos Estados ou Territóríós e 1% 
(um por cento} aos Municípios, sobre o 
valor do óleo, do xisto betuminoso e do 
gás extraídos de suas respectivas áreas, 
onde se ftzer a lavra do petróleo. 

§ 1" Os valores de que trata este arti~ 
go serão fixados pelo Conselho Nacional 
do Petróleo. 

§ 2o O pagamento da indenização 
devida será efetuado trimestralmente: 

§ 39 Os Estados, Territ6rio_s e Muni~ 
cipios deverão aplicar os recursos previs· 
tos neste artigo, preferencialmente, em 
energia, pavimentação de rodovias, abas· 
tecimento e tratamento de água, irriga· 
ção, proteção ao meio ambiente e sariea· 
menta básico. 

§ 49 J:: também devida _a indenização 
aos Estados, T erritórlos e Municípios con~ 
frontantes, quando o óleo, o xisto betumi~ 
noso e _o gás forem extraidos da plata~ 
forma continental, nos mesmos_5%_ ( cin~ 
co por cento} fixados no caput deste arti~ 
QO, Sendo 1,5% (UI"fl e meio por ceilfu) 
aos Estados e Territórios; 1,5% (um e 
meio por cento} aos Municípios e suas 
respectivas áreas geoeconômicas, 1% 
(um por cento) ao Ministério da Marinha, 
para atender aos encargos de fiscalização 
e proteção das atividades econômicas 
das referidas áreas, e 1% (um por cento) 
para constituir um Fundo Especial a ser 
distribuído entre todos os Estados, Terri· 
tórlos e Municípios. 

§ 5• (Vetado) 
§ 6° Os Estados, Territórios e Muni­

cípios centrais, em Cujos lagos, rios, ilhas 
fluviais e lacustres se fiZer a exploração 
de petróleo, xisto hetumínoso ou Q-ás, fa­
rão jus à indenização prevista no caput 
deste artigo." 

Art. 29 Os valoreS dCl óleo e dO gas extraí­
dos da plataforma continental brasileira serão 
para os _efeitos desta lei, fixados pelo Conselho 
Nacional do Petróleo, o qual determinará, tam· 
bém, parcela específica na estrutura de preços 
dos derivados de petróleo, a fim de assegurar 
à Petróleo Brasileiro S.A - Petrobrás, os re· 
cursos necessários ao pagamento dos encar· 
gos previstos na presente lei. 

Art 39 Estaleientraemvigora l 0 dejanei­
ro de 1986. 

Art. 4o Revosam-se as disposições em 
contrário. 

Brasma, 27 de dezembro de 1985.;.164° ·aa 
Independência e 979 da República. JOSÉ SAR· 
NEY- Aureliano Chaves 

lEI N• 7 .525, DE 22 DE JULHO DE 1986 

Estabelece normas complementares 
para a ex~cução do disposto n_o art. _2_7 
da Lei n" 2.004, de 3 de outubro de i 953, 
com a redução da Lei no 7.453,_ de 27 
de dezembro de 1985, e dá ouúaS prOvi· 
dências. 

O Presidente da RepúbliCa: 
F.9.ço saber que á Congres~o Nacional de· 

Creta e eu sancionO a seguh1te lei: 
. Art. 16 A indenização a Ser~ paga pela Pe· 

tróleo BrasileirO S/ A- Petrobrás, e suas sub­
sidiárias, nos tennos do art. 27 da Lei n" 2.004, 
de 3 de outubro de f953, com a redaçao dada 
pela Lei n~ 7.453, de 27 de dezembro de 1985, 
estender-se-á à plataforma continental e obe· 
decerá ao disposto nesta leL 

-Art. 2° Para oS eréiios da indeniz.3ção cal· 
cula.da sobre o va_lor _do ~leo d~ pOçO_ ou de 
xisto betuminoso· e do _gás natural .e~aídQ 
da plataforma continental, consideram-se 
confrontantes com poços Produtores _os Esta. 
dos, Tériitói'iós e Municípios contíguos à área 
marítima delimitada pelas linhas de proteção 
dos respectivos limites territoriais até a linha 
de limite da plataforma continental, onde esti· 
verem situadoS os poços. 

Art, 39 A área geoeconômica de um mu· 
nicípio confrontante será definida a partir de 
critérios referentes_ às atividades de produção 
de uma dada área de produção petrolífera ma­
rítima e a impactos destas_ atividades sobre 
áreas vizinhas. 

Art. 4o Os Municípios que integram tal 
área geoeconômica serc~o divididos em 3 
(três) z.onas, distiguindo-se 1 (uma) zona de 
produção principal, 1 (uma) zona de produção 
secundária e 1 (uma} zona limítrofe à zona 
de produção prindpal. 

§ 1 o Considera-se como zona-de produ. 
ção pn'ncipal re uma dada área de produção 
petrolffera marítima, o MunicfpfO confrontante 
e os Municípios onde estiverem loc:alizadas 
3 (três} ou mais instalações dos seguintes ti­
pos: 
· 1- íflstalações industriais para processa· 
menta, tratamento, armazenamento e escoa. 
menta de petróleo e gás natural, excluindo 
os dutos; 
li- instala-ções relacionadas às atividades 

de apoio à exploração, produção e ao escoa­
mento do petróleo e gás natural, tais como: 
porto_s, aeroportos, oficinas de manutenção 
e fabricação, almoxarifadoS; armazéns e escri· 
tórios. ~ 

§ 29 Consideram-se como zona de pro­
dução secundária os Municípios atravessados 
por oleodutos ou gasodutos, incluindo as res­
pectivas estações de compressão e bombeio, 
ligados diretamente ao escoamento da produ· 
ção, até o final do trecho que serve exclusiva­
mente ao escoamento da produção de uma 
dada área de produção petrolífera marítima, 
ficando excluída, para fins de definição da área 
·geoeconômica, os ramais de distribuição se­

--dundários, feitos com outras finalidades. 
§ 3o Consideram-se como zona limítrofe 

à de produção principal os Municípios contí­
guos aOs Municípios que a integram, bem co­
mo os Municípios que sofram as conseqüên­
cias sociais ou econômicas da produção ou 
exploração do petróleo ou do gás natural. 

§ 4~ Ficam excluídos da área geoeconõ­
ffiíCa de um Município confrontante, Municí­
plos onde estejam localiZ.cidas instalações dos 
tipos- espeC'tãliiados no- parágrafo primeiio 
deste artigo, mas que não sirvam, em termos 
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de Produção petrolífera, exclusivamente a 
uma dada áre~_de produção petrolífera ma· 
ritinna. -
-s--5?- :·NO::Cãso_de-2 (dois) ou maiS M!.mid­

pioS 'c_onfionta'ntés serém contíguos e situados 
em t;l.ri1 -meSmo _EStadO,_-será definida pará o 
cOõ}úllfO Por eles"fOrinado uma única- áréa 
geoeçoi-tÓÍrtica. -

A.rt.::-.5°_ o·percentui:d de 1,5% ·(um e meio 
por cento), atribuído aos Municípios confron· 
tantes e respectiVãs-áreas geoeconômicas, se­
rá partt1hªd0 da ,seguinte. forma~ _ , . ~ _ .. 

1-t5Q%- (~ssenta por cento) ao Município 
confrontante jt.intarriente coni os deinais mu_· 
nicípiós que iritegrarrt ii zona. de prOdUção 
principal, rateados, entre todos, ria razão direta 
di! populaÇão de cada um, ~ssegurando-se 
ao_ MunicJpio que c_onceritrai as in·sialãÇões 
inQustriais para pro(:essamento, tratamento, 
ar:m_azenamento e eSCoamento_de P,etróleo _e 
gás natural, -1/3 (um terçO)' da cotá deste i:tem; 

n....:..-10% (dez por cento) aos Municípios in· 
tegrantes de produção secundária, rátead<;>, 
entre -_eles;- ria rãzão direta da população- dos 
distritos cortados por dutos; . 

111-30% (trinta por cento) aos Municípios 
limítrofes à z.oQa_ de P.rodução_ principal, ratea_­
do, entre eles, na r~zãd. direta da população 
de _cada um, excluídos os Municípfos integran· 
tes da zona _de produção secundária. 

Parágrafo único. No .caso previsto no § 5o 
do art. 49 os percentuais citados nos incisos 
I, Jl e 111 deste artigo passam a referir-se ao 
total das indenizações que couberem aos Mu· 
nícíPios ·coiifrantantes em conjunto, a -parcela 
mínima menc.ionada no mesmo inciso l, de· 
venâo corresponder a montante equivalente 

-ao terç_Q dividido pelo número- de Munidplo 
cOnfrontaritê:s. _ ~ -

Art. -6~ A diStribuiÇão do -FÜndo Especibi 
de 1% (um po( cento) previsto no§ 4" -d9 
art. 27 da Lei n" 2.004, de 3 de outubro de 
1953, far-se~á de. acordo com os critérios eSta· 
belecidos para o rateio dos recurSos dos Fun· 

· dos de Participação dos Estados, dos T erritó· 
rios e dos Municípios, obedecida a seguinte 
proporção-, 
__, _J-?0%_ (vinte por centO) para os Estados 
e TerrltórioS; - -

11-80% (oi tentá por cento) para os Muni-
cípios. · 

Parágrafo único. O Fuildo Especial Setá 
adminístrado pela Secretaria de Planejamento 
da Presidênc:ia da República (Seplan). 

Art. 7o O § 3" _do art 27 da Lei n" 2,004, 
de 3 de outubio de 1953, alterado pela Lei 
no 7.453, de 27 de deZembrO dê .19_85, passa 
à :vigorar com a ·se~inte ·redação: - -

"§ 3;-_ Ressalvados os recursos desti­
nados ao Ministério da Marinha, os de· 

_mais recor59s previstos neste artigo serão 
aplicados pelos Estados, Territórios e Mu­
niçfpios,' exclUsivamente, em energia, pa­
virnenfaÇ.ão âe iodovias, abastecimento 
e tratamento de água, irrigação, proteção 
ao tneio ari'J.b_iente e em saneamento bá­
sico." 

Art._ a_o_ O -Cák:Ul~ das indéni:ZaÇOes. a- _s~­
rem pagas aos Estados, Territórios e Mur1icí· 
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pios confrontantes e aos Municípios perten­
centes às respectivas áreas geoeconômicas, 
bem como o cálculo das cotas do Fundo Es­
pecial referidos no art 5~ desta lei serão efetua­
dos pelo Conselho Na dona! do Petróleo (CNP) 
e remetidos ao Tribunal de COntas da União, 
ao qual competirá também fiscalizar a sua apli· 
cação, na forma das instruções por ele expe· 
didas. 

Parágrafo único. A Petróleo Brasileiro SA 
(Petrobrás), feitos os cálculos a cargo do Con· 
selho Nadonal do Petróleo (CNP), promoverá, 
dentro de 10 (dez) dias, a transferéncia dos 
recursos devidos diretamente aos Estados, 
Territórios e Municípios. 

Art. 9':' Caberá à Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística (IBGE)~ 
I- tratar as linhas de proteção dos limites 

territoriais dos Estados, Territórios e Municí· 
pios confrontantes, segundo a linha geodésica 
ortogonal à costa ou segundo o paralelo até 
o ponto de sua interseção com bs limites da 
plataforma continental; 
li-definir a abrangência das áreas geoeco· 

nômicas, bem corno os Municípios incluídos 
nas zonas de produção principal e secundária 
e os referidos no § 3" do art. 4~ desta lei, e 
incluir o Município que concentra as instala­
ções indUstriais para o processamento, trata~ 
menta, armazenamento e escoamento de pe­
tróleo e gás natural; 

III- publicar a relação dos Estados, Territó­
rios e Municípios a serem indenizados, 30 (trin­
ta) dias ap6s a publicação desta lei; 

IV-promover, semestralmente, a revisão 
dos Municípios produtores de óleo, com base 
em informaç~ fornecidas pela Petrobrás so­
bre a exploração de novos poços e instalações, 
bem como reativação ou desativação de áreas 
de produção. 

Parágrafo único. Serão os seguintes os 
critérios para a definição dOs limites referidos 
neste artigo: · 

I-linha geodésica ortogoi-lal à costa pafa 
indicação dos Estados onde se localizam çs 
Municípios confrontantes; -
lf- seqüência da projeção além da linha 

geodésica ortogonal à costa:, segundo o para­
lelo para a definição dos Municípios confron­
tantes no território de cada Estado. 

Art. 1 O. A Petróleo Brasjleiro SA (Petro­
brás), fornecerá as informações necessárias 
à definição dos MunicípioS que integram as 
zonas de produção principal e secundária, que 
será feita pelo IBGE dentro de 30 (trinta) dias 
a contar da vigência desta lei. 

Art. 11. A indenização aos Estados, Terri~ 
tórios, Município~ e ao MinistériO da Marinha, 
e o percentual destinado ao Fundo Especial, 
determinado pela Lei no 7 .453, é devida a partir 
do dia 1 o de janeiro de 1986~ 

Art. 12. O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se âs disposições em 
contrário. 

Brasília, 22 de julho de 198($; 165• da lrlde: 
pendência e 98• da República. -JOSftSAR-

NEY- Dilson Domingos Fun?Jro -Aureliano 
Chaves_- Ronaldo Costa Couto_- João 
Sayad. 

LEI N• 2.004, DE 3 DE OUTCJBRÓ bt 1953 

Dispõe sol;Jre a Política Nacional doPe­
tróleo e define as atribuições do Conselho 
JYacional do Petróleo, institui a Socie.dade 
por Ações Petróleo BraSJ1eiro Sociedade 
An6nima e dá outras provídências. 

··················· SEÇÃõV-·--· -·-· 

Dos Favores e Obrigações 
Atribuídos à Petrobrás 

~--·-------·-· ____ ............... __ _ 
Art. 27. A Sciciedade e suas subsidiárias 

ficam obrigadas a pagar indenização corres­
pondente a 4% (quatro por cento) sobre o 
valor do óleo extraido ou do xisto ou do gás 
aos estados e territórios onde fizerem a lavra 
do petróleo e xisto betuminoso e a extração 
do gás, deJndeniiação de 1% {um por cento) 
aos muniCípioS ohde fiZerem a mesma lavra 
ou extração. ................... _. ________ ...__..,.. __________ , 

Pareceres 

PARECER N• 399, DE 1989 

Da Comissao dó Distrito FederãJ sÓbre 
o Projeto de Lei éio Distrito Federal nP 
62, de 1989 (Mensagem -n<zop, de 
191i9-DF, Mensagem n' 139, de 13-10-89, 
na origem), que "Altera dispositivos do 
Decreto-lei nP 82, de 26 de dezen7bro de 
1966': . 

Relator: Senador Leopoldo Peres 

-O Serihor Govemãdor do Distrito' Federal, 
nos termos do § 1 ~ do art. 16 do Ato das 
Disposições ConstitucioriaiS Transitórias, 
combinado com o art. 3", inciso 11, da Resolu~ 
ção n" 157, de 1988~_do Senado Federal, sub­
mete à apreciação dessa Casa o Projeto de 
Lei do Distrito Federal nQ 62, de 1989, que 

_altera dispositivos do Código Tributário do 
Distrito Federal, instituído pelo Decreto n9 82 
de 26 de dezembro de 1966. 

2. O art. }9 do referido Projeto de Lei esta­
beJece o Bônus do Tesouro Nacional - BTN 
Fiscal, criado pela Lei n? 7.799/89. como inde­
xador dos tributos de competência do Distrito 
Federal, aplicável igualmente às muJtas e aos 
juros de mora e aos débitos parcelados, aos 
inscritos e aos que vierem a ser inscritos, 
quaisquer que sejam suas origens. 
_3~-- Propõe-se, no art. 2°, seja delegada 

_competência ao Governador do Distrito Fede­
ral Para dispensar a constituição, a inscrição 
e o-ajuizamento de créditos tributários, bem 
como o s-eu cancelamento, sempre que o cus­
to de sua administração e cobrança represen­
tarem prejuízo para a Fazenda Pública do Dis­
trito Federal. 

4. Como acentuado na Mensagem que 
acompanha o Projeto de Lei, a indexação pro­
posta "tem por objetivo minimizar os efeitos 
inflacionários sobre os tributos em via de arre­
cadação e sobre os.débitos parcelados ou ins­
critos em Dívida Ativa, ao mesmo tempo em 
que transfere para 9 Poder Público a parcela 
de atualização do valor do imposto, recursos 
que, atualmente, são aplicados, pelas empre· 
sas, riO mercado financeíro sem nenhum re­

. torno social, porquanto não são dirigidos para 
investimentos produtivos". A proposição visa, 
também, corno ressaltado na precitada Men­
sagem, a "manter o equilíbrio do poder aquisj­
tivo dos recursos arrecadados com os dispên­
di9-S go poder-público no pagamento de servi­
ços, Obras e materiais, geralmente cobrados 
em BTN-Fiscal." 

5. Como proposta no Projeto de Lei, a de­
legação de competência atribuída ao Gover­
nador é providência salutar, justa e recomen­
dável, na medida em que irá permitir a elimina­
ção dos prejuízos advindos da administração 
e da cobrança de débitos de diminutO val9r, 
os q_uai_~_oneram_ ~-IT!áquina __ administrativa 
-amto-a níVel de recursos materiais quanto hu­
" m~-riO, sem cOntrapartida compensatória em 
termos de custo-beneficio. 

6. Não se ignora que o processo inflacio­
nário exacerbado, por provocar a rápida e 
acentuada erosão do valor real dos tributos 
arrecadados comprometendo as metas da po­
lítica fiscal e o equilíbrio das contas públicas, 
inspirou a emissão da leí nç 7.799,de 10 de 
julho de 1989. Este_ diPloma legal estabeleceu 
o BTN como referencial de indexação dos tri­
butos e contribuições da competência da 
União. 

7. Nadã. mais justO qUe igual tr~tamento 
. se"ja dispensado ao Distrito Federal, como pro­
posto no Projeto de Lei ora sob exame, tendo 
~m. vista que idênticos s.ão os pressUpostos 
que justificaram a adoção do referencial de 
indexação para os tributos e contribuições de 
competência da União. 

8. O Projeto de Lei ora sob exame está 
vazado em boa técnica legislativa e em confor­
midade com os princípios de constituciona­
lidade, juridicidade e regimentalidade. 

Quanto -ao méritO, estamos convencidos 
dos benefícios que as medidas propostas no 
presente Projeto de Lei trarão para a adminls· 
tração e as finanças do Governo do Distrito 
Federal, à semelhança do que já ocorre a nível 
do Governo Federal em outras unidades da 
Federação que já adotaram o BTN Fiscal para 
tributos e contribuições de sua competência. 

A vista do exposto, somos favoráveis à sua 
aProvação. 

Sala das 'Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
-Mauro Benevides, Presidente - Leopoldo 
Peres, Relator-Meira Filho- Francisco Ro­
llemberg- Pompeu de Sousa- SPvio liame 
- Mau;~tio Corrêa -Ronaldo Aragão -Ira· 
puan Casta Júnior-= Márâo-L.:Jcerd~- Aluí· 
zio Bezerra. 
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PARECER N• 400, DE 1989 

Da Cõmissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de lei do Distrito Federal_ n~ 
64, de 1989, que "determina a- eleição 
de um diretorRrepresentante dos fundcr 
náríos para a diretoria de todas as e_mp~C? 
sas sob adminiStraÇãcf direta Ou fndiret6 
do Governo do Distrito Federal e 44 ou~ 
tras providencias·: 

Relator: Senador Sílvio Name 
A proposição em exame, apresentada de 

acordo com o_art, 8, e com o parágrafo único 
do art. 2~ da Resolução n" 157, de 1988, isto 
é. como um anteprojeto, já teve o seu parecer 
preliminar arialisado_ e aprovado pói" esta Co­
missão do Distrito Federal, apresentado por 
sugestão do Deputado Augusto Carvalbo. ___ _ 

Tendo recebido duas emendas em Plenário, 
o projeto retomou a esta CO-misSão para rece­
ber o parecer definitivO, noS termos do art. 
79 da referida Resolução. 

O projeto tem como objetivo determinar ':a 
eleição de um diretor: representante dos fun­
cionários para a diretoria de todas as_empresas 
sob administração direta_ o_u _indireta do gover­
no do Distrito Federal e dá outras providên­
cias". 

Apesar da medida 'proposta nos parecer de­
mocrá_tica e_ progressista, preferimos não en­
trar em detalhes quanto ao mérito, visto haver, 
sob nosso_ ângulo de visão, impedimento legal 
determinado por esta Cãsa, através da Resolu­
ção n" 15 7, de 1988, -a --qüãl prevê, no seu 
art. 3°, que: __ - -

"Art. 3~ São de iniciativa privatíva do 
Governador do Distrito Federal as leis que 
disponham sobre: 

1-Organização administrativa do Dis­
trito Federal;" 

Como o projeto em exame propõe dispo­
sições reladonadas com a organização admi­
nistrativa do Distrito federal, não vemos, por­
tanto~_ condições para sua aprovação, dado 
o vício de origem relacionado com a compe­
tência privativa do Governador da C:i:pttal da 
República. 

Assim sendo, manifestamos nosso parecer 
contrário e consideramos como prejudicadas 
as duas emendas apresentadas pelo ilustre 
Senador Maurício Corrêa, por náO corrigirem 
elas o aspecto injurídico da proposição. 

Sala das Comissões, 6 de dezembro de 
1989._- Mauro Benevides, Presidente - 511-
vio Na me, Relator- Melro Filho -Francisco 
Rollemberg- Leopoldo Peres- Pompeu de 
Sousa- Maurício Corr_~p -Ron"a_ldo Aragão 
-lrapuan Costa Júnior- Aluízio Bezerra -
Márcio Lacerca. 

PARECER N• 401, DE 1989 

Da ComiSsão do Distrito Federal, s_obre 
o Projeto de Lei do" Distrito Federal n" 
73, de 1989 (Mensagem n" I 02-GAG, de 
1989, na origem}, que "dispõe sobre os 
feriados no Distrito Federal': 

Relator: Senador Mauricio Corrêa 

O Gõvemo do Distríto Federal encaminha 
par? exame, acompanhado da Mensagem no 

102, de 1989, do Excelentíssimo Senhor Go­
vernador, o Projeto de Lei do Distrito Federal 
n9 73, de 19S9, que "dispõe sobre feriados 
no Distrito Federal". 
-A matéria. oriunda da Mensagem Governa­

·mental; ObjetiVã "iflstitUciO:nailzar, no âmbito 
do Distríto Federal, os feriados de 21 de abril 
-data da fundação_ de Brasília, 12 de outubro 
-::_:__ data consagrada à Padroeira de BrasíJia, 
bem como a Sexta-feira da Paixão e CorpUs 
Christi, feriadoS religiosoS que" figuraram em 
qu~se todas as legislações municipais". 

E Importante ressaltar que por força do De­
creto-lei no 670, de 30 de outubro de 1967, 
existem no Distrito Federal quatro feriados reli­
giosos: 8 de dezembro - Nossa Senhora da 
Imaculada Conceição, 12 de outubro- Pa­
droeira de Brasília, Sexta-feira Santa e Corpus 
Chrlsti. - - -
-Na realidade o que a proposição busca é 

Incluir no lugar do feriado de 8 de dezembro, 
o 21 de abril, mantendo os outros três feriados 
previstos no decreto anteriormente citado. 

Lembra, por fim, que "a exclusão do feriado 
de 8 de dezembio não terá qualquer reper­
cussão, uma vez que se trata de feriado nacio­
nal cuja comemoração não se antecipa". 

O projeto obedece às diretrizes constitucio­
nais no -que diz respeito à competência legis­
lativa do Governo do Distrito Federal para dis­
por sobre _a matéria. De outra parte, não fere 
qualquer norma jurídica vigente. 

De outra parte, parece-nos inteJr?tmente re­
cotytendável a sua aprovação. 

E o parecer. 
Sala das Comissões, 6 de dezembro de 

1989. -Mauro Benevides, Presidente -Mau­
ifcí~ Corrêa, Relator - Pompeu de_ Sousa--= 
FrahtiSCO Rolkmberg - Leopoldo Peres -
SílViO Name- Meira Filho -Márcio Lacerda 
-Aluízio Bezerra - Ronaldo Aragão - !ra­
puan Costa Júnior. 

PARECER N• 402, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Pr.ojeto de Lei do DF no 77/BQ, que 
altera dispositivos das Leis n~ 39 e 43, 
de 6 de Setembro de 1989, e de 19 de 
setembro de 1989 e dá outras providén­
cias. 

Relator: Senador Márcio Lacerda 

O Projeto de Lei em análise, de iniciativa 
do Governador do Distrito F ede"ral, dispõe so­
bre alterações de dispositivos das leis do DF 
n"' 39 e 43 que criam, respectivamente, as 
Carreiras Fiscalização e Inspeção e a Carreira 
Apoio às Atividades Jurídicas. 

Em sua Mensagem, alega o Governador do 
DF que, após a criação da Carreira Adminis­
tração Pública, recentemente aprovada pores­
ta Casa, os venCimentos das duas carreiras 
ficaram --defasados, e que se faZ neceSsàrio 
proceder à uniformização da estrutura das 
Carieiias com ·as demais que compõem o 
quadro de pessoal do Distrito Federal. 

É preciso que se saliente aos meus ilustres 
pares-que, recentemente, o mesmo assunto 
foi debatido exaustivamente nesta Comissão, 

na COmiSSão_ de Constituição, Justiça e Oda­
dania e no Plenário do senado Federal. No 
-éntanto, novas modificações foram propOstas 
apenas dois nieses após a aj:irovação das leis 
do DF n°39 e43. 

Verifica-se; Poriari.to, ã necessidade de que 
o GovernO do Distrito Federal defina, com a 
maior brevidade Possível, as normas báSicas 
que devam orientar a elaboração dos demais 
Planos de Carreira de Pessoal, a fim de que 
se analise os Projeto_s de Lei com base em 
paradigmas e que se evite, assim, novas pro­
postas de alteração de dispositivos legais refe­
rentes à administração de pessoal. 

A proposta, enfim, está de acordo com a 
Constituição Federal e a Resolução do Senado 
Federal n~ 157, de 1988. 

Face ao exposto, somos pela aprovação do 
presente -prOjeto de lei. -

Sala das Coir1i5sões, 6- de dezembro de 
1989.-MaUrO"Benevides, Pfesídente -Jt1Jr­
cio Lacerda, Relator - Meira Filho - Fran­

-dsco Rollefitberg- LeoPoldo Peres- POm­
peu de Sousa- Silvio Name -MauríCio Cor­
rêa - Ronaldo Aragão -lrapuan Costa Jú­
nior-Aluízio Bezerra. 

PARECER N• 403, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n? 
79, de 1989, Mensagem n~ 118, de 
1989-DF (n" 108/89-GAG, na origem), 
que "introduz alterações no Código T ri­
bután"o do Distrito Federal instituído pelo 
Decreto-Lei n" 82, ile 26 de dezembro 
de 1966, e-'dá outras providências': 

Relator: Senador Pompeu de SOUsa 

- - Através da Mensa9em n" 118 - DF (n" 
108/89- DAG, na origemj, O S_enhor Gover­
nador do Distrito Feseral, com base no § P 
do art. 16 do Ato das Disposições Constitu· 
cionais TransltôriaS, combinado cOin o art._3o, 
inciso][, da Resolução n" 157, de 1988, do 
Senado Fedei"aL Submete à apreciação desta 

- Casa a propoSiÇãO em exame, objetivando al­
terar disposições do Decreto-Lei no 82, de 26 
de dezembro de 1966, que regula o Sistema 
Tributário do Distrito Federal. 

A mudança proposta, através de uma altera­
ção do Art. 18 do referido Decreto-Lei, bene­
ficia, com isenção do lniposto Predial e T errl­
torial Urbano- lPTU, os clubes sociais e des-

: portivos e as associações recreativas, tendo 
_em vista, como está expresso na Mensa9em, 
"o incentivo à~- pr~ticas desportivas e_ ao t<;~zer 
da comunidade". 

O ·projeto; coerenteménte, concede remis­
são de crêditos tributários constituídos contra 
os clubes e associações que pretende sejam 
isentos de IPTU a partir da vigência da lei. 

Trata-se, país, "de uma medida justa que 
_bem poderá contribuir para o desenvolvimen­
-to de prâtkas _eSportivas e recfeativas, o qÚe 
redundará em maiores ou melhores condi­
ções de lazer para toda a comunidade. 

Destarte, nosso parecer é favorâvel, no âm­
bito desta ComiSsão, tanto no que diz respeito 
a mérito, quanto aos aspectos de jUridicidade 
e constitucionalidade. 

/ 
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Sala das Comissões, --6 de _dezembro de 
1989. - Maúro BenevídÚ,_ Presidente -
Pompeu de Sousa, Relé3tor :._ Mel( a AlhO-­
Francisco Ro/Jemberg - Leopoldo Peres -
Sílvio liame - Maurício Çóri-éa_ - Jrilj:Juan 
CoSta Júnior - Ronaldo Aragão -:- A}ufzjo 
Bezerra - Márôo Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O .expediente lido vai à publicação. 

Do expediente lido, consta o Projeto d~ Lei 
do DF n" 96, de 1989. Nos termos da Resolu­
ção n~ 157, -de 1988, a rmitél1a será despa­
chada à Comissão do Distrito Federal, onde 
poderá receber emendas, após sua publicação 
e_distriboição de avulsos, pelo prazo de 5 dias 
úteis. 

Sobre a mesa, proJetOs de lei que vão ser 
lidos pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 394, DE 1989 

Dispõe sobre a profissão de Bombeiro 
Gvi/ e dá outras providências. 

O.CoiiQresso Nadon"al decreta: -
Art. 1 ç É livre a profissão de Bombeiro Ci­

vil a quantos satisfaçam as CÓndiçóes eStabe­
lecidas nesta lei. 

Art. 2Q ConSidera-se Bombeiro Civil aque­
le que, habilitado nos termos desta lei, exerça, 
em caráter habitual, fun;ão remunerada e ex­
clusiva de prevenção e_ combate a incêndio, 
como empregado contratado diretamente por 
empresas privadas ou públicas, sociedades de 
economia mista, órgãOs públicoS :ou-empre­
sas especializadas em prestação de serviços 
de prevenção e combate a incêndio. 

Art 3ç'" O el(~n::ício_ da_pr6fis~o de Bom· 
beiro Civil depende de prévio registro no Minis­
tério do Trabalho, -através da Delegacia Regio­
nal de Trabalho em cada Estado, Distrito Fe­

. dera! e Território. 
§ 1 ~ O regi,stro Ser,3- efét.Uãdo a réqueri­

mento do interessado, instruido com docu­
mentos comprobatórios dos seguintes requi-
sitos: - · -

I- ser brasileiro; 
n-ter idade mínirila ?~!.!!·-(Vinte-e--um) 

anos; 
ill- ter instruçao, no mínimo, cortespon· 

dente ao primeiro grau; -' 
rv- ter sido aprovado em exame de saúde 

fisica e mental; · · 
V- ter sido_ aprovado em curso de forma­

ção de Bombeiro CMI; 
VI- não ter antecedentes criminais; 
VII- estar quite com as obrigações eleito­

ral e militar. 
§ 29 Os requisitos .preVrStos. nOs -il1él50s 

Jfi- e IV não se· aplicam aos_ Bombeiros Ovis 
admitidoS até-a promulgãçaO aa-presente lei. 

§ 39 Na Carteira de Tràbalho e Previdên­
cia Soda] do BombefrQ dvil,-_f'orn_ectda pela 
Delegada do Trabalho competente, serão 
anotados a sua atividade, a data de sua admis~ 
são, o salário mensal ajustado, o _inicio e térmi· 
no de suas férias e a data da dispensa. 

Art. 4~. A§ funções de Bombeiro Civil são 
assim dassificaçl~s_: _ . 
1-Bombeiro Ovil, de início de carreira, 

combatente direto ou não do fogo; _ 
li- Bombeiro Civil Líder, o formado como 

!~_cnLco em prevenção e combate a incêndio, 
em ntvel de segundo grau, comandante de 
guarnição em seu horário de trabalho; 
lll-Bombeiro Civil Me~tre, o formado em 

engenharia com especializaÇão em prevenção 
e combate a incêndio, responsável pelo De­
partamento de Prevenção e Combate a Incên­
dio. 

Art. 5° o-sã.láriO inidal de Bombeiro Civil 
será de 4 (qUatro) salári-os mínimos, para jor­
nada normal de 12 (doze) horas de trabalho 
por 36 (irintã e Seis) hoias de descanso num 
total de 36 (trinta e seis) horas semanais. 

Art. 6" I:: assegurado ao Bombeiro Civil: 

1-uniforme especial às expensas do em­
pregador; 

H- seguro de vida em grupç, estipulado 
pelo empregador; 

m- ac!icional de periculosidade de 10% do 
salário mensal. 

Art 7~ Compete ao Ministério do Traba­
lho pela Delegada Regional do Trabalho de 
cada Estado, Distrito Federal e Território: 
I- autorizar o funcionamento de: 
a) empresas especializadas em serviços de 

prevenção e combate a incêndio; 
b) cursos de formação de Bombeiro Civil; 
li-fiscalizar as empresas e cursos referi­

dos no inciso anterior e aplicar~lhes as penali­
dades previstas no artigo seguinte; 

UI-:- aprovar uniformes _de Bombeiro Civil; 
N- fixar em convênio com o Ministério da 

Educação o curriculo dos cursos d_e formação 
de Bombeiro Civil e dos cursos técnicos de 
segundo grau de prevenção e combate a in· 
cêndto. 

Parágrafo único. As- empresas e cursos 
em funcionamento procederão a adaptação 
de suas atividades aos preceitos desta lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar 
da data em que entrar em vigor o regulamento 
previsto no art. 1 1, 

Arl ao As empresas espedalizadas e os 
cursos de formação de Bombeiro Gvil, bem 
como os ·cursos técnlcos de segundo grau 
de prevenção e combate a incêndio, que infrin­
girem as disposições desta lei, ficarão sujeitos 
às seguintes penalidades: 

l-advertência; 
li-multa de até 50 (cinqüenta) vezes o 

maior valor de referência; 
11[- proibição temporária de funcionamen· 

to; 
N- cancelarnentq da autorização e regis-

J:J:o para funcionar. _ . _ 
Art. 9" Cabe ao Corpo de Bombeiro Mili­

tar de cada Estado. Distrito Federal e T erri­
tório, quando solicitado, prestar orientação 
técnica aos Bombeiros Ctvis, vedado intervir 
em sua organização. 

Art. 10. Incumbe à Associação Profissio­
nal dos Bombeiros Ovis representar às autori­
dades_competentes acerca do exercício irre­
gular tfa profissão. 

Art 11. O Pod'er ExeCutivo regulamenta­
rá esta lei, dentro de 90 (rioventa) dias a contar 

, de sua_ entrada em vigor. 
Art. 12. Esta fel entrará em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 13. Revo9am-se disposições em 

contrário, especialmente _o § ~ do art. 44 do 
Decreto n~ 88.777, de 30 de setembro de 
1983. .. 

Justifici.ção 

A profissão de Bombeiro Civil surgiu, nas 
indústrias automobilísticas do País, em cum­
príffiérlto às eXtgêndã.s cl~s nOrmas baixadas 
pelaS Companhias de Seguros e, também, por 
iniciativa das próprias empresas, em proteger 
o seu patrimônio bem cornO" 95 funcionários 

·eXpostos ao risco constante de um possível 
incêndio. 

COJtfO crésciri:iefito das grandes indústrias 
no Brasil, associadas às Compãnhias de Segu~ 
cos, a Superintend_ência de Seguros Privados, 
juntamente com o Instituto de Resseguro do 
Brasil e a Fundação Escola Nacional de Segu­
ros, sem outra norma reguladora, desenvol~ 
veram permanentes esforços no sentido de 
aprimorar e divulgar os métodos para redução 
dos riscos de incêndios, ocorridos em lndús· 
trias e em_ edifícios, principalmente no Rio de 
Jãne.irO e São Paulo, que traumatizaram a opi­
nião pública do PaíS. Sob fortes tensões emo­
cionais, as tragédias provocaram ampla dis­
cussão em tomo da adequação, eficiência e 
utilidade dos sistemas disponíveis de preven­
ção e proteção contra incêndios. Nesta opor· 
tunidade, as Companhias de Seguros resolve­
ram criar uma norma, exigindo a formação 
de Bombeiros Profissionais no setor industrial, 
comercial e de edifícios, para-prevenir e com· 
bater incêndios; norma~ estas a serem cum­
pridas por todos os que queiram associar-se 
a uma Companhia de Seguros para terem 
seus b~~s p~t:giçlo~·-- __ 

Algumas normas foram impostas pelas 
Companhias de Seguros a seus clientes, ca­
bendo destaque para a Grcular n1 I 9 da Supe­
rintendência de Seguros Privados (Susep}, de 
6 de março de 1978, à qual integram os se­
guintes disposjtivos: 

Item 12-Para os sistemas de proteção 
de que trata este item é exigida a organização 
e manutenção de um grupo· de pessoas devi­
damente treinadas e habilitadas, que compo­
rão a brigada própria de incêndio das empre­
sas, suficiente para manejar, a qualquer mo· 
mente, o aparelhamento de proteção de in­
cêndio existente. 

Item 1.5.4.4-0s sistemas de hidrantes en­
quadrados na classe B e na classe C de prote­
ção exigém para sua operação Bombeiros 
ProfLSSionais q1,1e devem fazer parte da brigada 
própria de incêndio da empresa prevista no 
item 1.2 deste regulamento. Durante as 24 
horas do dia deverá haver o mínimo de 1 (um) 
bombeiro profissiOnal na empresa. 

Item 1.5.4.5-Abrigada de im·êndio a que 
se refere o itein 1.2, quando trataf~se de siste­
ma de hidrantes das classes B e C, deverá 
satisfazer às seguintes condições, além daque­
la referida ao sub item 
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1.5.4.4' 
Letra A-O número mínimo da Brigada 

por turno de trabalho será de 8 (oito) membros 
para cada 1 O-mil rrr2 de área construída; por 
fração excedente a 1 O mil m2 haverá um acrés· 
cimo de 4 (quatro) membros por turno. 

Letra B-A brigada de incêndio deverá sef 
treinada, semanalmente, inclusive com exer­
dcio físico. 

Assume especial importância, nesse con· 
texto, a Portaria n~ 3.460, de 31 de dezembro 
de 1975, publicada no Diário_ Oflc~al da 
União, expedida pelo Ministério do.Ti'1baJho. 
Dentre as__atribuições do serviço espeCializado 
em Stigurimça- d6 Trabalho, previstas nó art. 
16, ·destacam-Se; · --'' 

Estudar e_implantar sistema de prote· 
ção contra inc~ndio e elaborar planos de 
controle de catástrofes. 

Cóm a ne_c_essidade de bons profisstonais 
trabalhando no _setor de Prevenção e Combate 
a Incêndio, diante do grande risco de incêndio 
na indústria, no. comérciO. e ·em edifíCios· érri 
condomínios, a iriidativa privada passou a 
adaptar e aprimorar os profiSsionais da área 
CfVil nO combcite·e-jjfevenção a incêndios. 

EntretantO, para ser Bombeiro Civil,- neCes­
sário se faz particípar dá cUrso prático e teóri­
co, ministrado a pedido de organizações civis 
pelo Corpo de Bombeiro Militar ou em empre­
sas_ de Seguranças,-com a duração de 50_a 
60 horas a parte teórica e de 40 horas a parte 
prática; tendp como _matérias miilistradas: 

O fog_o_, triângu_lo do fogo, quadrado do fo­
go, métOdo de extinção, ponto de combustão, 
método de ProPagação do fogo, ·classes de 
incêndio, incêndio em indústria, lojas- ·comer­
ciciis e condomfn[os resideridaTS e Bancos; em 
automóveis, manuseio de extintores, hidran­
tes, bomba de recalque, mangueiras, escadas, 
cores em tubulações, prevenção contra o fo· 
go, técnica de combate, primeiros socorros 
e técnicas de evacuação ·de pessoal em loca] 
de risco. 

Após o término do curso e a prática em 
campo_de treinamento do Corpo. de Bombeiro 
Mmtar ou-de empresas particulares, são apro­
vados e aptos nestas matérias a. exercer a pro· 
fissão de BombeirO Civil, mediante C:ertifkaão 
de aprovação. 

Hoje, em todo Estado de São Paulo, existe 
aproximadamente em exercício exdusivo da 
ProfissãO de Bombeiro Civil, 17 mil homens 
devidamente adestrados para a função e em 
todo País um efetivo de aproximadamente 52 
mil hom.ens. 

O Borhbeiro Civil poderá prestar auxílio ao 
Poder Público, em caso. de enchentes, desaba­
mentos, calamidade pública, incêndios e eva­
cuação de local de risco em caso de alanne, 
integrando assim o contíngente da defesa civil. 

Na funçáo de Bombeiro Civil, em horário 
de trabalho, o profissíonal previne e no caso 
real é combatente direto do fogo usando toda 
sua experiência e técnica para debelar as cha· 
mas. 

Fora do combate direto do fogO, o profis~ 
sional inspeciona as condições dos equipa­
mentos de prevenção e os de combate dir_e_to 

ao fogo. ~ealizam tarefas de cákulos de riscos 
em locais perigosos, ou _seja- locais em que 
se manipulam -produtos e gases inflamáveir:; 
e explosivos-, munidos de medidores de gases 
tõXiCos, inflamáveis e explosivos. Realizam, 
também, dimensionamento de área, instalan­
do, para cada local especifico, extintores ade­
quados, de acordo com o risco de incêndio. 
- São também responsáveis pelo socorro e 

transporte de pessoas acidentadas, pois esta 
profissão está intrinsecamente ligada ao de· 
parlamento médico ou ao departamento de 
medicina e segurança do trabalho das em­
presas. 

A representação da categoria Profissional 
de Bombeiro Civil é exercfda pi::la Associação 
Profissional dos Bombeiros Civis~ entidade 
sem fms lucrativos, fundada em 12 de agosto 
de 1985 e registrada sob o n9 8.777, com 
'Sede e foro na Capital de São Paulo, sito· na 
Rua Venceslau Brás n~ 78, s~ andar. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1989. 
Senador Marcos Mendonça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N" 88 777, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 1983 

- Aprova o Regulamento para as Po­
lícias Militares e Corpos de Bombei· 
ros Militares 

( R-200) 

§ 29 Dentro do T erritórlo da respectiva 
Unidade da Federação, caberá aos Corpos de 
Bombeiros /Y\ilitares a orientação técnka e o 
interesse pela eficiência operacional de seus 
congêneres municipais ou particulares. Estes 
são organizações civis, não podendo os seus 
integrantes usar designações hierárquicas, 
uniformes, emblemas, insígnias ou distintivos 
que ofereçam semelhança com os usados pe· 
los Bombeiros Militares e que possam com 
eles ser confundidos. 

(À ComiSsão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 395, DE 1989. 

Regulamenta a execução do disposto 
no art. 14, itens I. De m, da ConstituiÇão 
Federal 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ A soberania popular exercer-se-á 

por sufrágio universal. e pelo voto 'direto _e se­
creto, com valor igual para todos. nos termos 
desta lei e das nonnas constitucionais perti· 
nentes. 
· Arl 2e Constituem formas de exercício da 

soberania popular: 
1-o plebiscito; 
D -o referendo; e 
m-a iniciativa popular. 
Art. 3~ O plebiscito terá por finalidade de­

liberar sobre matéria c;onstitucional, mediante 

convocação do CongressO 1"18.donãJ, -pOr iris­
trumento de sua competência eXclusiva, exigi­
da, para aprOvação da proposta, a manifes­
tação da maioria absoluta dos Membros da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 4~ O plebiscito poderá ser convocado 
por iniciativa: 
I- do Presidente çia República; 

---u......:::. -dEiU:m terço, no mínimo, dos Membros 
da Câmara -dos Deputados e do Sen-ado Fe­
dera]; 

111- de um por cento, no mínimo, do eleito­
rado nacional, distribuído pelo menos por cin­
co Estados,_ com não menos de três décimos 
por cento dos eleitores de cadã um deles. 

Parágrafo único. O instrumento de Conv_o~ 
cação indicará ó objetivo_ do_ plebiscito _e a 
data de sua realização. 

Arl 5c O referendo terá por objetivo a ma~ 
nifestação do eleitorado nacional sobre qual~ 
quer proposição legislativa aprovada pelo 
Congresso Nacional, mas ainda_ dependente 
de 5a[lção pelo Piesidente da República. 

§ 19 A _rejeiÇão total ou parciaJ de propo­
Sição legislativa submetida a referendo impor­
ta na inaceitâç-ãó -ae pi"oposta- análoga, na 
mesma legislatura. 

§ 29 O referendo observará ainda a inicia­
tiva e quorum previstos nos artigos 39 e 49 
desta LeL 

Art. 69 A proposta de plebiscito ou de refe· 
rendo será apreciada por uma Comissão Mista 
ç[o Congresso Nacional, quanto aos aspectos 
de constitudonãlidade e juridicidade da maté­
ria, no prazo de dez dias, votada a prOPosição 
decorrente, em plen~rio, no prazo de mais vin­
te_ dias. 

- M 7o O Tribunal Superior Eleitoral expe­
dirá instruções para a realização de plebiscito 
ou de referendo, assegurada gratuidade de 
divulgação pelos meios de comunicação de 
massa cesslc:i_náriris de serviçO. público. 

Art. ~ Não se convocará plebiscito ou re­
ferendo na vigência de intervenção federal, es· 
:tado de defetia ou de sítio, nem será objeto 
de delíberação proposta sobre matérla iridica­
da pelo art. 60, § 49, da Constituição Federal. 

Art. 9:> A iniciativa ·populaf, -a cfu_e se refere 
o item lll, do art 2?, desta Lei, não terá por 
·objeto, além da referida no artigo anterior, ma­
téria fmanceira e orçamentária ou de inidatii.ra 
exdusiva do Presidente da República, do Con­
gresso Nacional, do Poder Judiciário e do Mi· 
nistério Público, bem assim a de privativa com­
petência das Casas do Podei Legislativo, res­
SalVadas as hipóteseS previstas no § 29 deste 
Artigo. 

§ J9 A proposta a s_er encaminhada ao 
Congresso NacionaJ deverá estar liberada pela 
Justiça Et_ejtqr~.L- quanto à regularidade de ini­
ciativa, riún1ero; proporção e autenticidade 
das assinaturas _e_ d~s inscrições eleitorais. 

§ 29 O referendo" pOpUlar poderá sei- auto­
rizado pelo Con9resso Nacional_para:_ _ _ 

· a) denunciar tratados e convenções inter::­
nacionais, mesmo que aprovadas _pelo Poder 
Legislativo; -
- b) suspénder ou reatar relações com Esta~ 

do$ e-_:~(angeiros; 
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c) ordenar a moratória de empréstimos in­
ternacionais. 

Art. 10. As proposições submet;idas a ple­
biscito ou refereildo são consideradas aprová­
das ou rejeitadas a partir da proclamação do 
resultado .do pleito pela Justiça Eleitoral. 

Art. 11. As consultas plebiscitárias- de 
competência de Estados e Municípios obser­
varão as normas cónstitudonais pertinentes, 
na forma de instruções dos respectivos Tribu-
nais Regionais Eleitorais. _ 

ArL 12. O plebiscito! a que se refere o art 
29 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, será realizado cóm exclusiva ob­
servância de normas regulamentares expedi­
das pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação ~ 
' '- _-;,...._.. --

0 item XV da Constituição inclui, na compe­
tência exclusiva do Congresso Nacional, "au­
torizar referendo e convocár--plebiscito", 

A segunda referência à palavra referendo 
se encontra no art. 14, onde se dedara que 
a soberania popular será exercida pelo sufrá­
gio universal e pelo voto_direto e secreto, com 
valor igual para todos, nos termos da lei me­
diante plebiscito, referendo e iniciativa popu­
lar. 

O referendo é dtado apenas "en passant'' 
sem Indicação do seu objeto, igualmente pen­
dente de regulamentação. 

Já _o plebiscito é previsto para criação de 
EstadoS e Territórios FederaiS (art. 18, § 3?) 
criação, incorporação, fusão e desmembra­
mento de Municípios (art. 18, § 4°), sistema 
e forma de governo, definição e divulgação 
gratuita, sem definição em que consiste o ge­
nérico exercido da soberania popular. 

A matéria fof tratada, no texto constitucional, 
de maneira nebulosa e difusa, dando ens_ejo, 
no entanto, à definição das três figuras de de­
mocracia direta, tecnicamente diversas da 
eleição, mas igualmente representativas. 

2. Tradicionalmente, no Direito Público, o 
referendo (do Jat referendum) se constitui em 
uma votação popular, mediante sufrágio dire­
to e individual (secreto, atualmente, ostensivo, 
na antigüidade clássica, adotado o "ostrads-:. 
mo", em Atenas, para o banimento político) 
resultando numa deliberação política dos ci­
dadãos (os escravos não votavam) e podendo 
referir-se a_uma decisão administrativa ou in di· 
cação dos órgãos governamentais. 

Enquanto Frei Domingos (Tesouro da Lín­
gua Portuguesa, Porto, 1878) define plebisclto 
como "lei estabelecida pelo povo romanO. 
convocado em Assembléia", não cita o subs­
tantivo,_ mas apenas o verbo referendar, no 
sentido de "rubricar, legalizar uma escritura 
ou documento público, pohi'iéio da firma au· 
tentk::ada para isso; rever, examinar os passa· 
portes e anotar a sua representação". 

3L _Essa acepção semântica mais antiga, 
da linguagem exclusivamente vernácula, vai­
se deixando permear,lentamente, pela lingua­
gem jurídica. 

Caldas Aulete _registra: 

''PLEBISCITO :....._ Lei decretada ou es­
tabelecida pelo povo romano, reunido em 
cotnicio. Voto por meio do qual os dda­
dãos de um país deliberam diretamente 
sobre urria proposta, lei ou res_olução que 
lhes é submetida: em 25 de dezembro 
a Junta Militar do Porto proclamou é 
apreendido o Düirío Nacional, com o tele­
grama dü rei. Pede-se um plebiscito, O 
minuto é grave. (Raul Brandão, Memó­
rias, U' p. 53, ed. 1933)" 

. -Esse autO~-não -registra o substantivo- refe­
rendo, _ _mas referenda (assinatura do .Ministro 
num decreto presidencial) e refei'endar, no 
sentido de aprovar um ato qualquer ou relatar 
um fato administrativo. -

4. Aur~lio _c)efine plebiscito como "deCreto 
do povo reunido em comícios; hoje, resolução 
submetida à apreciação do povo; voto do povo 
por SÍfT! _ou nãp,_ sobre proposta que lhe é 
apresentad_a", 

Usa o verbete referenda, mas não referendo, 
acrescentando, à definição de Aulete, apenas: 
"aceitar- a responsabilidade de alguma coisa 
aprovada por outrem, concOrrendo para -que 
esta se realize". 

5. Essa votação popular, por sufrágio uni-
versal e direto, assume diversas formas: 

a) deliberativo t: 'consultivo; 
b) de direito interno e internacional; 
c) de âmbito nacional e âmbito locai; 
d) constituinte e não constituinte; 
e) legislativa_ e administrativa; 
f) obrigatória e facultativa; 
g) Suspensiva,_ de conformação ou de san-

ção. 
6. Em Roma, "plebiscitum" era /ex roga­

tae (votada em assembléias populares, sub­
metida pelos tribunais aos condlia p!ebís que, 
a partir da Lex flortensía de p!ebisdtis (258 
A C.) passou a vincular plebeus e patrícios. 

Mas, na Idade Média, os procuradores do 
povo, quando chamados para participar de 
decisões acima dos seus poderes, pediam 
confirmação prévia oU referendum, expressão 
que subsiste na prática internacional, a res­
peito dos tratados. 

7, O plebiscito e o referendo têm em co­
muin O fato de chamarem os cidadãos a pro­
nunciarem-se sobre assuntos de política geral 
ou local. 

No mundo contemporâneo, com a preva­
lência da democracia, tanto se pode falar em 
plebiscito como em referendo, apesar das dis· 
tinções de ordem jurídica existentes: 

a) o referendo é processo do governo real­
mente democrático, e o plebiscito, processo 
cesarista (adotado por Napoleão I e Napoleão 
111): 

b) também é processo de delegação de po­
der do povo a um homem (Léon Dugult); 

c) é a deliberação de um órgão-do Estado, 
formando um ato complexo, enquanto o ple­
biscito é uma deliberação simples do povo 
(sim ou não); 

d) o referendo tem por objetivo um ato nor­
mativo, enquanto o plebiscito se refere a fato 

ou evento, comQ a ftxação de um território 
ou a escolha de uma forma de governo (C. 
MORTA TI); 

e) o referendo é procedimento de Governo 
ou poder constituído, enquanto o plebiscito 
é processo constituinte para que se apela a 
fim de decidir uma modificação na orientação 
do Governo ou na Constituição (Caetano); 

f) o referendo moderno se origina na Revo­
lução Francesa, inspirado na democracia gre­
ga e nas idéias do contrato social de Rousseau. 

A COnstituição jacobina francesa estabele­
ceu q~e- as Teis propostas pelo Corpo Legis­
lativo seriam submetidas à votação popular, 
desde qu~, nos quarenta dias subseqüentes 
ao seu ehYio às comunas, um décimo das 
Assembléias Prknárias o reclamassem. 

Posteriormente, a Monarquia Parlamentar e 
a _11 República preferiram o sistema represen~ 
tativo estrito, sem concessões à chamada de­

' mocracia direta, assentada a decisão na sobe­
rania nadonaJ e não na soberania popular, 
díferentemente do que ocorreria ·na S.uíça e 
nos Estados Unidos, com sua tendêntia ao 
sistema plebiscitário, o primeiro, fixado na 
Constituição helvética de 1848, com o refe­
rendo constitucional obrigatório e o referendo 
legislativo facultativo, facilitada sua implanta­
ção pela reduzida população e modesta geo­
grafia do pais; já nos Estados Unidos, o refe­
rendo só existe nos planos estadual e federal, 
talvez em virtude da maior extensão do país. 

A Escandinávia e a Austrália conhecem o 
referendo desde o século XfX. difundido de~ 
pois da I Guerra Mundial. Foi praticado tam­
bém nos Países Bálticos, na Alemanha, na 
Áustria, na Tch&oslováquia, na Gréda, na Ir­
landa e na Espanha, onde adquiriu relevo _com 
a Lei do Referendum de 1945, adotado na 
Itália pela Constituição de 1947, e, na França, 
pelas Constituições de 1946 e 1958. 

N_o plano internacional, o referendo vem 
_sendo usado desde o século XIX, para resolver 
pendências territoriais, como a uflific.:ação da­
JtáHa, a definição de fronteiras da Europa, ou 
legitimar situações de fato, como a descolo· 
nização de T ogo, Camarões, Argélia e outros 
países. 

8. Merece -~spedal referência a Constitui· 
çào de Weimar, a mais famosa da segunda 
década deste século, em que o referendo__s_e 
destiha não apenas à aprovação de normas 
jurídicas, pelo chamado veto translativo, como 
parã··a efetivação da responsabilidade política, 
ao revogar o mandato do presidente, a pedido 
do Parlamento, importando a recusa dessa 
providência na dissolução do colegiado que 
a pediu. 

Essa evolução foi, praticam_ente, interrom~ 
pida depois da 11 Guerra Mundial, embora o 
instituto ganhasse em extensão, em todo o 
mundo, com as características iniciais, tanto 
mais quanto a crise econômica, conseqüente 
à necessidi:tde de recuperação dos trágicos 
efeitos do conflito bélico. adiava essas preocu· 
pações político-doutrinárias de aperfeiçoa­
mento democrático menos urgentes. 

9r A Constituição portuguesa de 1911 in­
troduz: o referendo de âmbito local, sem ficar 
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claramente prescrita a forma de votação popu· 
lar. Regulamentada essa Carta, a Lei no 88, 
de 1913, previu a intervenção obrigatória dos 
eleitores da paróquia quanto à deliberação das 
respectivas juntas, facultativa a intervenção do 
eleitorado, a pedido de um décimo dos _inseri~ 
tos, para tornar eficazes as deliberações das 
respectivas câmaras. 

Já a Lei n~ 621, de 1916, estatuiu o refe­
rendo obrigatório 'para a criação de novas fre­
guesias ou conselhoS, enquanto a Lei n9 88 
e outras mais restritivas admitiam a gjmples 
intervenção nos- corpos administrativOS infe­
riores, para confirmação de atos. 

O Código Administrativo de 1930 C6ri-S-ã­
grou o referendo dos chefes de família nas 
freguesias, mediante institutos inorgânicos ou 
impróprios, a cargo dos conselhos_municipais. 

Mas a Constituição de 1933 foi aprOvadá 
por plebiscito (no fascismo, contadas as abs· 
tenções como votos a favor.) Pela revisãç 
constitucional de: 1935 instituiu-se o "plebis­
cito nacional", por inidatlva do Presidente da 
República, nunca regulamentado nem prati­
cado, convocado "quando o bem público im· 
periosamente o_ exigir". :___ 

Somente em 196_3, previsto no Ato Adicio­
nal i:le 1961. realizou-se o referendo de 1963, 
que restaurou o presidencialismo._ 

1 O. _ Segundo o jurista português J_orge Mi­
randa, a própria lógiCa da democracia alimen­
ta e impulsiona o instituto do referendo, por· 
que, se o poder pertence ao povo - e não 
à naçã-o e; muito menos, ao Estado - ao 
povo devem caber as decisões fundamentais 
na vida de uma coletividade. Isso a partir da 
ConstituiçãO, que só se convalida, realmente, 
quando decorre da convocação de represen­
tantes exclusivamente para elaborá-la e sub­
metê-la, novamente, ao referendo popular, 

. que a confirmará, aprovará ou ratificará. Tam- · 
bém o referendo é que _deve decidir sobre 
conflitos entre o Execl!-tiVó e-o Legislattvo, o 
que ocorre, com regularidade, nas democra-
cias parlamentaristas. _ _ 

Os tratadistas portugUeses, em geral, dfs­
cordam do "tertius genus", ou seja, a demo­
cracia semi-direta meio termo entre a direta 
e a representativa, solução que existe na Suíça, 
sem que o referendo altere substancialmente 
a estrutura governamental, embora enxertado 
na representação política, talvez para corrigir 
a distância entre a vontade popular e as linhas 
programáticas das últimas eleições gerais, 
buscando a vontade atual do eleitorado. Mas 
isso incorre no·perigo-de apoiamento das insti­
tuições em maiorias fluídas e episódicas, por 
vezes direcionadas pelos detentores do poder. 

11. Pode ser o· referendo um contrapeso 
do aparelho governamental ou uma válvula. 
de segurança em crises políticas. 

Mas os seus efeitos são distintos, se obriga­
tório ou facultativo, quando o primeiro nãq_ 
afeta o equilíbrio entre os órgãos e o Goverrio, 
tomando-se garantia dos partidos da oposi· 
ção; ao passo que o referendo facultativo, se[l.: 
do de iniciativa do Chefe do Estãdo, geral­
mente se transforma num iilstrumento c:,ontra 
o Congresso. 

Enquanto a eleição escolhe titulares dos po­
deres, o _r_eferendQ _ _visa à tomada de prbvi­
dêncías concretas, não slgriificando tal dife· 
rença que Óão obedeçam ao mesmo rito de 
consulta popular, repousando no direito de. 
sufrãgio dos cidadãos, exercido coletivamen­
te. 

"São anibos manifestações do mesmo po­
der de sufrágio, pfimeiro dos poderes de sobe· 
rania, ú1timo dos poderes de Governo" ~ se­
gundo Hauriou. 

Regfstre-se que a eleição não consiste ape­
nas na escolha de repr_esentailtes, mas tam· 
bém de programas partidários e da política 
.qUe o povo pretende seja_ seguida. Nesse caso, 
a dissolução antecipada do Parlamento, no 
regime. de gãbinetEi, tem todas aS ea·racterís-
ticas de referendo. · 

12. O tratadista argentino Manuel Ossório 
y Florit lembra que, na Roma Antiga, na fase 
republicana, chamava-se plebiscitum a deci­
são da Assembléia da plebe ("consilium pie­
bis") Convocado pelo tribuno, com fOrça de 
leí unicamente para essa clasSe social, esten­
dendo-se, depois da Lei Hortência (IV séc. A 
C:) a ló(fCIOjJõVO, rareando-taiS mánifestações 
a partir do funciOnamento regular de um po· 
der legislativo. 

Segundo Posada, na linguagem política 
moderna, plebiscitos são as decisões tomadas 
por todo o povo, por maioria absoluta, para 
examinar fato de(ermimido da sua evolução 
política. 

Tambaro indica, como··objetos de plebis­
cito: adesão a uma determinada forma de Go· 
vemo; designação da dinastia ou do r~s_pectivo 
regente; decisão sobre a cessão ou a -incorpo­
ração a outro povo de-todo ou parte do territó­
rio que se o-cupa. 

Essa, geralmente, a doutrina dos países lati· 
nos, principalmente Portugal, Espanha, Ar­
gentina, Uruguai e Itália. 

No vizinho país, os tratadistas estabelecem 
distinções entre o plebiscito e o referendo. 

instituições, salientando que uma e outra re· 
pousam na idéia de sufrágio, ao assinalar: 

'Toda manifest:ac:ióri de voluntad indi­
vidual que tiene por objeto concurrir a 
la formación de la voluntad colectiva com 
e! fin de constituir e! gobierno o decidir 
algún problema transcendental para los 
intereses de la Nación, toma el nome de 
sufrágío': sTendo frecuente reseNar esa 
denominación, pelo menos, emplear-la 

-de um_ mOdo exclusivo "para referir-Se 
ai voto en comidos electorales destina­
dos a la designación de funcionários re· 
presentativos de la voluntad popular, en 
elecciones de primero o seguhdo grado", 
aún cUando también ''merece e! nombre 
·ae sU.fiá9iõ er acto por e] Cua] lOs ciuda­
danos expresan una determinación devo_­
Juntad directa, acerca de un problema 
concreto, en forma de iniCiativa o 'de refe­
tehdun plebiscitarío ·:· 

14. Na doutrjna jurídica latina, a palavra 
"lniciatlva"-s1Qnifica a manifestação da vonta­
de popular, direta ou indireta, com propósitos 
legislativos,_ pela qual um povo, mobilizando 
_o se_u__c:_orpo eleitoral, ou seja, o conjunto repre­
sentativo da nação, propõe ao Parlamento um 

_ projeto de lei. 

Assim também se entende i-la Suíça, nos 
terin6s- áa-COnstituíÇ:ão da Confederação Hel­
vética, _ sinonirniz<~:ndo referenc!o e plebisdto 
como "resposta do corpo eleitoral a uma con­
sulta formulada a respeito de certas medidas 
de_ caráter transcen_d_ental _para a Nação, de 
tal ffiãgnitude .que exijaffi a direta interveniên· 
cia da vontade popUlar. 

Tãi -Sistema é seguido não somente na Suíça 
("Landsgemeine") como em alguns Estados 
d;;~ América do Norte, enquanto na Argentina, 
segundo Sanches Via monte, só aparece ex-­
pressamente autorizado em algumas consti­
tuições provindais, para reforrria ccinstitucio- . 
nal. 

- --Adverte o citado autor que "sialgún derecho 
13. O jurista italiano Tambaro (''Saggi di no enumerado i1i3-ce de la soberania dei pue-

Diritto e politica consti,tuzionale") salienta que blo, es e! de que los ciudadanos emitan opi-
o plebisdtri pode se{âistinguido do referen.do, nión sobre-un problema fundamental que int~ 
porque "o referendo é, em suma, uma daque- resa a la comunidad política, pelo que el Pie-
Ias instituições constitucionais que funcionam biscito, en qualquiera de sus formas, es Ia más 
durante o exercício mesmo .da Constituição, fiel expresión de la opinión y de la voluntad 
enquanto o plebiscito representa o elemento populares, si se lo utiliza como consulta ;Q 
propulsor da atividade interna conStitucional. pueblo sobre problemas concretos de caracter. 
Em um e outro caso intervém o povo, mas instituciona1 y si se asegura la Iegittmidad deJ 
em momentos e por motivos absolutamente acto y el respeto de la decisión". · 
diversos". Salienta, finalmente, que essa forma de su-

Também Posada assinala uma diferença frágio não se deve aplicar à eleiÇão de fundo-
entre as suas figuras e a eleição, porque esta nários, -porque isto constitui outro problema, 
s-e_ desenvolve dentro da vida constitucional que é o da representatividade política. 
e_ tem como objeto determinado forrhar Uf!l _ 15. Para o arge.ntino M. Ossorio y Florlt, 
órgão da mesma, o legislativo, enquanto o gramaticalmente, nas linguas novilatinas, há 
plebiscito s_e endereça a determinar a existên- uma diferença entre plebis-cito e ieferendo, 
cia de todo_ o mecanismo constitucional, sen- sendo o primeiro a resolução tomada por todo 
do o referendo um ato aprobatório ou_denega- o povo pela pluralidade de votos, além de con-
tório, igualmente expresso pela soberania po- sulta ao voto popular para aprovar a políticá 
pular. de poderes excepcionais mediante a votaçâQ: 

Entretanto, o tratadista argen.tino Sancfies das populações interessadas pertencentes aó 
Viamonte (:'Manual de Derecho Político:') pa- -Estado cuja aprovação se pretende; enquantO 
rece apontar uma equrvalênda entre as duas o referendo "es el-acto de cometer ai voto 
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popular directo das Jeyes y actos administra­
tivos, para ratificadón por d pueblo de lo que 
votaron sus representantes". 

Isso não impede que muitos juristas sinoni­
mizem os dois conceitos, emprestando-lhes 
o mesmo valor semântico. 

Em seu "Trata do elemental de Derecho po­
lftico comparado", Elorieta, referindo~se aos 
sistemas de democracia direta, não alude ao 
plebiscito, enquanto comenta amplamente o 
referendo, no sentido de tratar-se_do "sistema 
que tiende a que una ley no pueda s_er puesta 
en vigor si después de haber sido aprobada 
por las Câmaras no es aprobada nuevamente 
por el cuerpo electoral". 

De igual maneira, pensam Esmein ('"f!aité 
Elementaire de Droit Constitutionel") Sléyes, 
Unares G.uintana ('Tratado- de la Géncia del 
Derecho") e outros autores. 

16. Já na França, segundo Hauriou, o refe­
rendo se converteu em plebiscito, a partir do 
ano VIII da Revolução Francesa, numa mobili­
zação do povo para responder a uma consulta 
sobre uma lei ou à manutenção do poder de 
um homem ou de uma dinastia. 

Por plebiscito, Napoleão I obteve transfor­
mar o consulado temporário em consulado 
vitaHcio; outro plebiscito estabeleceu o Império 
no ano Xll; Napoleão lii realizou plebiscitos, 
com finalidades análogas, em 1851 e 1852. 

Verifica-se que o bonapartismo transforma­
va a França numa república não propfiamente 
representativa, dados os constantes apelos a 
essa fórmula de democracia direta, fmalmente 
rechaçada pelas monarquias constitucionais 
de 1814 a 1830, pela República de 1848 e 
pela Terceira República. 

Essa combinação plebiscito-referendo se 
propagou dentro e fora da Europa, tanto p~ra 
leis constitucionais como ordinárias, até, pas­
sando pelo parlamentarismo, desaguar em 
verdadeiras oligarquias representativas, com 
partidos que levam decênios sem sair do po­
der. 

Ossorio y Aorit divisa "para e! porvenir la 
solución dei gobiemo representativo y semicü­
recto como una solución satisfactoria entre 
el poder minoritario del gobierno represen­
tativo y el poder mayoritario de! cuerpo electo­
ral". Parece ter sido essa a intenção dos consti­
tuintes de 1987 /80._ 

17. O Professor Oro Upartiti (in ''Novís­
simo Digesto Italiano") assinala que, durante 
dois milênios, a instituição democrática tem 
conhecido o plebiscito, que assumiu no-.-.~ efi­
ciência a partir do sêculo XVII, quando se fer­
mentava a revolução francesa, como princípio, 
inicialmente, de puro endereço voluntaresco, 
até que assumiu ''nuova formulazione e nuova 
portata nella sua definizione de teoria delle 
nazionalitá e della formazione degli Stati nazio­
nali, teoria che potrà anche presentarsl in con­
trasto e dissonanti con il puro principio origi-
nário voluntarístlco··. · -

Entretanto, esse autor, em longo verbete 
da famosa enciclopfdia, estuda o instituto pre­
ferentemente no âmbito do direito internacio­
nal, para abordar a integração e a sissiparidade 
dos Estados Europeus, durante quatro centú­
rias, abrangendo desde a anexação--de Avi-

nhã_o à _França, até a controvérsia lituano-po­
laca de 1920. 

Assinala o Prof. Carmelo Carbone (idem) 
que "J'iStituto dei referendum venne introduttO 
in ltalia dalla nuova costituzione, ma di esso 

--vi era stata una aplicazione nel campo costitu­
zionale nel I 946, in ocasione de lia formazione 
dell'Assemblea che preparó quela costituzio­
ne, essendo stati chiamatti aliara gli elettori, 
oltre a votare per la 11omina dei componenti 
delf'Assemblea, a scegliere fra la instauzione 
della forma republicana e la Conservazione 
della forma monarchica ". 

18. Coiwém salientar que, na Itália, a insti­
tuiÇão jurídica do_ referendo partiu do direito 
CÇ~mum· para a alça_dã constitucional: no orde­
na'rnento administrativo italiano o instituto Já 
se havia firmado na Lei de 29 çle março de 
I 903, no 103, em ri1atéria de municipalização 
de seiViços. 

Com ess-e prec-edente administrativo, a 
ConstituiÇão italiana de 1946 estabelecia: 

"Contemporaneamente alie elezloni 
per J'assemblea costituinte il popolo sarà 
chiamato a decidere mediante referen­
dum sulla forma inStituzionale dello Esta­
to (Republica o Monarchia)." 

Essa ConstituiÇão prevê três f0rrrlas de refe­
rendo: 

.a) abrogação de lei e atos com força de 
lei; 

b) aprovação de lei constitucional; 
c) adoção de lei relativa a modificação terri­

torial de regiões, províncias e municípios.-
Exduem-se do referendo a abrogação de 

leis tributárias e orçamentárias, de anistia e 
de indulto, de autorização ·e ratificação de tra· 
tados internacionais. 

Embora a Constituição italiana exija, para 
a aprovação plel:>iscitária, o voto da maioria 
da população, entendem os tratadistas que 
o legislador constituinte pretendeu se referir 
à maioria do eleitorado. 

19. Adotando, desde a primeira Constitui­
ção fmperial, um regime representativo rígido, 
até 1960 não fizemos qualquer concessão à 
chamada "democracia direta" decerto justifi­
cável nas pequenas cidades gregas ou mesmo 
em __ Roma, de aplicação mais difícil num País 
em que votam mais de oitenta milhões Qe 
eleitores. -

Os Estados Uriidos submetem ao plebiscito 
as propostas de emenda à Constituição, mas 
simultaneamente com as eleições gerais. En­
trétêiitto, a(Jui não Somente temos "eleições 
solteiras", como a mais recente, como se pre­
vêem "plebiscitos solteiro.s" e referendos qas 
mesmas condições. 

Se., no plano· federal, apenas uma vez vota­
mos Urna de.ssas "leges rogatae" porisso mes· 
mo hbssa doutrina a respeito não é das mais · 
alentadas, e o próprio texto constitucional é 
dos mais semíticos sobre a matéria, principal­
mente no que tange ao referendo. 

O texto principal, pendente de definição e 
regulamentação, está contido no item )0./ do 
art._ 50, dando exclusiva competência ao Con­
gresso Nacional para autorizár. o referendo e 
decretar o pleviscito. 

'Entre os nossos doutrinadores. o plebiscito 
gera controvérsia, segundo Manuel Gonçalves 
Filho ("in" Enciclopédia Saraiva do Direito): 

"Para uns, é instrumento útil para trazer 
à democracia representativa a- íilterven­
ção direta do povo que, assim, não se 
limitaria a escolher seus governantes. Se­
ria um remêdio capaz de impedir que, 
nesse modelo _de democracia, a sobera­
nia popular não degenere em mera sobe­
rariia dos parlamentares ou representan­
tes, conforme já denuncia o célebre sar­
casmo de Rousseau." 

"Por outro" -continua o eminente ju­
rlStã __ :·cumpre distinguir entre referen­
dum e plebisdto. O p-rimeiro, sim, mere­
ceria acolhida como um instituto que .ç~te­
nuaria o-c-aráter indireto da democracia 
representativa. Faria desta uma democra­
cia semi-direta. O segundo, não, pois ser-' 
viria apeilas para disfarçar o poder de um 
homem. Não passaria de um instrumento 
do cesarismo. É o que s_ustenta, p. ex., 
Maurice DLNerger, em seu 'Droit Consti­
tutionnel et fnstituitions Politiques (Paris, 
Puf)". 

Acrescenta que o referendo seria uma con­
sulta independente de quem a suscita, com 
uma questão de fundo, enquanto o plebiscito 
equivaleria à pessoo de quem formula o pro­
blema. Um instrumento- para obtet manifes­
tação de confiança ou ·apoio popular. 

Qepois de $alientar que, na Stúçã, consti­
tuem referendo e plebiscito uma mesma figu· 
rajurfdica, lembra o comprometimento do ter­
mo plebiscito com o césarismo napoleónico 
do consulado vitalício, vista a possibilidade de 
colocar a toga cândida da democracia corno 
vestimenta de uma autocracia. 

No sistema brasileiro, a palavra aparece, pe· 
la primeira vez, na Constituição totalitária de 
1937, mas o instituto não ê aplicado pelo dita­
dor. 

Reaparece na Emenda Constitucional n~ 4, 
de 1961, que instituiu o parlamentarismo, 
quando a intenção era, claramente, a de dar 
apolo ou não ao Presidente João Goulart, pois 
o eleitorado não estava .capacitado a discernir 
matéria de direito, .. propício a votar questão 
de fato. 

No seu art. 29, a CQnstituição de 1946 previa 
o plebiscito- que jamais_ocorreu- aproba~ 
tório da incorporação, subdivisão, desmem­
_bramento_ ou anexação de Estado. Não para 
a transfàrmaçãQ de Território em Estado, por 
isso o Acre não precisou de plebiscito. 

,A, Constituição de 1967, com a redação que 
lhe emprestou a Emenda ConstituciOnal n• 
l, de 1969, apenas previu, no art 14, a "con­
sulta prévia às populações para a criação de 
municípios". Nada mais, consagrando, ape­
nas, o que se prescrevia nas ConStituições es­
taduais. 

20. Na. mesma ordem de idéia, assinala 
Ciro Upartiti: 

"O instituto do -referendum é muitas 
vezes confundido com ·cr Plebiscito. Não 
é raro, aliás, o emprego ·de um desses 
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termos por outros, de modo_ indiferente, 
especialmente no plano do direito inter· 
nacional. Há, é certo, razões para tanto, 
Ambos consistem num processo de con­
sulta, ambos integram o povo no pro­
cesso gOvernamental, ambos o fazem 
adotar uma decisão que substitui a dos 
representantes ou a ratifica," 

Segundo GEORGES VEDEL; o referendo 
é decisão tomada abstraída da pessoa que 
levanta a indagação perante o povo~ já o ple­
biscito é pró ou contra o homem, dir_eta ou 
indiretamente, pelos textos propostos. 

Ele próprio reconhece que a distinção é po· 
lítica e não jurídica, embora a origem distinga 
as_duas figuras, sabido que o plebiscito existia 
no direito romano e o referendo é_ um instituto 

popular à prática do sufrágio universal, pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para 
to_dos. 

O art..J.c da proposição disciplina a previsão 
constitucional objeto do plebiscito~ sua convo­
cação congressional_ em_ matéria de compe­
tência desse Poder, deliberando-se por maio­
ria absoluta dos membros da Câmara e do 
Senado Federal, em sessão conjunta. 

23~ Dispõe o art. 4o sobre a iniciativa con­
vocatória do plebiscito, indicado seu objetivo 
e a data de sua realização no ato legislativo 
competente. 

Já o referendo, figura nova em nossa siste­
mática jurídica, tem o seu aDjetivo definido 
no art. 5?, visando à "manifestação do elelto­
r~do sobre qualquer proposição legislativa 
aprovada pelo Congresso Nacional, mas ainda 

medie_val. - -dependente de sanção pelo Presidente da Re-
No moderno direito constitucional, o refe- pública". 

rendo pode ser préviO ou consultivo, como -os parágrafos desse artigo referem-se à 
na Suécia, não passando de uma pesquisa prejudicialidade_ de proposição análoga na 
de opinião; ou "a posterion"" quando não basta mesma legislatura e à exigência do quorum. 
a decisão da casa legislativa; mas a eficácia Ta rito o ·:rerereridO C:offio o plebiscito serão 
do ato depende do assentimento popu1ar, co- apreciados por uma COmiSsifo f'.\ista do Con-
mo previa a ConsJ:itui_ç_ã_o francesa de 1946. gr€sSo Nadonaf, quanto à corlstitucionalidade 

Outra· forma é a do chamado "veto popu- e juridiçidade, dentro de dez dias, votada a 
lar", exigida pelo Chefe de Estado, ou por uma proposição resultante em prazo superior a vin-
fração do Parlamento, prevista no art. 75 da te_dias. 
Constituição da Itália. Convocado o plebiscito ou o referendo, o 

21. Embora no direito constitucional Tribunal Superior Eleitoral expedirá instruções 
comparado predominem os tratadistas que si- para a- sua realização, gratuita a respectiva di-
nonlmlzam referendo e plebiscito, a doutrina yulgação nos meios de comunicação de mas-
jurídica nacional dominante é no sentido de sa cessionários de serviço público. 
estabelecer diferenças entre os.-dois institutos: Quanto à iniciativa popular, não terá por 
o referendo é a aprovação de um ato legisla- objeto matéria financeira, orçamentária ou de 
tive, enquanto o plebiscito se cOnfigura_ na iniciativa exclusiva do Presidente da República, 
consu1ta direta, universal e _secreta ao corpo do Congresso Nacional, do Poder Judiciário 
eleitor:al, sobre ato político ou constitucional e do Ministério Público, bem assim as de com-
já deliberado. {JOSE.AFONSO DA SILVA) petência privativa das Casas do Poder Legis-

Assinala esse mesmo autor, no seu Curso !ativo, autorizado o referenPo para denunciar 
de Direito CónStitUdonãl Positivo {1984, p. tratados e convenções internacionais; si.!Spen-
810} que o· refererido popular é "o direito de der ou reatar relações com Estadqs est:ran-
0 corpo eleitora] aprovar ou recus_ar: projetos geiros; ordenar a moratória de empréstimos 
de lei votados pelo Poder_ Legislativo". internacionais. 

Advirta-se, a essa altura, que o plebiscito 24. A proposta de iniciativa popular, antes 
ou referendo não pode envolver aquelas maté- da sua apresentação ao Congresso Nacional, 
rias so.bre as quais descabem emendas consti- O.everá estar liberada pela Justiça Eleitoral, 
tucionais, como __ a foiJlja -rederativ?f do Estado, quanto à regularidade de iniciativa, número, 
o voto direto universal, periódico e secretO e proporção e autenticidade das assihaturas e 
os direitos e garantias "individuais. (Art. 60, § inscrições eleitorais. 
49, !tens I a IV da ConStituição.) · 25. Em qualquer caso, o plebiscito ou re-

Quanto _à_inlciativ_a popular legislativa_ in o- -ferendo não terá por objeto as_ matérias capitu­
vação do Direito Constitucional brasileira (ex ladas no art. 60, § 4'>, da Constituição Federal. 
vi do art. 14, UI) --a matéria exige ampla As proposições submetidas a plebiscito ou 
e clara regulamentação, obedecidas as-mes~ refererido conSideram-se aprovadas ou rejei­
mas restrições de conteúdo impostas ao refe- tadas a partir da proclamação do resultado 
rendo e ao plebiscito. do pleito pela Justiça Eleitoral, enquanto as 

22. Demonstrado que o referendo se consultas plebiscitárias estaduais e municipais 
constitui numa inovação na nossa sistemática obedecerão às normas constitucionais perti­
constitucloriãl, sem precedentes a figura do nentes, na forma de instruções dos Tnbunais 
item][ do art. 14 da Constituição Federal, ocor- .Regionais Eleitorais. 
rendo_o mesmo com a tniciativa popular- Finalmente,nostermosdoart.12, "'oplebis­
entretanto praticada, com limitações, na ela- cito a que se refere o art. 29 do Ato das Dispo­
boração da Carta em vigor - cumpre-nos sições Constitucionais Transitórias será regu· 
regulamentar a .matéria, como expressão da la~ntado pelo T ribuna1 Superior E1eitorar·. 
soberania popular. Tratando-se de matéria não apenas da mais 

Atendendo_ a esse objetivo, a presente pro- alta indagação jurídica, com apelo ao Direito 
posição, fiel ao preceituado n_a Lei Malor, c_on- Constitucional comparado e buscando refe­

- diciona o plebiscito, o re[erendo_e_ a inicíativa -i"êndas históricas e atuais no conStituciona· 

Jismo brasileiro, esperamoS que o Congresso 
Nacional, de modo especial através de su~s 
Comissões Técnicas, ilumine esta proposição 
com as luzes do seu maior diSc;ern_inÍen"tQ Jurí­
dico e político. 

Sala das Sessões, 11 de dezemDro de 1 ~89. 
- Senador Marco Maciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA­

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATNA DO BRASIL 

- -CAPITULO IV 
Dos Direitos Polfticos 

Art. 14. A soberania popu1ar será exerdda 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante: 

[ -plebiscito; 
11 - referendo; 

- IH - iniciativa popular. 
§ }9 O alistamento eleitoral e o voto_ são: 
1-obrigatórios para os maiores de_ dezoito 

anos; 
lf - facultativos para: 
a) os analfabetos; 
b} os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis e menores de 

dezoito anos. 
§ 29 Não podem alistar-se como eleitores 

os estrangeiros e, durante_ o período do serviço 
militar obrigatório, os conscritos. 

§ 39 São-cbnâiç:ões de elegibilidade, na 
forma da lei: 

I __:_ a nacionalidade brasileira; 
U -o pleno exerddo dos _direitos políticos; 
lil - o alistamento eleitoral; 
IV- o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V- a filiação· partidária; 
VI- a idade mínima de: 
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vi~ 

ce-Presidente da Repúblíca e Senador; 
b) trinta anos para Governador e Vice-Go­

vernador de Estado e do Distrito _Federal; 
c) vilite e um anos para Deputado Federal, 

Deputado Estadual ou Distrital, Pr~feito, ViceM 
Prefeito e Juiz de Paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 
§ 49 São inelegíveis os inalistáveis e os 

analf<J.betos. 
§ 59 São ineleglveis para os mesmos car­

gos, no período subseqüente, o Presidente da 
República, os GOvernadores de Estado e do 
Distrito Federal, os Prefeitos e quem os hmwer 
sucedido; ou substituído nos seis meses ante­
riores ao pleito. 

§ 69 Para concorrerem a outros cargos, 
o Presidente da República, os Governadores 
de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos 
até seis meses antes do pleito. 

§ 7o São ineleglveis, no território de jurisM 
dição do titular, o cônjuge e os parentes con­
sangüíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Dis­
trito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
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substituido dentro dos seis meses anterlores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo 
e candidato à reeleição. 

§ 8'' O militar aUstável é elegível, atendi­
das as seguintes condições: 

1-se contar menos de dez anos de serviço, 
deverá afastar-se da atividade; 

11- se contar mais de dez anos de serviço, 
será agregado pela autoridade superior e, se 
eleito, passará automaticamente, no ato da 
diplomaçáo, para a inatividade. 

§ 9~ lei complementar estabelecerá ou­
tros casos de inelegibilidade e os prazos de 
sua cessação, a fim de proteger a normalidade 
e legítimidade das eleições contra a influência 
do poder econômlco ou o abuso do exerckio 
de função, cargo óu emprego na admlnístra­
ção-direta ou indireta. 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser im­
pugnado ante a Justiça Eleitoral no prato de 
quinze dias contados da diplomação, instrUída 
a ação <:om provas de abuso do poder econô­
mico, corrupção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de mandato 
tramitará em segredo de Justiça, respondendo 
o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má-fé. 

À Comissão de _,Constituição, Justiça 
e Gdadanla - decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSõ) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao plenário que 
a Comissão Diretora aprovou, em reunião do 
dia 7 do corrente, os Requerimentos n~~ .583, 
640 e-ô48, de 1989; de aUtOria dos Senadores 
João Menezes, Sílvio Name e Alexandre Costa, 
respectivamente, solidtando informações aos 
Ministros da Fazenda, das Relações Exteriores 
e ao Presidente do Banco Central do Brasil. 
(Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSõ) 
-A Presidência recebeu a Mensagem nn 339, 
de 1989 (nn 885789, na ÕriQéin), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 52, inciso V, da Constituição Pederal, 
propõe seja autorizada a celebração de aditivo 
ao ç:ontrato de operação de crédito externo, 
no valor de até oitenta e dnco milhões, trezen­
tos e dezoito mil marcos alemães, firmado __ . 
em 12 de maio de 1982 entre a Centrais Elé­
trica do Sul do Brasil S/ A- Eletrosul, e um 
consórcio de bancos, destinado ao projeto da 
Usina T ermelétrica de Jorge Lacerda IV. 

providências (tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei do S~nado n? 291, de 1989). 

O Projeto ficará sobre a mesa durante 5 
(cinco) sessões ordinárias, para recebimento 
de emendas, de acordo com o disposto no 
art. 235, inciso li, "c", do Regimento Interno. 

t o seguinte o recurso deferido 

. RECURSO N• 10, DE 1989 

Senhor Pregjdente: 
Nos te!mos. dos parágrafos 49 e 59 do artigo 

91 do Regimento Interno do Senado Federal, 
interpomos recurso da dedsllo proferida pela 
Comissão -de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre o Projeto de Lei do Senado no 
199/89, que dispõe sobre o tratamento prefe­

-rencíal à empresa brasileira de capital nacional 
e dá outras providências, para que a matêria 
seja discutida e votada pelo Plenário desta Ca­
sa. 

BraSl1ia, 11 dedez.embrode 1989.-0dacir 
SoareS ~JI1eira Füho- Olavo Pires- Carlo.s 
Patroi:íníõ-Mauro Benevides- Hugo Napo­
leão - João Calmon -Ronaldo Aragão -
Leopoldo Peres- Teótonio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 4o do Regimento Interno, sem que tenha 
sidc interposto recurso no sentido de inclusão 
em ordem do dia, do Projeto de Lei do Senado 
rf 141, de 1989, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que regula as atividades, disciplina 
a responsabil!dade civil e criminal de notários, 
oficiais de registro e seus prepostos, e define 
a fiscalização de seus atos de oficio pelo Poder 
Judiciário. 

-Aprovado em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, a presidência, atendendo ao disposto no 
§ 6":.-do referido artigo, despachará a matéria 
à Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de,Souso) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado n~ 190, de 1-989, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre a venda e revenda de combus­
tíveis de Petróleo, álc:ool carburante e outros 
combustíveis derivados de matérias-primas 
renováveis. 

Ao _projeto foram oferecidas emendas. 
A matéria será encaminhada à Comissã-o 

de assuntos econômicos para proferir parecer 
sobre as emendas. 

São as seguintes as emendas afere· 
cidas ao projeto A matéria será despachada à Comissão de 

Assuntos Econômicos. (PauSa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunJca ao plenário que 
deferiu o Recurso n~ 10, de 1989, interposto 
no prazo regimental, no sentido de que seja 
submetido ao plenário o Projeto de Lei do 
·senado no 199, de 1989, de clutõria do Sena­
dor Maurício Corrêa, que regulamenta o § 2", 
do art. 171, da Constituição Federal, que dis­
põe sobre o tratamento preferencial à Empre-

Emendas (de plenário) oferecidas ao substi· 
tutivo da Comissão de Assuntos Econômicos 
ao Projeto de Lei do Senado n~ 190. de 1988, 
que dispõe sobre a venda e revenda de com­
bustíveis de petróleo, álcool carburante e ou· 
tros combustíveis derivados de matêrias-pri· 

- mas renOváveis. 

sa Brasileira de Capital Nacional, e dá outras 

EMENDAN" 1 

Acrescentem-se ao artigo 5" os seguintes 
parágrafos: 

"§ J? Sem prejuízo da competênda 
privativa municipal, do Departamento Na­
cional de Estrada de Rodagem, e dOs 
DER com vistas à preservação do equilí­
brio do sistema e à coibição de concor­
rência caracterizadamente predatória, o 
Conselho Nacional do Petróleo poderá in· 
deferir o cadastramento de qualquer em­
presa que não atenda aos requisitos a 
que se refere o inciso I deste artigo. 

§ ~ É vedado o exercício de ativi· 
dade disciplinada nesta lei à empresa cujo 
cadastramento tiver sido indeferido na 
forma âo" pâfáQrilfo Primeiro". 

Justificação 

O justo anseio pela preservação da liber­
dade de iniciativa não pode relegar a segundo 
plano a disciplina de concorrênci~ sadia. 

A primazia da livre iniciativa encontra o seu 
ponto de equilíbrio na observância da regra 
de relações comerciais estáveis, que o bom 
sensO consagra como forma de pieservação 
da própria concorrência, cujo efeito maior, 
sem dúvida, é a obtenção de produtos e servi­
ços de qualidade a preços justos para o consu­
midõr. 

O abastecimento de combustíveis, por sábia 
decisão política, se insere entre aquelas ativi­
dades de máximo interesse público, e, portan­
to, suscetível de maior controle pelo Estado. 

Neste contexto, também em decorrência de 
decisão política, atribui-se a uma das pontas 
do sistema o monopólio da União, e, na outra 
ponta, a uniformização de preços para que 
fique assegurado o abastecimento de com· 
bustíveis derivados de petróleo e de álcool car· 
burante em todo o território nacional, sein de­
sequilíbrios regionais. 

Esta decisão, contudo, retirou-se a maior 
flexibilidade dos setores intermediários, posto 
que passaram a ter por conseqüência Inamo­
vível, suas margens de remuneração confe­
rfdas pelo poder público. 

Foi necessário, ademais, espedalizar as ati­
vidades, daí porque o próprio artigo 2° do Pro­
jeto, refletindo cdm rara propriedade esta ca­
racterística básica do setoi, erigiu-o sob os 
pilares da harmonia e complementartedade 
de responsabilidades, distribuindo-as entre os 
agentes de forma a garantir-lhes a necessária 
rentabilidade, dentro dos parâmetros de cus­
tos e preço que se estabelecem em beneficios 
do consumidor. 

É preciso entender, portanto, que o Poder 
Público, ao ftxar as margens de ganho de cada 
setor+ o faz com vistas a manter os padrões 
de cuStoS que melhor atendam à economi­
cidade da atividade. Obviamente, desde que, 
como se afirmou, o preço é fixo e uniforme 
e os CuSteiS devem ser compatíveis com a 
economicidade da atividade, a rentabilidade 
mínímá- do a·gente dos sistema é função do 
equilíbrio do binômio margem versus volume. 
Este último requisito de volume representa 
o principal fator da equação, porque é o único 
capaz de garantir a saúde financeira do agente 
sem pressionar os d..lstos via aumento do per­
centual da margem, dentro da filosofia de ga-
nhos de escala. , 
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Daí porque é preciso preservar cada agente -­
da proliferação descontrolada de concorren· 
tes, com o grave risco de se comprometer 
não só a qualidade dos serviços, mas princi~ 
palmente, a segurança das operações;·--

0 Brasil, ao contrário do que_se possa ima­
ginar, não inova o sistema. Paises que, tradi­
donalmente, praticam a liberdade plena de 
iniciativa como os Estados Unidos, Japão e 
França, através de programaS de indução,,in­
centivo ou pura e simples intervenção estatal, 
já promoveram o fechamento de postos de 
serviço. Nos Estados Unidos mais de 26.000 
postos tiveram suas atividades encerradas. Na 
França, 6 governo só cCiôcéde novas autoriza­
ções às companhias que comprovarem o en­
cerramento de atividades de, no minlmo, 3 
(três) postos. O Japão, seguindo o critério de 
indução adotado pela F rança, tem logrado o 
controle da proliferação exacerbada de postos 
revendedores, ocorrida antes do primeiro cho~ 
que do petróleo e função exclusivamente das 
facilidades que o baixo preço do petróleo su­
geria. A.s medidas tomadas, no sentido da ra~ 
cionallzação- da atividade, não se deram senão 
em função da necessidade de contenção da 
escalada de preços dos serviços, o que ora 
se pretende com a emenda proposta. 

pagamento serão fixados pelo CNP. O mesmo 
cuidado é dedicado aos estoques mínimos 
de segurança. O relacionamento entre os 
agentes econômic__os que atuam na área sub­
mete-se a normas. O artigo 5o entrega a;o CNP 
o controle global da atividade. Contudo, o 
substitutivo apresenta uma deficiência, que a 
emenda supre. De_nada adianta "estabelecer 
requisitos" sem prover sobre suã observância. 
Seria legislar letra morta 

A cláusula aditada ao inciso I do artigo 5? 
a lacuna com fórmula adequada: a quem 
compete estabelecer os requisitos,- incumbe 
prover sbbre sua observância.- Senador Nef­
sõn Wedekín. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---:-Na pre~nte sesão ter!J1inou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado n" 384, de 1989, de iniciativa da 
Comissão de Constituição Justiç'a e Cidada­
nia, que dá nova redação ao Parágrafo 1? do 
Artigo 1 Q a 69 e respectivo Parágrafo 19 da 
Lei n' 4.717, de 29 de junho de 1965. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Orde~ do Dia, 

oportunamente. 

Finalmente, não seriam, apenas, os postos O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
de serviços que sofreriam o impacto de uma - Na presente sessão terminou o prazo para 
con-corrênc::ia des_enfreada. Os deinaiS agentes apresentação de Emendas ao Projeto de Lei 
também estariam vulneráveis aos efeitOS inde~ do DF n949, de 1989, de autoria do Senador 
sejáveis de uma tal política, e, nestes__ casos .Maurício Corrêa, que dispõe sobre o horário 
com conseqúências mais graves para i5 abas- - de funcionamento dos estab_elecimentqs co· 
tecimento nacional, porque concentraria ex- __ merciais no Distrito Fede~al e dá outras provi­
cessivamente atividades em setores plena.. dêndas, 
mente atenç!idos, provocando o desabasteci~ Ao Projeto forem oferec::i_das duas emendas. 
menta de outras regiões, principalmente inte~ De acordo ccim o disposto no Regimento 
rioranas. Interno, a matéria será despachaçla à Comis-

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1989. são do Distrito Federal para proferir parecer 
-Senador Jarbas Passan'nho. sobre as emendas. 

EMENDA N? 2 São as seguintes as emendas ofere-
cidas ao projeto. 

Dê-se ao Inciso I, do art. 5", a seguinte reda-
ção: ~ Emendas de plenário oferecidas ao Projeto 

de Lei do DF n949, de 1989, que dispõe sobre 
"I-dispor sobre normas técnicas, pa- O funcionamento dos estabelecimentos co­

drões _de segurança e padrões de quali-
dade dos produtos, bem como estabe-- merciais do Distrito Federal e dá outras provi-
lecer requisitos para o exercício das ativi-
dades dos setores de distribuição e de 
revenda, provendo s_ua observância." 

JustiHcação 
O substitutivo declara ··essencial" e consi­

dera de "relevante interesse s.ocial" a comer­
cialização de combustíveis derivados de petró­
leo e de álcool. O conceito se impõe por se 
tratar de atividade atípica. 

Sendo atípica a lei deve dispensar-lhe trata­
mento próprio e específico. A partir dai, o subs· 
titutivo, no artigo 2" estabelece: "As atividades 
desenvolver-se-ào de forma harmônica, se~ 
gundo critérios de complementariedade, atra­
vés dos agentes econômicos que compõem 
o·sistema nacional de abastecimento". Cada 
atividade está adequadamente definida nos ar­
tigos ~e 4°, com atribuição de comP.etências 
privativas. Os preços dos prqdutos ..,em cada 
fase de comerc_ializaç_?!o e até os prazos para 

dénci.:ls. 

EMENDAN• 1 

Dê-se ao art. 3~ do projeto a seguinte nova 
redação:._ 

"Art 39 É livre o horário de funciona­
mento dos estabelecimentos comerciais 

-- localizados no Aeroporto Internacional de 
Brasília, nas estações rodoviárias e ferro­

- viárias e nos Shoppings Centers, assim 
como dos Supermercados." 

Justificação 

O projeto._ na sua redação _original, limita 
as atividades dos supermercados e as dos 
Sh0j5pings Centers, assim como as dos esta­
belecimentos comerciais localizados no Aero­
porto e nas estações rodoviárias e ferroviárias 
do Distrito Federal. -

Constata-se que a modernização do comér­
cio varejista, em todo o mundo, tem introdu­
zido novos dados e elementos capazes de fazer 

com que certos estabeleciment_os comerciais 
_possam ou devam ficar por mais longo tempo 
abertos ao público, especialmente porque os 
mesmos atendem os anseios das .soc:iedades 
locais, que neles buscam não só o ato ele 
compra como também o atendimento de suas 
necessidades esSenciais de distração e de la· 
zer. 

No Distrito Federal, como não poderia dei­
xar de ser, a _abertura mais prolongada e o 
funcionamento mais contínuo desses estabe­
lecimentos - e em especial oS Shoppings 
Centers-vêm qterider 9S.desejos e as neces-­
sidades da maioria da sociedade local. 

A emenda apresentada não impõe restri­
ções e deixa à iniciativa dos interessados esta­
belecerem a __ abertura ou o fechamento dos 
estabelecimenfOS, Por sua livre vontade ou por 
convenção entre partes. 

Sala das Comissões, 7 de dezembro de 
1989, - /rapuan Costa Junior. 

EMENDA N•2 

-:'crescente-s~ ~nciso X ao art. 4~ do projeto, 
com a seguinte red.iÇão: 

"Art. 4<> '"'"'""'""""""'-""""""'''"'"""'-
X- vídeo-clubes e vídeo-locadoras" 

Justificação 

A presente_ emenda tem por fim liberar os 
vídeos~dubes e vídeo-locadoras do horário de 
funcionamento estabelecido no art. 1 o do_ pro­
jeto em apreço, face às caracteristk:as próprias 
de_ que se revestem as su51S atividades, impor­
tando na necessidade de permane~erem aber­
tos-em_ horário livre, independentemente de 
Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho. 

Outrõs ramos do comércio, vale ressaltar, 
também mereceram idêntico tratamento no 
projeto em epígrafe, pelos mesmos motivos 
da medida ora proposta. 

Ante o exposto, concitamos os ilustres pares 
a manifestarem~se favoravelmente a esta pro­
pOSição. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1989. 
-Jamil Haddad. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son _Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores_: 

Na Subcomissão da Família. quando foi dis­
cutido o texto, determinando que a Ldade míni­
ma para admissões no trabalho dos menores 
fosse de quatorze anos, lembro que intervi pa­
ra recordar os dias distantes da minha infância. 
Aluno de escola. primária, pública, meus cole­
gas eram, em geral, nascidos nas camadas 
mais pobres da vizinhança. Quando as aulas 
terminavam, saiam para as oficinas de marce­
neiro, barbeiro, sapateiro. Recordei, então, 
que, sempre que voltava à Bahia, encontrava, 
cinqüenta ou setenta anos depois, alguns de­
les já estabelec,jdos por conta própria, outros 
com posição definida em suas atividades. Pug­
nei por isso, que se permitisse aos menores 
de quatorze anos o aprel'!dizado, desde que 
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lei regulasse seu aproveitamento. A redação 
final da Constituição, ao dispor no art. 264, 
§ 3'\ que aos quatorze anos o menor Seria 
admitido ao trabalho, ajuntou: - "observado 

·O disposto no art. 7~, § 2° .... Esse parágrafo 
proibiu o trabalho elos menores de quatorze 
anos, "salvo na condição de aprendiz", OS me~ 
ninas pobres das escolas públicas já podem, 
após as aulas, aprender os oficios de que tira­
rão, mais tarde, os meios da própria subsis­
tência. E isso é-tanto maiS importante Quando 
se sabe que, desgraçadamente, ainda há tur­
nos de duas ou três horas nas escolas públicas 
do País. Se até os quatorze, os menores fazem 
seu aprendizado profissional, num país onde 
se contam nos dedos as escolas profissiona· 
lizantes, a aplicaçãtrpelos órgãos do Ministério 
do Trabalho vem exigindo que os menores 
entre 14 e 18 anos tenham as mesmas garan~ 
tias dos que superam aquelas faixas etárias, 
ainda que trabalhem apenas seis horas, fre· 
qüentem cursos ·oficializados e sejam admi· 
tidos como estagiários. Tal exigência tem de~ 
terminado que os maiores de 14 anos, que 
cursam ainda o 1 o grau, por todos os motivos 
Qlle os lares carentes explicam, estejam sendo 
exonerados e voltem à ociosidade, mãe de 
todos os vícios, e engrossem as legiões dos 
meninos de rua, que tanto preocupam os que 
se debruçam sobre a triste realidade de nossos 
dias. A Lei n., 6.494, de 7 de deiembro de 
1977, permite que "as pess-ciacS jurfdicas de 
Direito Privado, os órgãos da Administração 
Pública e as instituições de ensino possam 
aceitar, como -estagiários, alunos regularmen­
te matriculados e que venham freqüentando 
efetiVamente cursos vinculados à estrutura de 
ensino público e particular nos níveis superior, 
proflssionalizante de 29 grau e supletivo". Tal 
está~io, neste caso, não criaria ''vínculo em· 
pregaticio de qualquer natureza e o estagiário 
poderá receber bolsa ou outra forma de eco­
estação que venha a ser acordada, ressalvado __ 
o que dispuser a legislação previdenciária, de· 
vendo o estudante, em qualquer hipótese, es­
tar segurado contra acidentes pessoais". A jor­
nada de atividade seria cornpatibillzada com 
o horário escolar do estagiário. 

As considerações que ora divulgo refletem 
as preocupações das Associações do Homem 
de Amanhã, de Brasília e, por extensão, de 
São Paulo, que chegaram à Presidência da 
Casa, e ora expostas para a devida apreciação 
do Plenário e, em especial, dos Integrantes 
da Comissão Especial incumbida de dar pare­
cer sobre os Projetos do Código do Menor 
e do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Ditas entidades proporcionam aos menores 
de 14 a 18 anos; além de educação cívica, 
intelectual, sodal e_ cristã, a colocação de seus 
educandos como estagiários em empresas 
particulares e repartições públicas, com o ob­
jetivo de encaminhá-los para as mais diversas 
atividades. São os "'guardinhas''. Invocando o 
texto constitucional. que o Ministério acha nes­
sa parte auto-aplicável, só nesta cidade foram 
dispensados recentemente 39 estagiários, e 
todos os demais se encontram ameaçados 
de exoneração. Ora, esses menores ·saó bolsls· 
tas-estagiários. com seguro coletivo de aci-

dente, sem vínculo _empregatício, percebem 
95% de sal~rio, freqüentam cursos profissio­
Jiãfizantes, em regime de semi-internato e são 
alunos de escolas noturnas. Num Pais sem 
esCOla pãra todàS, -ncim-·PaíS--Onae oS---Inais 
pobres nem sempre têm como freqüentar as 
escolas que existem. num País com tantas 
e tão sucessivas greves de alunos e profes­
sores, por que punir os carentes que não con~ 
s~gl}ir"!_m a_inda atingir o 2., grau; e, pbr isso, 
São condenados à ociosidade imposta pelo 
Estado? O "que pédein as abnegadas pessoas 
que se dedicam aoS ··guafdirihas", sob o lema 
de "um menor á n'tats na guardiilha, é um 
menor a menos vagando pelas ruas da cida­

-de"? Pleiteiam apenas que a aludida Comissão 
-EspeCial, e depois o Plenário das duas Casas 
do Congresso Nacional, verifiquem a constitu­
cionalidade e legalidade de alterar a Lei n" 
-6.494, de 7 de dezerilbro de 1977, para esten­
der a possibilidade do estágio, profissionali· 
Umte, ~o_s menores de 14 a 18 anos, que não 
conseguirem, ao contrário dos afortunados, 
alcançar o 2o grau. Desse apelo é que me 
faço intérprete, movído pela preocupação de 
"evitar que novos adolescentes percam a opor­
tunidade de orientar, pelo estudo e pelo traba· 
lho, conjugados, suas vidas e o futuro que 

-os aguarda. -
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

~ert:~! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCINIO (PDC­
TO. PronunCia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Piesidente, Srs. Senado· 
res, em nome do Partido Democrata Cristão, 
deixamos registrada, para os Anais desta Casa, 
a íntegra do documento que passamos às 
mãos do Exmo. Sr. Dr. Fernando Collor de 
Mello: 

PARTIDO DEMOCRATA CRISTÃO 

Excelentissimo Senhor 
Doutor Fernando Collor de Mello 
DD. Candidato a Presidente da República 

_Urna so_ciedade Livre, Justa e Solidária! 
Este o grande ideal da Democracia 

Cristã. 
Esta a marca indelével que os Demo­

cratas Cristãos plãntaram na nova Consti­
tUição dos brasileiros. 

Este. o novo tempo, o novo mundo, 
a nova sociedade que queremos construir 
.em nosso país: 

Uma sociedade livre, mas ao mesmu 
tempo, justa, e ligando, cimentando estes 
dois valores, o princípio essencial do cris­
tianismo: a solidariedade! 

-Para a Democracia Cristão; todo ho­
mem é livre para crescer, realizar-se. 

Mas a ninguém, absolutamente nin­
guém; é dado o direito d_e crescer sozinho. 
- Na medida que um homem cresce, 

progride, realiza-se, tem o dever de olhar 
ao seu redor, e fazer com que todos cres­
çam juntos! 

Dezembro de 1989 

Fundamenta-se nesse concer.:o- Siin­
ples de bem comum, a sociedade solidá­

, ria que pregamos e pela qual lutamos. 
- Reconhecemos a liberdade, corno va­

lor básico do homem, mas não a enten­
demos, desamparada de justiça. 

Liberdade sem Justiça, é tão-somente, 
a face mascarada da escravidão. 

Não seremos um povo verdadeiramen­
te livre, enquanto persistir a injusta e cruel 
desigualdade sócio-econômica que es· 
maga nossa gente: de um lado, uns pou­
CÇl::!, detendo eu_s_1,1fruindo quase tudo; 
de_o_utro lado, a imensa maioria, despo­
jadª, aviltç!.da, doente, desnutrida, acultu· 
rada, desesperançada e tendo, quase na­
da! 

Reconhecemos a necessidade da pre· 
sença e ação do Estado, mas somente 
o entendemos, como ente político a servi­
ço da sociedade, e não para servir-se dela. 

A presença abusiva do Estado na socie­
dade, não promove o homem. 

Ao contrário, esmaga-o e o reduz à 
condição impessoal e desumana de ob­
jeto. 

Reconhecemos, da mesma forma, a 
importância e a legitimidade do capital, 
como instrumento de desenvolvimento e 
bem estar social. 

Mas.afirmamos, ao mesmo tempo, o 
princípio inarredável do primado do tra­
balho humano, fonte original de to_da a 
riqueza! 

Senhor Fernando Collor de Mello! 
Analisamos, detalhadamente, seu pro-

jeto de governo. -
Buscamos apreender, em toda a sua 

profundidade e alcance, a idéia central 
de sua pregação! 

São claras as identidades. 
J~ênticas as esperanças! 
E o grito de revolta, que brota, imenso, 

em suas palavras, é a mesma ânsia de 
justiça, que lateja na alma dos democra­
tas cristãos. 

Quando Vossa Excelência declara agir 
sob "a inspiração da Liberdade com Jus­
tiça'' e determinado a instaurar urna so­
ciedade fundada na "sOlidariedade cristã 
de todos os homens" encarna, de forma 
plena, os ideais e fundamentos básicos 
da democracia cristã. 

Da mesma forma, também nós, demo· 
cratas cristãos, queremos ser instrumen­
tos da realização, em nosso tempo, da 
promessa do Sermão da Montanha: 

"Bem aventurados os que têm fome 
e Sede de justiça, porque serão saciados"! 

Como partido cristão e deinocrata-, te­
mos uma" vtsão abrangente e solidária da 
sociedade, e não advogamos o ódio, a 
Juta de classes e as discriminações de 
qualquer ordem. 

Mas temos, a exemplo de Vossa Exce­
lência, inequívoco compromisso _cditl os 
pequeninos, com os deserdados de toda 
a ordem. 

E são exemplos claros da fidelidade 
a este compromisso, nossa ação e nosso 



Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Terça-feira 12 7765 

testemunho na Assembléia Nacional 
Constituinte, quando os Cóhstituintes de­
mocratas cristãos escreveram na nova 
Constituição do País, boa parte das con­
quistas sociaíS ·dOS trabalhadores, como 
por exemplo, o Avfso Prévio Proporcional 
ao T efnpo de Serviço, sendo no mínimo, 
trinta i:lias. 

Conjuga-se, também, a pregação ae 
Vossa Excelência, com o ideário demo­
crata cristão, quando não aceita, quando 
repudia, na administração da coisa públi­
ca, a manutenção de priviléQios, a -corrup­
ção, o desperdício, a impunidade ..• 

Em síntese. no enunciàdo da§ Srandes 
linhas de seu projeto de goVerno, encon­
tramos presentes os mesmos princípios 
pregados p_ela Democracia Cristã, e capa­
zes, plenamente (:apazes, de implantar 
em nosso país, urna verdadeira igualdade 
de oportunidade entre todos os brasilei~ 
ros. 

Senhor Fei:n"ar'lôO Collor de Mello! 
Aproxima-Se O -momento dedsivo em 

que a Nação poderá encontrar-se com 
a Justiça sem prescindir da Liberdade. 
E ser-SolidáriO. OU .:ifâstãf.:se deStes valo­
res sem nunca tê-los conhecido plena­
mente! 

É hora de decisão! 
Já nos decidimos! 
Os goveinãdores do PDC, a Bãncada 

no Corlg'r'eSsõ Nacional e a Cônilssão 
Executiva Nadonal recomendam às ba­
ses partidárias da Democracia Cristã; em 
todo o território Nacional, com mais de 
2.000 diretórios Municipais, cerca de 
2.500 Vereadores; 450 Prefeitos, mais de 
100- Deputados Estaduais e impOrtantes 
lideranças, darem o apoio a Sua candi­
datura e se engajarem na campanha, que, 
por certo, levará Vossa Excelêricia à Presi­
dência da República. 

E nesta caminhada runlo à Presidência 
da República, pode Vossa Excelência 
convocar os democratas cristãos para as 
jornadas máiS âiflçeiS, para aS batalhas 
mais árduas, para os maiores desafios. 

Para o bem-de nosso País, para o bem 
de nossa gente, lutaremos, com todas as 
nossas forças, para fazê~lo, Presidente do 
Brasil. 

Que Deus o abençoe! 
Brasília, de novembro de 1989. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente, (Muito 
b_em!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa}_ 
-Concedo a palavra o nobre Senador _Gomes 
Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR- Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão QQ 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
prestando contas, como Presidente da Comis-­
são instituida pelo Presidente do Senado para 
averiguar a tjuestão dos bLasigualos, trago ao 
conhecimento da Casa. Que a Coinissão rece­
beu, do Ministério de Relações Exteriores, aS 
seguintes informações: 

INFORMAÇÃO SOBRE OS COLO­
NOS BRASILEIROS NO PARAGUAI 

Tem havido um diálogo contínuo das 
Chancel_arias brasileira e paraguaia sobre 
o tema dos colonos brasileiros no Para­
guai. 

2. Após a queda de Stroessner, ga­
nharam força os movimentos dos "sem· 
terra" paraguaios. Ocorreram ocupações, 
muitas delas justificadas pelos invasores 
por se tratarem de bienes mal habidos 
de personalidades do regime deposto. 
Agravou-se, assim, o problema fundiáriO­
paraguaio, que já se apresentava com­
plexo, por força da ação de grileiros e 
da freqüente existência de registros múlti­
plos de uma mesma propriedade. 

3. As projeções mais conservadoras 
estimam em cerca de 300.000 Os colonos 
de origem brasileira no Paraguai. Con· 
centrados nos departamentoS limltrofes, 
são os responsáveis, em grande.parte, 
pelo desenvolvimento agrícola recente 
daquele país. Em sua maioria, os chama­
dos "brasiguaios" não conseguiram ain­
.da, ou não providenciaram até agora, a 
regularização de sua situação migratória. 
Vários lograram comprar e registrar as 
terras _que cultivam. Muitos outros são 
parte do processo de_colonização promo­
vido pelo "Instituto de Bien Estar Rural" 
ou de iniciativas de colonização empreen­
didas por particulares, com ou sem a 
aprovação prévia - e mandatória, sob 
o ponto de vista legal - do mencionado 
Instituto. Outros, por fim, trabalham co­
mo meeiros em propriedades de brasi­
leiros ou paraguaios, ou, por fim, em prcr­
jetos de colonização agrícola japonesa. 

4. A inquietação causada pelas ocu­
pações e pela ameaça do uso da força 
pelos invasores- que se concretizou em 
casos isolados - somaram-se as notí­
cias, divulgadas naquele país, sobre a in­
tenção das autoridades locais de_ fazerem 
cumprir estritamente a regulamentação 
sobre migração e de projetos de lei no 
sen_tidº de criar uma faixa de fronteira 
em que seriam vedadas, ou controladas, 
a posse e a propriedade de terras por 
estrangeiros. 

5. Nas converSações entre as Chan­
celarias brasileira e paraguaia, as duas 
Partes convergiram no reconhecimento 
do dima de inquietação e na necessidade 
de concentrarem-se esforços para a su­
peração _do pr9blema. 

6. O lado brasileiro acentuou o cará~ 
ter passageiro da questão, uma vez que 

- a presença de "brasiguaios" resultará, 
-com .o pi6ces56 de s_ua assimilação, no 
aumento da base populacional para­
guaia. Enfatizou o aporte positivo da mão­
de-obra; mvestimentos e tecnologia car­
reados pelos colonos de origem bras~ eira 
:à economia paraguaia. E sublinhou que 
·a ·competênéiá soberana do Paraguai pa­
ra decidir sobre as questões _ _levantadas 
e o dever bra_sileiro de prestar assistência 

consular a seus nacionais - nos termos 
das Convenções e prl!Hca internacionais 
- reforçavam a oportunidade de uma 
estr_eita cooperação na matéria, a exem­
plo do que já ocorre com outros temas, 
consulares ou não, do relacionamento bi­
lateral. 

7. A Parte brasileira sugeriu, por fim, 
que tal cooperação poderia inicialmente 
centrar-se no esforço renovado para re­
gularizar a atuação migratória e fundiária 
dos colorias _-de origem brasileira. Tal sU­
géstão recebeu acolhida inicial favorável 
pela Parte paraguaia e está em estudos. 

8. A Parte paraguaia, embora reco­
nhecendo os beneficios à agricultura do 
Paraguai __ com a presença dos colonos 
brasileiros nos últimos anos, admitiu que 
~deixou de ser convêniente, pelo menos 
-por algum tempo, a entrada dê novos 
contingentes. Entre outros motivos, por­
que aqueles que vêm ingressando ultima­
mente_ no Paraguai, não mais o estariam 
fazendo espontaneamente, ma~ sim atrai­
dos, corri freqüência, por contratos de 
curto <-:: médio prazo, que muitas vezes 
contêm dáusulas desvantajosas para os 
colonps e os deixam à margem de qual­
quer proteção previdenciária, além de ve-

- -dar-lhes o acesso à propriedade da terra 
que trabalham. Por Outro lado, a entrada 
desseS -mais recentes contingentes vem 
agravar os problemas decorrentes da 
crescente demanda de terra por parte dos 
lavradores paraguaios nas regiões de 
fronteira. 

9. O Gover"no brasileiro, nessas con­
dições, examina também a conveniência 
de uma iniCiãtíVa-que-víse a desencorajar 
? fluxo_ ~e _!'loyos colonos para o Paraguai, 
sob a forma de esclarecimentos, por parte 
dos meios de comunicação social, espe­
cialmente dos Estados do Sul dO Brasil, 
sobre as dificuldades que viriam a-ser en­
contradas. 

10. O aSsunto corltfr1Ua a ser tratãdo 
pelas duas Chancelarias. Paralelamente, 
proSsegue o trabalho dos nossos Consu­
lados na região da fronteira de assistência 
constante aos colonos brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é o rela­
tório oficial do ltamaraty sobre o assunto em 
questão, até a presente data. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu dé Sousa) 
- Coriêedo a palavra ao nobre Seria dor Antô­
nio Luiz Maya. 

O SR. AI'ITÓNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte· discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, às vésperas de um novo ano escolar, 
o sistema educacional brasileiro emonstra 
mais uma vez a sua real fragilidade. Trata-se 
do drama das matrículas. nas escolas das re­
des oficial e particular. O dramã se repete to­
dos o_s anos. 
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Nas Universidades e ~~s Fa~uldâ.des isola­
das as vagas dos_ principais cursos das áreas 
biológicas, exatas, te.cnol6gicas e. humanas 
são disputadas a peso de ouro, ern proporções 
bastante grandes_ do n(un~ro de candidatos 
inscritos aos exanieS_-Vestibulares_ para cada 
vaga oferecida. Apenas nos cursos de Artes 
e de Letras é que as vagas satisfazem a de­
manda. 

Nas escolas do 29_ grau de ensino, o fato 
se repete quando se trata de escolas té~nicas, 
cujas vagas oferecidas em seus diversos cur­
sos aâo disputadas por um número_signifi­
cativo de candídatos. 

Os mais éoricorriClOS' SãO: os o c~rsos ·que vi~ 
sam tão-somente preparar candidatos. a con­
cursos vestibulares, como os cursinhos. 

A profiss!onalizaç:ão ·a i-úvel d~_ 2o _gr~u. nas 
escolas tradicionais; -com exceção _dos cursos 
de Magistério e de Téc~ico. em Çontãbilidade, 
que já profissionaliZãvam antes do advento da 
Lei de Diretrizes e Bases do EnsirlO de ]? e 
2"' Graus, n8o possui a Credibilidade indispen­
sável para que atraia parcela significativa dos 
alunos concluintes do 1" grau. Donde a sua 
pouca procura. ·- - ·-

O problema se agrava exatamente nas esco­
las do ensino de 1" grau.Justcu:nelite no ensino 
obrigatório aos jovens na faixa etária dos 7 
aos 14 anos de idade. - _-- . 

Segundo Jevantamerlto efetua' do peÍa _eqUi­
pe de jornalístas da FOlha de S: Paulo publi­
cado na edição de 1 O de noVembrO passado, 
"as _escolas particulares têm poúcas vagas pa­
ra 90", em São Paulo. O Jato se repete em 
todas as es<!"olas da rede particular do País 
inteiro. 

As escolas da rede pública do 1 o grau, ape­
sar de distribuírem um número excessivo de 
alunos por classe, não ~ispqerp . .de: Y.agas em 
número suficiente Pãfa matricular _todas as 
crianças que devem curSar o _ensino funda­
mental obrigatória, nos terrno?>co'n.Stitucio-
nais. - · 

Este fato é grave. t~o grave _qúe o Indice 
de analfabetismo no Brasil coittlnua alto e até 
vexatório para Um paíS qué Se~ Vçiilta de ser 
a 8t economia do mundo at~.,~~._E;.uma contra­
dição tão flagrantE: que não tem_ explicação. 
Causa espanto ao f!l_O_D.~o int_ei_rQ, 

O fim é que :entra Governo, sai Governo, 
e o problema continua sem solução, agravao~ 
do-,se diá após. dia._ ---= :, __ __ , . _ 

E preciso que _o Go~emo estabeleça uma 
verdadeira polftica educaciona_i_ para o País, 
Que considere a educação o -problema n" I! 
Que lhe dê priOridade _absolutà! 

Que exija a aplicação dos recursos destina-. 
dos à educação no perCentual que a Consti-
tuição ordena_! -· . , . , . _ . 

Que o Governo atribua res~!lsa.bilidade e 
competência aos Esta"dos e Municípios, para 
que cumpram com suas_ obrigações constitu­
cionais no que diZ respeíto ao_ ensino obriga­
tório e gratuito do 19 gràu para toda criança 
e jovem dentro da fa~a_ etária car_~spondente. 

Que se abram mais escolas e __ que se cons­
truam mais salas de aüla! 

Que se estabeleça um salário digno à classe 
dQ magistério e que_se dêem aos professores_ 
um plano específicQ -de carreira e melhores 
condiÇõeS de trabalho! . 

Que se leve a sédo a solução do problema 
referente_ às matrículas, antes _que seja tarde 
demais! 

_Que se_ cumpra a determinação constitu­
clona_l com a oferta _ _reaJ de vaga para todo 
cidadão em idade escolar! 

_Que não_se frustrem as esperanças dos jow 
vens qu~ _ ten~arn prep_arar-se para a vida e 
para concorrer profissionalmente para o bem· 
estar da comunidade _e_ da Nação! 
~Que o Brasil resolva, de urna vez por todas, 

o problema da educação, com a participação 
efetiva de todos os segmentos da" sociedade! 

O problema é grave, Sr. Presidente, e mgre­
ce çonsideraçáo. O referido jornal, em sua 
edição de hoje, está, ainda uma vez maís, a 

'divulgar as cüficuldades em que se encontram 
atualmente as famílias para matricular seus 
filhos em qualquer urna _das redes de ensino, 
seja pública, seja particular. 

· O Sr. Gomes Carvalho - Concede~rne 
V. EX' um aparte, nobre Senador? 

. :0 'SR. A!'fróNIO LWZ MAYA - Con· 
cedo o aparte a V. EX' C.9ITl muito prazer, Sena­
dOr COmeS Cãrvãlho_! __ 

.-O Sr. Gor:hes Carvalho- Nobre SenadOr 
Antônio Luiz Maya, cumprtmento V. Ex' por 
trazer a debate_ tema de relevância, como o 
da. educação brasileira. Comentava,_ ainda há· 
poUco, com.o_nobre Senador Francisco Ro­
llemberg a dificulda"de por que hoje passam 
os Estados, na medida em que a União não 
provisionou convenientemente recursos para 
as universidades, e, como conseqüência, a 
maioria dos Estados brasileiros, o que carac­
teriza ·uma intromissão indevida, foi obrigada 
a criar universidades estaduais, onerando, 
com isso, seus orÇameritos, É o caso,- por 
exemplo, do meu Estado-Paraná__, que man~ 
tém cinco universidades estaduais: nas cida­
des de Ponta Grossa, Cascavel, Londrina, Ma­
ringã e Francisco Beltrão, com isto, cumprin­
do missão que deveria ser da União._J_á afirmei 
nesta <:asa, tive a oportunidade de dizê...Io pes­
soalmente ao Senador João Calmon, e não 
me vOu cansar de dizer enquanto aqui estiver, 
queaConstittiinte perdeu _o bonde da história 
da educação. Deveríamos. na época, ter reco­
nhecido esse erro, e nunca é tarde para reco­
nheCê-lo. Na primeira possibilidade que hou­
ver de emendar a ConstitUição, vamos _deter­
minar que o engjno de 1" Qrau deva Ser, única 

. e exclusivamente, responsabilidade do Muni­
cípio, o ensino do 2'? grau, do Estado, e o 
ensino de 39 gfau, da União, porque não é 
possível que proliferem ás universidades parti­
cOlares, impedindo, assim, que os pobres pos­
sam estudar. Era este o aparte, nobre Senador. 

·O SR. AI'ITÓNIO LUIZ MAYA- Muito 
~brigado, nobre Senador Gomes Carvalho, 
pelo aparte, que, aliás, constata uma realidade. 
neste País. V. Ex• tem toda razão em jogar 
a responsabilidade do ensino fundamental pa­
ra o Município, se bem que a maioria dos 

municípios brasileiros não tem hoje condição 
de manter sequer a primeira fase do 1 ~ grau. 
Além disso, o problema da qualidade está em 
jogo. Não há recursos suficientes, e as escolas 
são mal equipadas para promover um ensino 
de qualídade a nível de 11 grau, o que é funda· 
mental. 

V. EX' tem toda razão ao dizer que os Esta­
dos estão assumindo a responsabilidade pelo 
ensino do 3~ grau. O meu Estado é novo, 
tem apenas um ano de existência. Há três dias, 
participamos de uma solenidade em que o 
Governador Siqueira Campos-sé Viu na obriga· 
ção de criar - paiã satisfazer o anseio da 
comunidade estudantil da minha terra que ter­
mina o 2? grau e não tem para onde ir -
teve a obrigação de criar a universidade esta~ 
dual do Tocantins, com a aprovação do Con­
gresso Nacional, porque a Federal sequer foi 
implantada até hoje. Até hoje essa Universi~ 
dade não consta do Orçamento, não dispõe 
de recursos, é uma fundação que precisa de 
recursos para sua irriplaõtação, o nosso Esta­
do tem pressa-de ver solucionada essa ques­
tão. 

O Sr. Gomes Carvalho- Permite V. Ex 
outro apãrte? 

O SR. AI'ITÓNIO LUIZ MAYA- Ouço 
V. Ex• 

O Sr. Gomes Carvalho- Quando digo 
emendar e definír respõnsabilidades, estou di­
zendo também, por via de condusão, que de­
vem ser também alocados os recursos neces­
sários. Quer dizer, se se tifa a responsabilidade 
de um lado e a joga para outro, entendo que 
se deva tirar não s6 a obrigatoriedade corno 
também a necessidade de prover com os devi­
dos recursos. 

O SR. AI'ITÓNIO LO!Z MAYI'i -~V. EX' 
tem toda razão, nobre Senador Gomes Cârva­
lho. É necessário que os recursos sejam aloca­
dos. Aliás, de acordo com a norma coristitu­
cional, o município tem a responsabilidade 
de destinar à educaçào25.% do seu orçamen­
to. O Estado também o tem, mas há Uma 
inversão total de valores. Enquanto o Muni­
ópio não tem condições, hoje, de arcar com 
a responsabilidade da primeira fase do ensino 
fundamental sequer, já está pensando em 
manter faculdades isoladas. 

No antigo Estado de Goiás, de onde foi des­
membrado o de T o~ntins, vários municípios 
do interior têm facuidai:les que são fundações 
municipais. Quer dizer, inversão total dos valo­
res, porque é um status para o Município criar 
e manter uma faculdade pelo menos. O Muni­
ópio cria uma faculdade sem dispor de recur~ 
sos financeiros, e, com isso, a qualidade de 
ensino tende a piol-a'r. J:: impossivel, hoje, o 
Município arcar com essa responsabilidade. 

Não estamos falando de um Estado de São 
Paulo, mas do Estado de Goiás, T ocântfris 
e outros. Portanto, nós, absolutamente, não 
concordamos com este tipo de coisa, ou seja, 
com essas definiçôes de prioridades, a nível 
de educação, feitas peJos municípios. Quere· 
mos que, a nível nacional, realmente a univer-
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sidade, sobretudo a pública, seja de responsa­
bilidade do Poder Federal, enquanto o ensino 
de 2° grau e o técnico, de responsabilidade 
do ensino estadual, e o ensino de 1 o grau, 
da responsabilidade do Município, isso quan­
do o Município tiver condições suficientes para 
custear o ensino. 

Agradeço a V. Ex• o_aparte, que, sem dúvida 
alguma, mu!to enriqueceu, esta fala. Quere­
mos apenas anotar·que o problema, hoje, em 
termos de matrícula, é grave, daí o nosso aler­
ta, para que isso não ocorra de agora em dian­
te. Vamos trabalhar! 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite--me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LWZ MAYA- Com 
muito prazer, nobre Senador Carlos Patrocí­
nio, do Estado de Tocantins. 

O Sr. Carlos Patrocíruo - [nicialmente, 
parabenizo V. Ex• pela oportunidade deste pro­
nunciamento, pois o nobre Cóiegã tem--se 
constituído uma vai: a maiS que brarida pela 
necessidade urgente de se tomar uma provi­
dência para que a educação em_ nosso País 
não sucumba. N ficou bem explícito que esta­
mos de acordo que não poderá haver nenhu­
ma outra prioridade se antepondo à da educa­
ção. CC)J1Cõf.:d8.fuoS com-v. Ex' e com o Sena­
dor João Calmon, que tem demonstrado a 
sua preocupação quando afirma que o Orça­
mento deJ990 destina_ao setor de Educação 
3 bilhões e 500 milhões de cruzados novoS, 
e só a folha de pagamento dos funcionáriOS 
da área ascende a 3 bilhões e 700 milhões 
de cruzados novo_s. Portanto, é necessário que 
sempre tenhamos a palavra firme de pessoas 
como V. ~.quandO trata do tema Educação. 
Agora mesmo teremos que deliberar sobre 
uma medida provisória do Excelentíssimo se­
nhor Presidente da República recriando o Mi­
nistério da Ciêil.cia e Tecnologia. OutrO- dia 
ouvimos o Titufar âa Secretaria de Ciência 
e TeCnologia dizer que seria de bom-alvitre 
que se acoplasse o ensino de 39 grau ao Minis­
tério de Cíéfldã" e TeCilOlogia. Fica aqW, nesta 
oportunidade, esta idéia, que achei rriarãvi­
lhosa. Mais uma vez parabenizo V. Ex~ pelo 
brilhantismo da sua exposição. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Obr;C 
gado, nobre Senador Carlos PatrOCínio. V. Ex­
tem toda razão ao fazer, aq!Ji, um alerta com 
referência à situação em que se encontra a 
Educação, não só a nível municipal e estadual 

. como também a nível nacional. Além disso, 
há que se salientar os recursos indispensáveis, 
petas quais o nobre Senador João Calmon 
tem-se manifestado em diversas oportunida­
des. Hoje mesmo, está S. Ex• fazendo a defesa 
da Educação_ na Comissão Mista de Orçamen­
to. 

Só lastimamos que algumas emendas que 
apresentamos para manter o ensino técnico 
em nosso Estado, sobretudo, não tenham sido 
ainda sequer aprovadas. Esperamos que, 
quem sabe nos_destaques, consigamos apro­
vação para algumas delas a nível técnico e · 
para a universidade do nosso Estado, que foi 
criada, mas ainda não foi implantada. 

Além do mais, com referência à última parte 
da sua manifestação, a pesqu!sa, no campo 
tecnológico, deve ser exatamente acoplada ao 
ensino de 3o grau. É assim que pensamos. 
A universidade é responsável pela pesquisa. 
Aliás, um dos objetivos primários do ensino 
a._nivel de 3° grau é pesquisar, sobretudo na 
pós-graduação. Nos diversos cursos de pós­
graduaçãO, a pesquisa é fundamental e é parte 
inte"grante dos cursos de pós-graduação. Daí 
a neç:essidade de se fazer esse acoplamento. 
V. Ex~ tem razão, porque é um alerta, é um 
ponto de reflexão. T emo_s certeza de que esses 
problemas, dentro em breve, serão discutidos 
com maior profundidade e, quem sabe, tere­
mos uma linha de ação neste sentido. 

O Sr. Mauro-Benevide~ Permite-me V. 
EX'f um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LWZ Ml\YA- Pois 
não. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre_ Sena­
dor Antônio Luiz Maya, V. Ex" brinda estaCas~ 
na tarde de hoje, com mais -unia exposiçãõ,­
das mais lúcidas, em torno do momento edu­
cacional brasileiro. E a esta altura do seu pro-­
nunciamento, quando V. & 1 respondendo ao 
eminente Senador de Tocantins, Carlos Patro­
cíníõ, focaliza o problema da pesquisa e da 
extensão das universidades do País, eu me 
permitiria lembrar a V. Ex~ que há cerca de 
um ano apresentei um projeto, acolhido pelo 
seriado, no sentido da reabilitação-das funda­
ções de- pesquisa e de extensão nas universi­
dades que funcionam acopladamente às uni­
versidades federais. Sabe V. Ex~ que, numa 
deç_isão e~ernporânea que chocou a opinião 
póbfica uriiversitária, o Governo Federal enten­
deu de considerar inexistentes as tais funda­
ções,que vêm prestando, ao longo do tefnpo, 
assinalados serviços à estrutura universitária 
do País. Pois bem, esse projeto, aprovado por 
esta CaSa, foi,-na-úttima quinta-feira, acolhido 
pela Câmara dos-Deputados, e é possível que, 
ainda nesta fase derradeira do presente perío­
do legislativo, tenhamos condições de nos de­
bruçar novamente sobre a matéria, porque, 
no âmbito da outra Casa do Congresso, foi -
apresentada uma emenda que representa pe­
quena alteração na proposta original da nossa 
lavra. Aproveito o discurso de V. Ex-' para, des· 
de já, colocá-lo na posição de expectativa, co­
mo um dos mais decididos propugnadores 
de solução para as questões educacioinais e 
que V. Ex• se coloque, desde já, naquela posi­
ção de vigilância, para que, até o dia I 5, tenha­
mos condições de, aprovando a matéria, ofe­
recer às fundações aquela eficácia legal que, 
inexplicavelmente, lhes foi negada por suces­
sivos decretos do Governo da União. 

O SR. ANTÔNIO LWZ MAYA- Parabe­
nizOV. ~. nobre Senador Mauro Benevides, 
exatamente pelo projeto apresentado, que ho· 
je-se constitui em quase uma lei já sancionada, 
pois que encontra em fase final na Câmara 
dos Deputados, dando condições à pesquisa 
universitária, através de fundações, que são 
as únicas capazes, exatamente, de dar suporte 
a essas pesquisas a nível de 39 grau. 

Conheço muito bem Qs cursos de pós-gra­
duação, pois na Universidade Federal de Goiás 
temos diversos, e o que realmente favorecia 
a administração da uniVersidade alocar recur­
sos para a pesquisa era, exatamente a através 
da fundação de suporte ao 3<> grau, a pesquisa 
universftária. 

Portanto, é fundamental que se aprove uma 
lei rieste sentido, porque, realmente, essas fun­
dações haviam sido inviabi.lizadas pelo poder 
ádministrativo central. Não sei qual o motivo, 
nem a razão principal, porém, elas haviam sido 
fechadas dentro das próprias universidades. 

Parabenizo V. Ex!', exatamente por ser um 
propugnador desta causa, de favorecer a pes­
quisa universitária através de um_a fundação 
que lhe dê suporte. 

Agradeço aos nobres Colegas pelos apartes 
proferidos, que enriqueceram sobremaneira 
este pronunctamento. 

Era esta; Sr. Presidente, a minha palavra 
neste momento. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Olavo Pires- Jarbas Passarinho -Moisés 
Abrão - Carlos Patrocínio - Antonio Luiz 
/Y\aya -João Castelo - Hugo Napoleão -
Marcondes Gadelha - Fernando Henrique 
Cardoso- Mauro Borges -Mauricio Corrêa 
- Meira Filho - Dirceu Cai:neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

OSR. RUY BACELAR (PMDB- BA. Pro­
nuncia o segUinte discurso. Sem revisão do 
orador.)_- Sr. Presidente, Srs~S_enadores, a 
propaganda política, com vistas à eleição para 
ã Presidência da República, tem possibilitado 
a formaÇão de um imenso,--um gigantesco 
painel sobre a economia e a soCiedade brasi· 
!eira, com o levantamento dos nossos princi­
pais problemas, mas também das nossas po­
tencialidades. Este paiflel- reVela-s_e,-- natural­
mente, contraditório, complexo e freqüente­
mente eivado de versões--distorcidas, incor­
retas ou até unilaterais, dependendo da ótica 
dos candidatos ou dos partidos políticos. 

Óescóntados os excessos e as deficiências, 
depuradas e normatizadas as ÍriformaÇões que 
se passam aos eleitores num processo de caça 
a votos, este painel pode ser eficiente instru· 
menta para a análise da atual conjuntura políti­
ca, econômica e social. 

Em meio a tal profusão de informações, 
entretanto, temos observado lamentável Jacu­
na em tomo do desenvolvimento da ciência 
e tecnologia em nosso Pais - setor vital para 
a superação do nosso subdesenvolvimento e 
para a melhoria da qualidade -de vida de mi­
lhões de cidadãos brasileiros. 
_A necessidade de um desenvolvimento 

crentifico e tecnológico em níveis mais acen­
tuado~ ganha maior dimensão no presente 
contexto da vida nacional, ao analisarmos o 
cresdmento global e setorial do nosso Pais 
nas últimas décadas, quando algumas áreas 
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tiveram grande impulso e outras foram relega~ 
das a segundo plano. A verdade é que o Brasil, 
hoje, embora na condição de oitava economia 
mundial, amarga uma condição de subdesen­
volvimento que é provocada não apenas pelo 
modelo econômico distorcido, mas também 
pelo desvirtuamento da nossa educação e pela 
desatenção à pesquisa científica· e teCiiológica. 

No mundo contemporâneo, as sodedades 
que não dominarem o <:onhedmento tecnoló­
gico estão fadadas à exploração pelas grandes 
potências, à _estagnação e_conômica, à defasa­
gem na qualidade de vida, ao subc;lesenvol­
vimento. A construção de uma base científica 
e tecnológica assume um papel fundamental 
e decisivo para a solução dos grandes proble­
mas da comunidade, como a habitação, a ali­
mentação, o meio ambiente, a saúde, a educa~ 
ç:ão. Recentes estudos demonstram que, ao 
longo dos últimos séculos, o volume de co­
nhecimentos científicos e tecnológicos dupli­
cou a cada 15 anos. Esse prazo tende a dimi­
nuir, dado o caráter exponencial dO dE~senvol­
vimento das ciências puras e aplicadas, geran­
do um abismo cada vez maior entre as civiliza­
ções industriais ou pós-industriais e as subde­
senvolvidas. 

Ao mesmo tempo em ·que a tecnologia geia 
tecnologia e o capital gera caPital, podemos 
observar um componente dclico na- interação 
desses fatores: a tecnologia aumenta a produ­
tividade, que possibilita maiores ganhos, que 
permite investimentos mais elevados na pes­
quisa científica e tecnológica. Assim, precisa­
mos correr para superar essa defasagem e 
evitar o risco _ _de um atraso_ definitivo e irrecu­
perável. 

Os exemplos dessa disparidade estão aí, no 
nosso cotidiano. No sistema brasileiro de pro­
dução, o trabalho e os recursos sobrepõem-se 
aos fatores capita1 e tecnologia. No mercado 
internacional, as oportunidades do Brasil con­
centram-se na mão-de-obra barata_ e na exis­
tência de matérias-primas que eis outras na­
ções não têm ou preferem não utilizar. A agri­
cultura brasileira desenvolve um esforço her­
cúleo para alimentar o País e gerar excedentes 
que ajudem a pagar a divida externa. Enquan­
to isso, os Estados Unidos utilizam, na agricul­
tura, apenas três por cento· de sua força de 
trabalho para alimentar uma população duas 
vezes maior e ainda exportar excedente em 
quantidade muito maior. 

Quando os lai"anjais da FlOrida sofreni os 
efeitos da geada, o Brasil aumenta sua expqr­
tação de suco de laranja. Na verdade, está 
aumentando a exportação de sua mão-de-o­
bra, barata, e de matéria-prima, quando deve­
ria exportar o conhécimento tecnol6gico, atra­
vés da maior produtividade. I:: importante !em· 
brar que a utilização da mão--de-obra em gran­
de escala pode gerar divisas para o País, mas 
ao mesmo tempo representa um grave desfal­
que para a economia interna, comprometen­
do o nosso desenvolvimento econômico. 

Efeito idêntico se ObserVa quã:ildo o Brasil 
exporta suas matérias-primas, notadamente 
os produtos minerais, que com o tempo se 
esgotam e não têm reposição. Embora contri· 

buam para o incremento do_Produto Nacional 
Bruto, essas eXportaç6e's, _asSim _Coffio aé{ue_las 
que se amp-aram na rTião-de-obra barata, de­
nqtam o estágio. de subdesenvolvimento, 
quando prevalecem sobre os fatores capital 
e tecnologia. 

-Às conseqüências, já conhecidas desse 
atraso científico e tecnológico, devemos so­
mar circunstâncias agravantes, que podem 
complicar a posição do Brasil no mercado 
internacional. Isso porque a automação possi­
bilitada pelas tecn61ogias mais _avançadas ten· 
de a reduzir, cada dia mais, a vantagem repre­
sent.:'!d-ª_ pela mão-de-obra barata, em si já in­
desejável numa comunidade que pretende 
promover a justiça social~ a otimização de sis­
temas, a pesquisa e a utilização de novos ma­
teriais podem reduzir a demanda das maté­
rias-primas tradicionais, e a passagem das na­
ções mais_ avançadas ao estágio pós-industrial 
tomará inexoravelmente mais restrito o domf­
flio tecnológico-às sociedades menos desen­
volvidas. 

Além dos parcos recursos· à disposição do 
setor, a extinção do- Ministério da Oência e 
Tecnologia também contribui para dificultar 
o desenvolvimento _científico no Brasil. En­
quanto nós_ destinamos, em média, ·aperias 
O, 7% do nosso Produto Interno Bruto em ciên­
da e tecnologia, os países mais avançados 
destinam verbas, entre 1,5 e 3%. Além disso, 
a desproporção entre o _!?IB brasileiro e o daS 
grandes potên~cias eleva aind? mais essa dife­
r-ença de rec:-ursOS .. Assim, enquanto o setor 
tem uma verba de 2,5 bilhões de dólares no 
Brasil, nos Estados UnidoS dispõe de 150 bi­
lhões de dólares, ou seja, 60 vezes- a rubrica 
brasileira. 

A sJmples destinação de verbas maiores, 
entr_etanto, não é capaz de garantir o nosso 
desenvolvimento tecnológico, que, aliás, exige 
um trabalho a médio e longo prazos. Há neces­
sidade de se implementar uma política nado· 
na! consistente para o setor, com a partici­
pação de toda a comunidade científica e de 
outros segmentos da sociedade. 

Entr.e as medidas ,qUe se finPõem, anotã­
~_os a urgente necessidade de profissiona­
lização da carreira de Pesquisador em Oência 
eT ecnologia, indu_indo-se na categoria os do­
~tes universitários; remuneração compatí­
vel com a especialização e qualificação ne_ces­
~rias; interação das universidades brasileiras, 
na condição de centros de pesquisas, com 
outros setores da cOmunidade, especialmente 
as empresas; maiores dotações para investi­
mentos governamentais em atividades de pes­
cp.Usa e difusã_o de 'tecnologia, concessão de 
incentivos fiscais para as entidades privadas 
ciue se-dedicam à atividade: maior apoio ao 
CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvi­
mento Oentífico e Tecnológico, que tem sido 
o principal instrumento da política de promo­
ção da pesquisa científica e de tecnologia livre; 
maior apoto à Finep - Fínanciadora de Estu­
dos e Projetos, em atividades que vão da pes­
qUisa básica aos estudos complementares, vi­
sando a aumentar a eficiência de investimen­
tos produtivos. 

A atuação da Finep, gostaria de registrar, 
é uma clara demonstr~ç2Jo de como o· enipre­
sariado nadonal pode-se beneficiar neSsa in_­
teração cOm entidades governamentais. Com 
experiência· acumulada ao longo de muitos 
anos, a Finep tem· capacitado diversas empre­
sas, especia!mente_ na engenharia nacional, e 
pOde ter seu alcance multiplicado se trabalhar 
em ccinjuntó com entidades creditícias, cOmo 
o Banco Nacional de Desenvolvimento ECo­
nômico _e Sô'dcil. 

sr:~i'e$idente, Srs. Senadores, um-a politica 
na cio mil de.ciêricia e tecnologia deve abranger 
o planejaménto, a administração, a coorde­
nação, ci estíiriulo, o fOmento e a execução 
das atividades da área. Deve ser consistente, 
adequada e perieitamente coerente, não só 
para integrar-se ao sistema produtivo nacio­
nal, como para obter financiamentos externos 
em melhores condições e em maior volume. 
Esse é um ponto para o qual. desde já, chamo 
a atenção -dos candidatos à Presidênd~ .. da 
República e de toda a comunidade científica 
e empresarial brasileira. Sem maturidade tec­
nológica, o nosso sistema econômico tende 
a agravar-se em pouco tempo e Perder a sua 
competitividade, interna e extremamente, com 
graves conseqüências para toda a Nação. 

A injeção. de recursos governamentais não 
é a única medida a ser adotada para superar 
o atraso tecnológico, mas é indispensável, e 
deve efetuar-se de forma gradativa, aumentan­
do-se os índices, todos os anos, um pouco 
acima do próprio crescimento oconômico. Por 
seu caráter cfdico e exponencial, os tímidos 
resultados iniciais devem gerar maior produti­
vidade e condições d_e reinvestimentos. O.sis­
tema uriiversitário e os 6rg~os oficiais _devei'n 
interagir com as entidades privadas, com a 
lúcida consciência de que os resultados serão 
beneficios para todos. Não se pode, principal­
mente com_ a escassez de recursos de um 
país pobre e carente, trabalhar isoladamente .. 

Essa interação já existe hoje, embota "!inda 
a níveis distantes do ideal. O empresariado 
começa a ter consciência _da necessida,de de 
estimular a_ inventividade e _a inteligênciª- na­
cional. Como exemplos dos estimulas· g9ver­
namentais, podemos citar os prêmios instituí­
dos pelo CNPq, como o Prêmio José Reis 
de Divulgação Oentffica; o Prêmio Nacional 
de Ciência e Tecnologia; o Prêmio Álvaro Al­
berto; o Prêmio Jovem Cientista e o Concurso 
de Tecnologia Apropriadas, entre outros. 

Erltre as promoções-de outros ·órgãos do 
Governo e da iniciativa privada, podemos citar 
o Prêmio IBM de Pesquisa e Desenvolviinento 
Tecnológico; o Prêmio Suzano de Pioneirismo 
Empresarial, da Companhia Su;reno de Papel 
e C(i:lulose: o Prêmio Moinho -santista; o Prê­
mio Dr. José Pinheiro, de Patologia Clínica; 
o Con_cufso Talento Brasileiro, promovido pe­
lo Sesi e peloJomal do Brasil e muitos outros. 

No contexto do nosso desenvolvimento tec­
nológicO, também merece destaque a polê~ 
mica reserva de mercado, que devemos anali­
sar serenamente, sem omissão nem a;oda· 
menta, sem a omissão q1,1e teve ao entreguis­
mo e sem o· açodamento que gere a xenofobia. 
O desenvolvimento científico e tecnológico 
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nacional, na realidade, não pode prescindir 
de certos mecanismos de proteção que outros 
países condenam quando praticada em _terri· 
tório alheio, mas inapelavelrnente utilizam 
quando em benefício próprio, como está his· 
toric_amente comprovado. Não vamos buscar 
o fanatismo, mas prOcurar um ineiá de Coil~ 
ciliar nossos iriteresses com os de outras na­
ções. 

Ao mesmo tempo, precisamos prepararmo­
nos para as transferências de tecnologia, em 
nossas relações com os países maiS desenvol­
vidos. Para isso, o Brasil deve for'nlàr ~quipes 
técnicas especializadas e aum-entar ·à Conces­
são de bolsas de estudos no exterior; pots ã 
transferência de tecnologia somente é possível 
se o país que pretende adquiri-la tiver compe­
tência técnlca compatíVel. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. E>(' um aparte, nObre Senador Ruy Bacelar? 

O SR. RUY BACELAR - Concedo _o 
aparte a V. EX 

O Sr. Mauro Benevides- Senador Ruy 
Bacelar, há poucos instantes, antecedendo_a 
V. Ex" na tribuna, o eminente Senador Antônio 
LuizMaya, que nesta Casa representa o Estado 
de Tocantins, se reportou ao problema da pes­
quisa para a busca de diretrizes_ tecnológicas 
que servissem para acelerar o desenvolvimen­
to do País. V.~. agora, num_discurso alenta­
do, aborda muitos outros aspectos dessa 
questão e põe em evidência a necessidade, 
que é imperiosa, que é urgente, qUe é inadiá· 
vel, que é imprescindível, de se promover essa 
interação entre Governo, universidades e ínsti­
tuições que busquem, acima de- tudo, asse­
gurar o nosso desenvolvimento científico e 
tecnológico._ Sabe V. Ex" - e chegue[ a dar 
um aparte ao ilustre Representante de Tocan­
tins - que um desses órgãos. na estrutura 
governamental brasileira, encarregado de pro­
mover a pesquisa e a extensão para o aprimo­
ramento tecnológico, que V. Ex' défende, é 
a fundação, que se incumbe da pesquisa e 
da extensão na área universitária. Ideal seria 
que pudéssemos, depois desse ato impensa­
do do Governo Federal, reabilitar as furidaçOes 
que, no âmbito universitário, se dispõem a 
promover e a estimular as pesquisas e a exten­
são, e, desta forma, fariamos um tr_ab_alho con­
jugado que permitisse alcançar o des!deratum 
indicado por V. Ex• no seu oporl.uno discurso. 
Fica, pois, a minha sugestâo, ao rriesmo terri· 
po em que trago os meus aplausos, o meu 
incentivo a este seu pronunciamento; que é, 
sem dúvida alguma, de rara oportunidade, e 
que, se for lido atentamente pelos responsá· 
veis, na área do Poder Executivo, naturalmente 
as sugestões que V. EX' veicula deverão ser 
concretizadas e, assim, possamos assistir ao 
incremento maior do desenvolvimento tecno­
lógico e científico do nosso País. 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço ao 
nobre Senador Mauro Benevides o aparte, e 
o incorporo, com muito prazer, ao meu pro-
nunciamento. _ 

V. ~ tem toda ra:z.ão. É preciSo uma iritera:: 
ção, uma simbiose, não só por parte do GoVer-

nadar Federal, dos Governos Estaduais e Mu­
nicipais, como por' tOdã a sociedade brasileira 
- émpresários, estudiosOs, -cientistas-, e ex­
trapolando até o problema nacional, até do 
próprio País, buscando sObretudo, nos aperfei­
çoarmos na pesquisa, na tecnologia, para que 
possamos ser, em verdade, uma grande Na­
ção lhdustrial e, por que não dizer, pós-in­
dustrial, para podermos concorrer, competir 
em pé de igualdade com as nações desen­
volvidas do Mundo. 

Sr. Presidente, com .es_tas observações, creio 
ter dado uma pequena contribuição, no sen­
tido_ de adotarmos uma política de desenvol~ 
vimento coerente, no que tange à ciência e 
tecnologia. A situação exige medidas imedia­
tas, exige empenho,exige o esforço coletivo. 
O setor carece de uma política mais consis­
tente e de recursos mais significativos, e as 
riscos desse atraso tecnológico são iminentes. 
O Brasil precisa superar esse abismo, ainda 
que tantos outros problemas simultaneamen­
te _exijam solução. O-momento é este! (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides~ 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE:Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre~ 
sidente e Srs. Senadores, através do Decreto 
n9 97.474, publicado no Diário Oficial da União 
de_quinta-feira última, o Goverito Federal pôs 
fun à intervenção oficial na Transbrasil, con­
ceituada empresa aérea com relevantes servi­
ços prestados ao desenvolvimento do País. 

No próximo dia 14, uma Assembléia Geral, 
já formakhente convocada, caracterizará o fim 
do processo intervenciorlista, que ensejou, in­
clusive, rumorosa pendência judicial, patroci­
naâa pelo comandante Ornar Fontana- de­
dicado fundador da Companhia e seu maiOr 
adonista,_ ~ -

O atei governamental foi precedido d"e expo­
siçãO de motivos do Ministro Octávio Moreira 
Lima, da Aeronáutica, comprovando a "posi­
tiva situação da empesa", com a superação 
de dificuldades conjunturais que deram lugar 
à excepcionalidade daquela medida extrema, 
com a assunção-do Brigadeiro Josué MilhO­
men, até aqui dirigindo a T ransbras~. 

Durante todo esse lapso de tempo acampa· 
nhei os lances da atuação de Ornar Fontana, 
desejoso de ver cessada aquela providência 
autoritária, com a reimplantação da norma­
lidade gerencial a cargo de pessoas igualmen­
te capazes de conduzir os negócios da referida 
empresa. 

Segundo registro da imprensa, "na Assem­
bléia do dia 14 será decidido aumento de capi­
tal dos atuais sócios (Fontana e família 49%; 
Fundação TranSbrasil, 44% e 7% pulveriza­
dos) num total de 35 milhões de dólares. Fon­
tana adiantou que pretende aumentar a sua 
participação para 50%, mais um por cento, 
tomando-se majoritário". 

Por outro lado, uma segunda etapa de capi­
talização da T ransbrasil está programada para 
maio de 1990, após conhecidos os resultados 
operacionais do primeiro trimestre. 

Outras fases da total recuperação financeira 
acham-se planejadas, erwolvendo subscrição 
públiCa cfe ações; Com preferência assegurada 
aos atuais acionistas. 

Se é certo que, anteriormente, a Transbrasil 
contou com diretores da competência de um 
Glauco Lessa - exemplar no cumprimento 
de suaS atnbuições específicas - nesta nova 
fase outros membros de curriculum alentado 
serão convocados a colaborar, num esforço 
que garantirá o completo soerguimento da­
qu~la ~stituição aérea. 

Saudando, pois, o acontecimento, desejo 
levar a Omãr Fontana e a sua valorosa equipe 
a mariifeS~ção do nieu regozijo, de par com 
a convicção- de que a Transbrasil haverá de 
projetar-se merecidamente, para gáudio de 
seUS milhões de usuários, entre os quais me 
incluo, de-seus acionistas--e da própria socie­
dade brasileira. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo.a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a construção da Fer­
rovia Norte-Sul,- desde quando o Presidente 
José Sarney justificoU a SUar iealiZação, vincu~­
lando-a aos objetivos maiOres_ do fortaleci­
mento da unidade nacional e do desenvol­
vimento econômico-soda! do País, - levou­
me, em diversas ocasiões, à tribuna do Senado 
Federal, através de vários pronunciamentos, 
com a finalidade de defender e acelerar a con­
cretização desse magno empreendimento. 

Ainda recentemente, no dia 14 de setembro 
de 1989. aplaudi o candidato do PDT à Presi­
dência dá República, ex-Governador Leonel 
Brizola, POr ocasião de sua visita ao Maranhão, 
quando manifestou o seu integral apolo e de­
fendeu a construção da Ferrovia Norte-Sul. 

Também destaquei, e aplaudi, a 3 de outu­
bro de 1989, as declarações do c~ndidato do 
PRN, ex-GoVerriador Fernando Collor de Me­
llo, durante os comícios de propaganda de 
sua candidatura realizados em munidpios do 
Maranhão, asseverando que daria, igualmente, 
prosseguimento à construção da Ferrovia 
Norte-Sul. 

Agora, O Estado de S. Paulo, em sua edição 
de sábado, 9 de dezembro passado, divulgou 
as categóricas afirmações do candidato da 
Frente Brasil Popular, Deputado Luiz Inácio 
Lula da Silva que, no comício realizado na 
sexta-feira passada, em Imperatriz, no Mara· 
nhão, a 1.200 quilômetros de São Luis, pe­
rante milhares de pessoas, garantiu concluir 
a Ferrovia Norte-Sul e termiriaf todas as obras 
iniciadas nO Governo do Presidente Josê Sar­
ney. 

Cumpro, p01 conseguinte, o dever de felici­
tar e enaltecer o posicionamento do Deputado 
Luiz Inácio Lula da Silva favorável à construção 
da Ferrovia Norte-sul, da mesma maneira co­
mo o fii -Cofil felação aos outros dois candi­
datos, por entender que os problemas básicos 
e prioritários da nacionalidade devem ser 
equacionados com seriedaàe e patriotismo, 
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fora e acima das veleidades partidárias ou dos 
interesses_ subalternos de qualquer facciosis­
mo eleitoral. 

Enquadram-se, portanto, os meus aplausos 
ao comportamento e às atitudes dos referidos 
presidenciáveis, no concernente à -ccmclusão 
da Ferrovia Norte-Sul,. no contexto -superior 
do conteúdo ético, dos postulados técnicos 
e morais dos compromissos superiores da 
verdadeira Política, que somente se justifica 
quando predominantemente voltada para os 
supremos interesses da Pátria e indissoluvel­
mente ligada aos valores supremos da demo­
cracia, da justiça Social, do bem-estar geral 
e do desenvolvimento auto-sustentado da Na· 
ção brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos para a Hora 
do Expediente. 

Para ordenar os trabalhos da ordem do dia, 
convocamos os Srs. ·senadores_que estejam 
na Casa virem ao Plenário. A fim de que possa­
mos bem desenvolver nossos trabalhos, vou 
suspender a sessão por dez minutos. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 44 minutos, 
a sessão é reaberta às 15 horas e 52 mi­
nutos) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está reaberta a sessão. 

Verifica-se que rião há quorum pãra conti­
nuação da sessão. 

Em face disto-, -a Presidência convoca ex­
traordinária do Senado Federafp-ai-.3 amanhã, 
às 1 o horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno· único, t;:!o Projeto de 

Resolução n9 59, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que dá nova redação 
ao art. 375 do Regimento Interqo, tendo 

PARECERES.FAVORÁVEIS, Sob n~ 346 e 
347, de 1989, das Comissões: ' - _ 

-De Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souz.., 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 55 
minutos.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAl'IEI'ITAR 
DE INQOÉRITO 

Oiada através doRequedmentq n" 
567, de 1989, des!}nada ã apurar o que 
realmente está ocorrendo com a indústria 
automobl'lisiica brasDeira. 

l• Reunião 
(Instalação), realizada 

em to de novembro de 1989. 

Ao primeiro dia do mês de novembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e nove, às 
nove horas e trinta minutos, na Sala 2, Ala 
Senador Nilo Co.elho. presentes os Senhores 
Senadores Leopoldo Peres, Gomes de Carva-

lho, Francisco~ Rollemberg e_ Raimundo Lira. 
re&ie--se a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, destinada a apurar o que realmente está 
ocorrendo com á indústria automobilfstíca 
brasileira. -

De acordo com o preceito regimental, assu­
me a Pregjdência o Senhor Sen:aâor Leopoldo 
Peres. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica 
que irá proceder a eleição para Presidente e 
Vice-Presidente. -Distribuídas as cédulas, o Se­
nhor Presidente convida os Senhores Sena­
dores Raimundo üra e Francisco Rollemberg 
para funcionarem como estrutiriadores. 
- Procedida a eleição verifica-se o seguinte 

resultado: 
Para Presidente: 
Senador Leopoldo Peres ................ 4 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Pompeu de Sousa ............. 4 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, 

Presidente e Vice-Presidente os Senhores Se­
nadores Leopoldo Peres e Pompeu de Sousa. 
Em seguida, o Senhor Senador Leopoldo Pe­
res assume a Presidência e agradece a honra 
com-que foi distingüido, designando o Senhor 
Senador Góines de Carvalho para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente, deu por encerrado os trabalhos da Co­
missão_ às onze horas e, para constar, eu, José 
Augusto Panisset Santana, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vã.da será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à pUblicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQOÉRITO 

Criada através do l]equer/mento no 1 O, 
de 1989, destinada a apurar as denúndas 
sobre a devastação da i111éia amazônica 
e a participaçóo estrangeira nessas de­
núncias. 

18~ Reunião, realizada 
em 25 de outubro de 1989. 

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro 
do ano de mil novecentos e oitenta e nove, 
às nóve horas e cinqüenta minutos, na Sala 
fl9 4, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os 
Senhores Senadores Leopoldo Peres (Presi­
dente), Jarbas Passarinho, Aluízio Bezerra, 
Chagas Rodrigues, Nabç:>r _Júnior, _Ronaldo 
Aragão, Edison Lobão, Mári_o Maia e José Fo­
gaça, reúne-se a ComiSsão Parlamentar de 
fnquêrito, destinada a apurar as· denúncias so..: 
bre a devastação da hiléia amazônica e a parti­
cipação estrangeira neSsas denúncias. Presen­
tes, ainda, os Senhores Senadores Ronan Tito, 
Rachid Saldanha Derzi e o S~or Deputado 
José Fernandes. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores TeotôniO Vilela 
Filho e Odacir SoareS. 

Havendo número regimental, assume a Pre-­
sidencia o Senhor Senador Edison Lobão e 
declara a_bertos os trabalhos da Comissão. A 
seguir, solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior, que logo após, foi conside­
rada,apróvada. 

Assume a Presidência o Senhor Senador 
Leopoldo Peres. 

Com a palavra o Senhor Senador Jarbas 
Passarinho tece algumas considerações sobre 
o Relatório Final da Comissão. 

Com a palavra o Senhor Senador Ronan 
Tito, agradece a gentileza de ter recebido um 
exemplar do Relatório e parabeniza o Senhor 
Relator pelo excelente trabalho. _ 

Com·a ç.aJavra o Senhor Relator, prossegue 
em suas córídusões e recomendações finais. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente coloca 
em discussão o Relatório. Usam da palavra 
os Senhores Senadores Ronaldo Aragão e Má­
rio Maia. _ 

_ Assume a Presidência o Senhor Senador 
Nabor Júnior. 

Com a palavra o Senhor Senador Mário 
Maia, sugere que o Relatório seja, também, 
publicado a sua versão para o idioma inglês. 

Não havendo mais quem queira discutir o 
Relatório. o Senhor Presidente submete a vota­
ção, acolhendo a sugestão do Senhor Senador 
Mário Maia. Em votação o Relatório é apro· 
vado por unanimidade. 

N_ada mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente parabeniza o Relator pelo excelente tra­
balho apresentado e encerra os trabalhos da 
Comissão às doze horas e, para constar, eu~ 
José Augusto Panisset Santana, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá_à publicação juntamente com o 
apanhamento taquigráfico. 

. ANEXO A ATA DX fa<"REUN!ÃO b4 
Ca<!ISSI\0 PARLAMENTAR DE: INQ(JÉ. 
R17V.~ Cl?tiDA A milliS" DO REQUERI­
MENTO f'fi"i O, DE I 989, DESTINADA 
A AP(JRAR AS DENÚNC!AS SOBRE A 
DEII,'\STAY\0 DA HlLÉ!A AMAzÓJYIOI 
E A PARTICIPAÇÃO ESTRANGEIRA 
NESSAS DE!YÚNC!AS, DEST!I'iAbA A 
APRECIAR E VOTAR O RELATÓR!O R· 

~ 1YAL DA COMJSS40. QUE SÉ PUBUO! 
COM A DEVIDA AUTORIP,ÇÃO DO 
PRESIDENTE D4 COMISSAO. 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 
dntegra do apanhamento taquigráfico da 

reuniã:o) 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -Srs. 
Senadores, -estamos chegando ao final dos 
trabalhos da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito da Hiléia Amazônica. 

F oram meses e meses de estudos, com 
a participação de cientistas, de autoridades, 
de pessoas interessadas, envolvidas neste pro­
blema, cujo resultado final, agora, é o trabalho 
do .Relator Senador Jarbas Passarinho. 

Não tenho dúvidas de que se trata de uma 
tarefa bem cumprida por esta Comissão·e, 
sobretudo, pelo Relator. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
MuitD-'Óbrigaçiçl. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - E 
de que haverá de ser um documento final 
sobre esta questão tão discutida, tão debatida, 
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em relação a qual poucos se detiveram e pou­
cos tiveram o cuidado de estudar tão profun­
damente. __ _ _ 

Na ausência do Senador_ Leopoldo Peres; 
Presidente Titular desta Comissão, abro os tra­
balhos, para que possamos adiantar um pou­
co a leitura do Relatório em causa. 

Agora, chega o Presidente Senador Leopol­
do Peres, que sempre esteve atento aos seus 
deveres de Preside11te da Coni.issãO e, graças 
ao qual, os trabalhos Pllderam andar e teilho, 
portanto, a honra de passar a_S. ~.a Presi-
dência dos trabalhos. · 

O SR PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Nesta Comlssão, houve uma inversão: o Presi­
dente deveria ser o Vice, e _o Vice deveria ser 
o Presidente. -

Com a palavra o Senador Jarbas Passari­
nho. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, meus Senhores, 
disse muito bem o nosso Vice~Presidente, Se~ 
nador Edison Lobão, que foram meses e me­
ses de trabalho intenso, 

Na última semana, nos últimos 1 O dias, hou­
ve .um· trabalho ~e pesquisa exaustivo. Hoje, 
tragq a seqüência de nosso. primeiro docu­
mento, que teve o apoio e a aprovação da 
Córhissão, ele vai ter algumas coisas alteradas, 
na proporção em que me aprofundei mais 
nos depoimentos subseqO.entes e no material 
de apoio.._ 

Tenho submetido aos Srs. Senadores um 
relatório, e fiz questão que conhecessem an· 
tes. Mandei ao Presidente da Casa, aô Vice­
Presidente, a.o Senador Mário_ Maia, Senador 
Chagàs. Agora, este _é__completo, onde junto 
a este documento que foi ontem apresentado 
as fontes de sustentações das afumativas e 
das citações que fiZ, porque qu_em_ cita deve 
indicar a fonte com segurança. Este é uni. 
documento que, se for levado a s_ério, pode 
servir para que o Brasil tenha modificada a 
sua imagem de vilão, que se encontra ar. 

Mas, ao mesmo tempo, nós Senadores des­
ta CP! teremos a consciência de que, embora 
exagerada a acusação que se faz, ela é perti­
nente, na 'medida em que a velocidade do 
desmatamento está preocupando-nos _nos úl· 
times anos. 

Na primeira parte, faço uma ligação do que 
fiz com o relatório anterior, que foi aprovado 
pela ComiSsão. 

Relativamente a área que deu margem às 
discussões aqui. A área é realmente da Ama­
zônia Legal. 

Por que a área da Amazônia Legal? Porque, 
para manter uma série histórica, tem que ter 
sempre a mesma base originaL E todos_ os 
trabalhos iniciaís de verificação, inclusive de 
nacionais e de estrangeiros, levaram em consi­
deração a Amazônia Legal. 

Para mim, é uma ficção de natureza fiscal, 
porque Mato Grosso, por exemplo, nunca per­
tenceu, na Divisão do Conselho Nacional de 
Geografia, à Região Norte, sempre foi Oesté. 

Até eclesiasticamente, Mato Grosso é Oeste. 
E, militarmente. MaiO Ciross6 é-Oeste. 

Mas, com a lef que criou a SPEYEt\ Supe­
rintendência do Plano de Valorização Econô­
mica, passamos, então, a ter isto: parte de 
Mato Grosso, porque agora tem Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul, parte de Goiás, e parte 
do Maranhão. Acho que a oeste do Mearim. 
Então, vamos continuar trabalhando com a 
Amazônia Legal. 

Agora, dtgo o que foi frutO, do que chamo 
as fontes do alarmismo internaciorial, Onde 
elas começaram. 

Aqui, temos o Dr. Schubart, que foi um dos 
nossos depoentes, _que é o Presidente do Insti­
tuto Nacional_de Pesquisa da Amazônia. Ele 
utilizou este quadro para fazer uma palestra 
na Academia de Ciência de São Paulo, em 
1968, em novembro. _ 

Por este qUadro, ele vai se basear em dados 
que cita, que são referentes a 8% da Amazônia 
Legal desm_atada- é o primeiro número que 
vai aparecer e dado por um cientista - e ele 
se baseia em quê? No Sr. Philip Feamside, 
um americano que está há 14 anos traba­
lhando no Brasil, no lNPA, e ele, em 1982, 
apresento\-] _um documento :baseado nas peS:.­
quisas daquela ocasião - as primeiras pes­
quisas feitas - e nesse documento, onde 
Fearnside. mostrava - não tenho a transpa· 
rência, mas vou ler aqui-, ele fazia uma proje· 
ção, cómo se o crescimento fosse exponencial 
ao invés de ser linear; com isso, em final de 
1_988, pelo quadro do Sr. Feamside, Rondônia 
já teria gasto todã a sua floresta e pedindo 
emprestado alguma cais~. provavelmente ao 
Acre, porque a projeção dava 107,8%. Depois, 
vinha Tocantins, em Goiás, também com 
137%, não haveria, no ano seguinte a esse, 
nenhuma árvore de pé no Pará e não haveria 
praticamente õéi:da até nO Acre, que também 
foi citado como serídó__uma região que ia ser 
devastada em pouco tempo. 

Então, o Sr. feamside tem ligações cientí­
ficas no mundo. A partir do momento eril que 
ele fez uma projeção dessa natureza, começou 
a haver conseqüências disso baseadas na in­
formação dele-só que vamos ver no quadro 
seguinte. 

Diz oSr.Dennis Mahar, do Banco Mundial­
embora o Banco se preserve de que o docu­
mento, não é oficial do Banco, mas sim de 
um assessor-que a taxa se eleva para 12%, 
se se levasse em cOnsideração os desmat_a· 
mentes anteriores aos monitoramento, que_ 
começam a partir de 75, ao invés de 12%, 
seriam 13,8% da Amazônia Legal, que já esta~ 
riam comprometidos. Esse documento está 
aqui. 

Curioso o seguinte: o Sr. Feamside tem 
duas projeções: ele tem uma projeção em 82 
e outra em 88. A de 88 é aquela que. eu mos­
trei, onde o thefe dele, o- Dr. Schubart, .se 
baseou para falar só em 8%; mas na projeção 
anterior, Dennis Mahar se louva nela e chega 
a 12%. E escreve mais aqui, em inglês: ele 
diz que embora 12% ainda sejam algo compa­
tível com um desmatamento que não ame· 
dronte totalmente, os da-dos mais recentes, 
contudo, dizem muito claro que não deve ha­
ver rriõtiv6 para complacência. 

Então, aqui começam os programas origi· 
nados no mundo. 

Temos, em seguida, o Sr. Thomas Lovejoy, 
que é Vice~Presidente da- World-Wildfife Foun­
áation. ·É um bom em, também, com respon· 
sabilidade internacional; elt; usa, no meu en­
tender, algo que_ é muito difícil e que só possa 
compreender um cientista. E tudo Isso está 
citado aí na bibliografia, que os Srs. Senado· 
res, enc_ántrarão ~-diidiCaçâ_O no lugar próprio. 
ED:tão~_éle_ diz, num artigo para a Folha de 
S. Paulo,_ que os_ cientiStas admitem, mas não 
díz quais são, que Já hoje, além dos 12%, se­
riam 15%, não num projeto_. (in audível); tem 
que ser na- hora, com o fato. Ao invés dos 
12%, tem que ser entre 15e 20%, de acordo 
com Lovejoy.ls_so levou, portanto, a uma polí­
tica qUe foi _tomando um sentido cada vez 
m.:iis exacerbado, e chegou, no que admito, 
a uma histeria intemadoila_l, que vou mostrar, 
aqui, com deterrriinados quadros, 

Aí; entra a necessidade .de levantamento 
real, e só quem está preparado para isto aqui 
é <? fnst.ht!to Nacional de Pesquisas Espaciais, 
Então, é ·o quadro seguinte: -- -

O [nstituto Nacional de Pesquisas EspaCiais 
preparou, até o ano de 88, e apresentou aqui 
para nós, várias vezes, ouvimos depoimentos 
do Presidente, que nos chamou para reinquirir; 
houve acusações, eles se defenderam, e man­
tiveram ãquele princípfri qUe -o-Presid€nte da 
República a ele se referiu, cjue seria, da Ama­
zôhia Legal, um total de 5,I24% apenas de 
desmatado e, da Região Norte, corresponderia 
a 3,92%. Com "as acusações- de que os dados 
estavam maqujados, fizemos as inquirições, 
reinquirio;ões ... Verdadeiramente, deu-se, aqui, 
a acareação, !}·_che_gamos __ à_ se-guinte conclu­
são: como nenhum dOS-autores anteriores ti­
nha se refe~~~o a desmatamento, senão a partir· 
do ano de 75, quando começou o monitora· 
menta, aCho que era justo, como aprovamos 
aí, dizer que merecia até dõcur'nento do INPE, 
porque ele se referiu também a mesma coisa, 
dos monitoramentos para cá. Mas nós esta· 
mos interessados, na CP!, ·em saber quanto 
foi derr_ubac!.o da floresta. Então, não é apenas 
a partir do momento em que começou o 
Landsat a dar os sinais para o estudÓ do INPE. 
Mas sim, pelos desmatamentos anteriores a 
isso. ESses. desmatamentos estão onde? Estão 
no Maranhão e no Pará No Pará, muito .histó­
rfcó- tão h!st6rico que eu nem havia nascido, 
ainda. Então; o que acontece? Foi a região 
chamada Bragantina, região que ligava a es­
trada de ferro de Belém a Bragança E, com 
essa estrada de ferro, a máquina era movida 
.a vapor, o insumo era a lenha. Então, a mata 
foi sendo derr71bada e se Jogãndo ã lenha para 
a obtenção de energia. Com isso, nós tivemos 
o quê?- Um desmatamento na região de Bra­
gantina que corresponde a 31 mil e fração 
de quilômetros quadrados. 31 mil quilômetros 
quadrados. E, no Maranhão, pior ainda, por­
que o Maranhão foi com a Belém-Brasília. E 
com a Belém-Brasília, então, no tempo do 
Dr. Juscelino Kubitschek de Oliveira, foi se 
ampliando o desmatamento, e o Maranhão 
chegou ao número de 60 mil e fração-de quilô· 
metros quadrados. Esses dois desmatamen-



7772 Terça-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1989 

tos somados levariam a aumentar o total da 
Amazônia legal alterada pelo lncra, de 251 
para 373, por aí. Os números precisos estão 
no documento. ConseqOentemente, refiz, e 
proponho aos Srs. Senadores e à Comissão 
que aprovou a indicação que, em vez de 5,124, 
o número passe a ser 7,01. 

A Amazônia Legal, até o fim de 1988, estava 
com alteração de seu revestimento florístico, 
cobertura vegetal e florestal, de 7% e não ape- _ 
nas de 5%. E vamos ver mais o seguinte; em 
1989, este último documento que chegou 
agora, às nossas mãos, mostra uma projeção 
para 89. Feita, ainda, na base de 5, de 24, 
feita, ainda, na base de 251 mil éiuilômetros 
quadrados. Projetando, com a velocidade últi­
ma, ele diz que, com os dados mais altos que 
se deram nos óltimos .anos, o INPE. num do­
·cumento que, inclusive, está redigido em in­
glês- e aqui fica a sugestao para que o nosso 
relatório passe a ter, pelo menos,_ uma versão 
em língua inglesa - passa, então, para 
272.858 quilômetros quadrados. Quer dizer, 
então, que esses 251, de 1988, no fun deste_ 
ano que estamos, projeção do INPE,_ a ser 
verificada, já vai para 272.858. 

Passo, então, a mostrar algo que me preo· 
cupa, porque a Região--Norte, com .a introdu· 
ção dos desmatamentos antigos, pula de 3,9 
para 6,5%, enquanto a Amazônia Legal salta 
de5,1 para 7,01. Que é que fiz eu para subme­
ter aos Srs. Senadores? Floresta. Então, entrei 
na Amazônia Legal. A Amazônia Legal poderia 
ser uma ficção. Tem vegetação de transição, 
tem cerrado, que se queima sistematlcamen· 
te, etc. Ora, nós temos dados, aqui, inteira-­
mente contraditórios. Ao F AO trabalha, e o 
Sr. Dennfs Mahar trabalha com 350 milhões 
de hectares para a floresta. A SUDAM, baseada· 
no documento, parece que de origem da Pro· 
fessora Oara Pandolfo, trabalha com 260 mi· 
lhões. Isso faz com que nós tenhamos vários 
nómeros ·para considerar. E eu fiz o mesmo, 
com uma bagatela, também, com uma dife­
rença de 90 milhões de hectares. 

Afirmei aqui e nós apoiamos, mesmo nesta 
Comissão, que não estamos em condições 
de dizer quanto da Hiléia, da Floresta Amazô­
nica está derrubado. Então, fiZ um exercício 
de especulação. Nesse exercício de especu­
lação, eu tomei o maior _e_ o menor dos núme­
ros imaginários. O maJor é o da FAO, 3 mi­
lhóes e 500 mil quilômetros quadrados, que 
dá 350 miJhões de hectares; o menor é o da 
SUDAM, que entende ser 2 milhões e 600 
mil quilômetros quadrados, e _os intermediá­
rios como o do JBDF, que deu os dados ao 
INPE e que são 2 milhões e 80!), e o Lovejoy, 
que também fala em 2 milhões e 800. 

Então, o que fiz eu para propor, agora, a 
V. ,Exls? Fiz um estudo, dizendo: vou tomar 
o maior número e o menor número. Tornando 
o maior e o menor números, eu tomo o valor 
já alterado pelos desmatamentos antigos. E 
fiz o cálculo de maneira que deu o seguinte: 
com o maior resultado, tenho o menor índice, 
é claro, porque com o maior número tenho 
o denominador maior e o quociente será me­
nor. Então, daria da Floresta Amazônica 6,6%. 

~-_uma idéià. A .Hiléiâ estaria com 6,6% da 
sua cobertura original desmatada. Mas •. se_eu 
tornar-o menor n6nlero, 2~Jni1Iiõ€S e·Gbo mil 
quilômetros quadrados, como denominador, 
vou -para 9%. 

Digo que esses dados não podem ser toma­
dos como confiáveis. É Um mero exercício 
de especulação que estamos fazendo. Mas 
vem desde logo uma preocupação nossã: Es­
sa preocupação est_á ligada a essa ve1oddade 
de desmatamento. Pfirneiro1 vimos os núme­
ros com que jogamos. Q_JNPE jogou _esse 
número. O INPA, baseado no Sr. Fearnside, 
jogou em 8%. O Sr. Mahar, baseado no Sr. 
Feãmside, jogou em 12%. Eram os números 
que o mundo tinha a respeito do desmata­
mento da Amazônia Vamos adiante. 

Quando fiZ o próprio documento do INPE, 
no qual nos baseamos, que é o Instituto de 
Pesquisas Espaciais, como sabemOs, tomei 
de"sde o primeiro monitoramento até o último 
existente. E vejam como foi crescendo de ano 
para ano. Aqui, de 1975 para 1978, passdu 
do_0,366 para 0,873:Chegou a 3,ll5, o que 
c;órresponde em 11 anos a um c'rescirriento 
de 827% de désmatamento na Região Norte. 
o· mesmo raciodnio para a Amazônia Legal 
fne-leva a um ·crescimento de 673% no· total 
da Amazônia Legal Isso já fazia parte do nosso 
relatório preliminar aprovado pela Comissão. 
_Agora chegam dois dados que me sur­

preenderam, porque são decorrentes do rees­
tudo que fi~ baseado nesses desmatarpen_tos 
antigos sendo incorporadC?s, que re_alll)ent~ 
m_e preocuparam. 

Vamos verificar o caso do Maranhão. O Ma­
ranhão estava dado pelo documento original 
como sendo 9% do seu Estado atingindo até 
o fim de 1988. Ora, houve aqui um erro darí5"­
simo praticado por alguém que, na oc~si.ão, 
trabalhou a soma nesse dado do INPE. E que, 
comõTifâissemos, o Maranhão teve em des· 
matamentos antigos, correndo nesta linha tra­
cejada, 60 mil e 724 quilômetros quadrados. 
Então, não se poderia, evidentemente, estar 
raciocinando com ·o valor de 23 mil e 771, 
que dão os 9%. T eriamos que somar os 23 
mil com os 60 mil, o que daria 90- e tantos 
mil quilômetros quadrados. Isso leva à estarre~ 
cedera taxa de 32,47% da floresta Amazô· 
riica, no território do Maranhão, devastada. É 
Um dado que submeto à consideração dos 
meus ilustres Pares. 

No Pará, a mesma coisa. O valor real era 
de 7% em 1988, mas -os desmatamentos me 
levam a 31 mil quilômetros quadrados de fra­
ção. Então, o Pará passa de 7% para 9%. 
~s o quadro fundal}1ental e mais preocu-­
pante é o aO Maranhão. 
_ As fontes do alarmismo internacional têm 

alguma razão de ser na medida em que essas 
projeções, ainda que não confirmadas, porque 
foram feitas com pressuposição de cresci­
mento exponencial, quando se deu o linear, 
estão mostrando aqui a necessidade de uma 
política florestal no Brasil que impeça a conti­
nuidade desse processo. Podemos dizer clara­
mente que, da Amazônia Legal, temos preser~ 
vades 93% da floresta. Mas, 7% da Amazônia 

Legal, quando combinado com países euro­
peus, como. disse o Sr. Mahar -nesse docu­
mento, correspondente a uma França devas­
tada. E com as comparações França, Bélgica, 
·Canadá, começa uma complicação na nossa 
vida. E, ao mesmo tempo, o medo do compro­
metimento da qualidade da vida humana, por­
que aí começaram a surgir teorias suPosta­
mente científicas, como,- por ex:émplo, uma 
que, aliás devo ser cauteloso, não dizer que 
ela seque( fo~ apresentada por algum cientista: 
foi a teo.ri;;~. ,do pulmão do mundo,_ que a ama­
zôn_iª ~ 9,P!Jiftlã_o do mundo. 

Isso_s.urgiu çle urn jomalis~a a.r;nericano, en­
trevistando o. climatologista e limnologista 
mundialmente conheddo _que é Harald Sidi, 
alemão. E .ele, no momento,_ dizia que 25 por 
cento_. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Sr. Relator, permita-me interromper. O üder 
do PMDB disse que aqui Viria para dar-lhe 
um ~abraço, porque ontem teYe ocasião de 
ler o trabalho elaborado por V. _Ex\' 

o SR. RELATOR (Jarbas Passárinho) -Is­
so me honra muito, a prese11-ça do Senac;tor 
RonanTrt:o. 

o SR RONAN mo-Peço desculpas por 
interromper_ e_lusta_mente na hora que o ReJa­
for estava falando, mas o Relator vai me per­
doar porque conhece muito bem esta Casa 
e sabe,.como üder também, as inómeras in­
cumbê1ldaS que· nós teinos, princfpalmente 
ne~te. J:lo_cário cias reuntões das ConiiSSõ'es. 
~s c::u ~ã_o pode~a_ deixar de vir aqui prestar 
o meu testemunho. 

livê Ontem· unia rlciite-lnUito ·agradável len­
do o Relatório e quero, inicialmente, agradecer 
Pela gentileza de me oferecer o Relatôrio antes 
mesmo de apresentá-lo à Comissão e dizer 
que sou testemunha -de que está s_endo apre­
sentada à CaSa, ·nesté momento", Úma das pe­
ças mais extraordinárias, pela seriedade, pela 
acUidade, pelo estudo e pela competência, de 
qUe h6S tõàOs Sabemos que o Jarbas Passa­
rinho é Portador, e que colocou-nesse tiossó 
Relatório. 
--Não sou da Cofnissão, mas, in pectoris,eu 

queria deixar a minha assinatura e o meu 
aplauso por esse extraordinário Relatório e 
também sentir hl'uito não ter partiCfÇi"adO--do 
debate desse tema tão momentoso, tão ex­
traordinário ·e que o nosso País está sendo 
colocado, no mundo todo, quase à crucifixão. 
Tehho visto estatísticas,_ e volto ao velho Dfs­
raeli: qUe estatísticas extraordinárias estão sen­
do usadas! Vi uma estatística de que 7% f.qram 
devastados. Uma deu 9%; a outra deu ~12%. 
Nunca vi uma estatistica, até agora, eminente 
Relator, dizendo que 93% estão sendo preser­
yados, ou 91%, ou até 87% estão sendo pre­
servados, 

Também nãó vi nenhuma contrapartida 
desses países todos, que estão de dedo em 
riste apontando para nós, para dizerem que, 
como nós, preServam 70, 80 ou 90% das suas 
florestas. Descobrimos também a importãn· 
da das florestas úmidas. Já sabíamos. 

E mais essa digressão, eu queria registrar 
isso para que ficasse nos Anais da Comissão 
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o meu aplauso pelo extraordinário trabalho 
proferido pela Comissão que, no final, teve 
um encerramento extraordinário, com o Rela­
tório do eminente Senador Jarbas PêlsSarínho, 
que tenho certeza merecerá não só o apoio 
unânime mas -o aplauso da Comissão. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Nobre Líder, a Presidência da Comissão toma 
a palavra do Sr. Relator para agradecer, em 
nome de todos os seus membros, as expres­
sões com que V. Ex' se dirigiu ao 'noSsO com­
panheiro, Seriadór JarbaS ·passariilho. Devo 
dizer· a V. EX' que já Conheda o espírito público, 
a -inteligênda, a Cultura e-o póder de síntese­
do Senador Jarbas Passarinho. Mas a extraor~ 
dináfia Cãpãcidade de trabalho para assim 
abandonar_ os seus afazeres cotidianos, fazen­
do um Relatório desses, nó tempo eni que 
ele o fez, realmente isso me surpreendeu. Se 
é possível que a figura de Jarbas Passarinho 
surpreenda algum homem públ!co deste Pais. 

Muito obrigado, e declaro V. Ex" membro 
honorário. desta Comissão .. 

O SR RONAN mo-Muito obrigado. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Fi· 
co muito honrado, mas ao mesmo tempo te­
meroso, não sei o que a Corhissão ainda vai 
fazer com o meu_Relatódo, se vai aprovar ou 
não. 

Apr~z~ine ~uítO _ter a preserlça aqui do nO:. 
bre Líder Ronan Tito e eú dizia atnda há -poUco; 
nobre Líder,· cjue: teffios motivOs de PrOOcU~ 
paç6e5, 'por exemplo, quando refizerrios (úra­
balho e vimos que com reJeiÇão 'ao Mai<lnhãO 
a preocupação é grande, porque antigamente 
era só Rondônia. ·o vilão era Rondônia, Coili. 
12% do seu território devastado devido à 
BR-364 'e às vitit1-ãls que -se f::iiiam: 

Mas a Belém-Brasília, Com o Presidente Jus­
celino,_ já ãbriu- esSe caminho êntfe B_eléni: ·e 
Brasília; ·que, ·aliás, fOi ·p-ara· nós' á !lbertação 
dos amaz.ônidas, porque nós não tínhamos 
ligaçào'por terra. Durante a Uuerra·, pôr exe'm­
plo, como por mar foi Proibido, -porqüe-os 
submarinos alemães afundaram navios brasi­
leiros, americanos e ingleses aqui na Costa 
Atlântica, só tf!lhamos condição por via aérea. 
A Amazônia, naquela época, nem a própria 
subsistência conseguiu prover. Eu era um jo­
vem tenente, destacado no Estado do Pará, 
e nós não comíamos pão de trigo, porque 
não chegava o trigo lá.Era_broa. Eram as 
dificuldades que nós tínhamos na Amazônia 
na _ocasião. 

Então, essás estradas foi realmente_ uma das 
grandes conquistas do Presidente Juscelino 
Kuhistchek para a nossa Região, mas ela abriu 
a possibilidade da utilização da floresta, e é 
a isso que vamos chegar na parte final desse 
Relatório, para discutirmos as diversas políti­
cas de ocupação. 

Quando se disse que, apesar de sabermos 
que era preciso preocupação, houve um ex­
cesso que levou a uma espécie de histeria. 
Não posso fugir da palavra histeria, porqúe 
são órgãos da maior importância da mídia 
Internacional que tratam dessa matéria. 

O Embaixador Flexa de Lima, por exemplo, 
na Conferência- e' éu nãó pedi qUe se fiZesse 
?!:QUi, porque- ele já o ti ilha feito na Câm.:;u-à 
dos Deputados,-....:....-cita um editOiial do The 
New York Times, que falcl em holocausto, que 
o Brasil estava provocando um holocausto 
ambiental, varrendo a floresta tropical. Depois, 
cita um editorial do Houston Post,_ de 23 de 
mar~o de 1989, afirmando que ãs florestas 
tropicais são· o-pulmão da Terra- e, entãó, 
começa o primeiro mito: de que o Brasil está 
estuprando a. fJoresta amazônica: É uma ex~ 
pr;essão muitp dura cblotada _em um jornal 
de responsabilidade. · 

Mas não são só os,americanos. Também 
em__Bangkok, na Tailândia .. The Bagkok Post 
publicou que o Brasil_ também _estava fazendo 
uma política na região que se comparava com 
o apartheid sul-africano. Era a África do Sul 
fazendo o apartheid e_ o Brasil fazendo a eles~ 
~ição da flore'sta ãmazônica - .s~gundo jor­
ryais importantes dessa natureza -, evitando 
que o pulmão <;tos americanos; dos europeus, 
dos asiátiç9_s, pud~!?S~ respjrar qxigênio. En­
t~o •. teria menos oxigênio, o que me levou 
a fazer uma_ brincadeira, dizendp que na hora 
em que um americano, wn sueco, um inglêS 
ou um tailandês começarem a sentir dificul­
dades de respirar, devem procurar o Senador 
Máçio Maia, que é médico, para ver se sofre~ 
de efisema pulmonar, para poderem começar 
a discutir a matéria. 

EsSa_histeria cresc~4, _a_po~o de o Grüp_o 
dos Cem-composto de cem intelectuais ....:...,; 
agora já são os latino-americanos, entre eles 
o Sr. Vargas Urosa -assinar um documento, 
conQenando o Brasil, agora em Caráter mais 
duro do que os jornais publicaram. Falavam 
no Brasil em crime de etnocídio e de ecocidlo, 
o que quer dizer que -nós J:irasileiros estamos 
matando brutalmente os nossos índios e esta­
mos pondo abaixo a floresta que garante a 
vida humana. Ess.e é o clima que se passa 
lá fora. 

_ Vou_ até antecipar um dado, que ontem falei 
na ses~o ~ecreta. do Senado para apreciação 
de e_mbatx?dor._ ~ colega nosso- charpo 
colega porque é Presidente do Comitê de Im-:­
prensa da Câmara, jornalista Ari Ribeiro, do 
Jornal O Estado de S. Paulo- contou rec~n~ 
temente - está chegando agora de wn toyr 
pela Eurora- que quando chegava na Suíça, 
num jantar de confraternização, ouviu: Levan­
tem-se os representantes americanos! Então, 
levantaram~se os americanos, que receberam 
palmas - o que aliás, para mim, é até wna 
grata surpresa, porque no meu tempo de Mi­
nistro o americanO levava também vaia Erari:t 
o brasileiro, o americano e o israelense que 
levavam vaia de_ um_modo geral. Então, pal­
mas para os americanos, palmas para os fran­
cese-.palmas para não sei quem! África do 
Sul, vaia terrível. Depois, Brasil. Era só ele_ e 
a _esposa. Levantaram-se os dois e foram mais 
vaiados do que a África do Sul, porque o clima 
Já fora é exatamente esse: estamos sendo to­
talmente irresponsáveis com o patrimônio da 
humanidade! 

Ora, isso fai com que determinados grupos 
franceses tenham pressi~nado o Clube de Pa­
ris, para evitar que o Bra·sil possa ter qualquer 
tipo de fmanciamento. Americanos, alemães 
e outros do Partido Verde pressfonam para 
que o Banco [nteramerlcano também não fiw 
nancie O BrasiL Nós já estamoS recebendo 
esse tipo _de agressão. 

A revistã 'time, de alta cíiculaÇão no mundo, 
em janeiro de 1989, teve cOrno capa a Terra. 
Nobre Líder Ronan Tito, tudo que digo neste 
Relatório e que vai ser submetido à apredaçao 
dos eniinentes Senadores está corhprovado 
cõm âocumentos. Eu -cito o fato e o doeU~ 
menta: ou a revista, ou a publicação de ciência, 
ou outra: publicação que mereça fé. O primeiro 
momento de alarmismo foi esse, com a revista 
mostrando. Mas aqui não ataca muito o Brasil. 
Aqui é o côritrário: nesta priri1eira edição da 
Revista T11Tles ela chama atenção para a polui­
ção da atmosfera, p.:;u-a o efeito estufa, mos­
trando que são 5 bilhões de toneladas-ano, 
de C02, que õs -países industrializados do 
mundo lariçam na atmosfera. Por quê? PorqUe 
é o resultado cornbustã.o' çios combustíveis 
fósseis. Eritâo, são as grandes frotas de auto­
móveis, de caminhões, de navios, de aviões 
etc. Então, o pais quanto mafs rico maior, evi­
dentemente, a sua frota de veículos, e ele tem 
conseqüentemente maior emissão de COz na 
atmosfera. A reVista chamava atenção disso, 
mas chamava atenção também, e nesse ponto 
até dou razão, a uma emissãa de co2 prove­
niente_das CÍU.eimadas realizadas no Brasil. Vou 
_'!lostrar o quadro no final, nós já estamos jo­
gando 336 milhões de toneladas, por ano, de 
co.,Â na ·atmosfera. 

São- dados medidos por instituições respei· 
táveís de ciência, mas isso representa menos 
de 2,5% do que o mundo industrializado está 
jogando nã ·atmosfera. Então sermos conside­
rados os vilões do mW1do é realmente algo 
que nós não podemos aceitar tranqüilamente, 
Nós estamos contribuindo- com 2,5% ;_ mas 
2,5%. para os que estão com 97,5%, e virem 
nos chamar de estrupadores da Floresta Ama­
zônica, de irresponsávejs, é demasiado! 

Acontece que isso leva a uma seqüência 
de preocupações, e essas preocupações co­
meçaram a atingir grandes figuras, grandes 
personalidades da política mundial. Por exem­
plo, nós sabemos que aqui vieram- congres­
sistas norte-americanos, em duas levas. A pri­
nieira leva não foi multo feliz, e a segunda 
já foi berri ma:is sensatã em relação a nós, 
embora o Senador Gore, que citO aqUi e tenho 
dele o projeto q'ue está em curso no Con-

- gressCi amerfc:inO, e Que-não sei se já foi apro­
vado _ou não, no projeto dele, no momento 
de sair, deu uma declaração_ no sentido de 
que era· uma catástrofe o que ele tinha visto 
no Brasil. Mas, o que eles apresentaram ao 
Presidente foi aquela proposta da troca, quer 
dizer, uma troca da parte_ da dívida externa, 

_por uma garantia de preseJVaçãcr- eu tratarei 
do problema exatamente_ aqut no final. Até 
que isso não me espanta, é wna questão a 
se discutir. 

- O que me esparitou mais foi o que O Presi­
dente da França, Franço_is Mitterrand, disse 
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em Tôquio: em Hãia ele recomendou ao Pri­
meiro-Ministro Rocard para defender o prin· 
cípio de que os países que detêm florestas 
úmidas no mundo devem ter a sua soberania 
relativa, o que caracteriza que o· patrimônio 
passa a não ser mais apenas local, mas univer­
sal. O Embaixador Flecha de Lima ·reagiu em 
Haia e não constou da carta essa sugestão 
do Governo francês. 

Mas lendo o Sr. Presidente Gorbachev -
e aqui está o livro dele, a edição da Exped, 
que é a expressão e cultura-o·que se chama 
proposta Gorbachev foram diversos discursos 
que ele fez na União Soviética, preparando 
o que está acontecendo agora. abrindo pers­
pectiva de eleições com mais candidatos do 
que o número de vagas, porque simplesmente 
seriam nomeações. Lá ninguém inventou de 
chamar biônico, mas acho que as coisas eram 
mais ou menos assim. Agora, exceto Moscou, 
foi só onde houve mais candidatos do que 
vagas, e quando- ele está se dirigindo aqui, 
neste_ discurs_o: · --

"Rumo ao restabelecimerito da pleni­
tude do poder" dos soviéticoS e a criação 
de um estado socialista de direito." Rela­
tório apresentado ao Soviete SUpremo da: 
URSS, de 29 âe novembro de 1988." 

N.o trecho correspondente ao meio ambien· 
te·, ele diz; 

"Há uma tendência geral, Ç!ara os Esta­
dos (Nações] d~legarem pa_rte .dos seus 
direitos aos organismos internacionais 
competentes, aos quais, agindo em nome 
deles, decretam normas racionais de 
aproveitamento dos recursos naturais." 

Então, está mais explicitado do que a pro­
posta do Sr. François Mitterrand, o Presidente 
Gorbachev propõe _exatamente que haja de­
cretos racionais de aprovettamento de recur­
sos naturais por organismos internacionais 
competentes. Isso com um certo exagero, nós 
poderíamos dizer que seria uma tentativa de 
dizer uma espécie de proletariado. 

Agora, parece aJgo mais sério, que é a última 
edição da revistá Time: Toichins the Amazon. 
Até pela capa verifica-se, o que é- o poder de 
amedrontamento disto. E como se fosse uma 
figura humana com os olhos queimados, a 
floresta toda queimando, a estrada que causa 
a queima, e os animais fugindo:' a onça, a 
capivara,a cutia, e a cObra. 

Até excedi-me no exercido da autoridade, 
porque nem comuniquei ao Sr. Presidente que 
fiz um contato com o representante da Tfme 
no Brasil, a Sr Laura Lopes que estava viajan­
do e não poderia estar hoje aqui, mas assegu­
rou-me que mandaria uma representante para 
vir ouvir a nossa exposição. 

A primeira pergunta é esta: Can the rainfo­
rest he saved? Quer dizer, pode a floresta úmi­
da ser salva? Começa ·exatamente com este 
questionamento. Dentro, matéria extensa, por­
que de capa, aparece outra vez quem como 
fundamento das preocupações da revista Ti~ 
mes? O Sr. Feamside e o Sr. J..ovejoy, os mes­
mos que fizeram indicações de crescimento 

exponenciãl do desmatamento que não se 
deu, não é verdade. Como disse o Líder, ainda 
há pouco, não aparece nTrigUém dizendo que 
93% da floresta estão presetvados. Só aparece 
dizendo uma França totalmente destruída, 
uma Inglaterra por ano. Outra coisa que li: 
o Brasil queima uma Inglaterra por ano e as­
sim por diante. 

_As declarações são realmente muito gran­
des. Por exemplo, a do Senador Albert Gore: 
''A devastação é_ incpncebível, inimagit)ável, 
uma das grande$ tragc§pia~ d~ toda~ História". 
Citado também o Sr._F,eafj1sid~ que disse que 
.se não pararmos Q que e$mos fazendo, a 
_floresta inteira vaJ de!:!aparecer. E ajnda:_ ela 
pode-ser incalculável catástrqf~ para o Planeta 
iryteiro. E ai aparece mais o Sr~ Thomas love­
joy, do Smíthonian Jnstitute, dizendo: "A Ama­
zônia é uma biblioteca para as Ciências Huma­
nas. O maior de todos os laboratórios farma­
Cêuticos do mundo e o equillbrador do clima". 
É uma mat~ria do destino global. 

· Isto é evidente: uma revista como a Time, 
que é lida no mund<? i.nteiro,_ na hora em que 
~verifica pe~~s. re~pprsá_v~is dizendo que 
é uma catástrofe mundial e que o mundo está 
'ameaçado~ compreendO que comecem a sur­
. gtr essas preocupações exacerbadas. Entendo 
que é dever, não_só do GOvenio, mas do Con­

. gresso bi-asileiro fazer um estudo equilibrado, 
reconhecer onde estamos errados e com isto 
também nos credenciar a pedir que o trata­
mentO seja feito com correção, e não apenas 
com ·exacerbação, 

Quanto a pulmão do inundo, sabemos que, 
Como já diSse, é um engano deCorrente desse 
jornalista, e vou dizer até por que cheguei aos 
dados perfeitos: o Sr. Harald Sidi estava em 
Manaus - acredito- fazendo uma visita, um 
estudo, e foi procurado por uma jornalista. 
Na ocasião ele disse que a floresta fixava gran­
de quantidade- 25% -de dióxido de carbo­
no, C02, eXiStente na atmosfera·,, Então, -ele 
mostrou que a biomassa fJXava 25% de carbo­
no, COi2, eXIStente na atmosfera. O jornalista. 
na hora de passar a matéria para o jornal, 
esqueceu o c ou não sabia o que. era 9 co2. 
Em vez de C02, apareceu 0 2, que é a molécula 
do o-xigênio. Isto, então, foi imediatamente re­
produzido no mundo. Quer dizer, havia 25% 
de exigência da floresta fixado J:la atmosfera, 

-e ·assim que foss_e derrubada a floresta, não 
.haveria mais oxigênio! Ou pelo m,-enos haveria 
uma perda brutal de oXigênio. E obrigatório 
dizer que não tivemos uma demonstração 
científica defendendo isto. Houve apenas esta 
informação. 

O interessante é que virii.os depois, com 
indJcações científicas que faço tanto _d_os dea 
poímentos que foram felfos aqui na Casa co­
mo de_ uma revista que eu não conhecia~ a 

-revista Superinteressante, o que se mostra 
.hoje, is_to sim, cientificamente provadô é que 

- quem fãbrica o oxigênio são os oceanos, aliás, 
tem uma parte de um _depoimento do Senador 
Mário Maía exatamente nesse sentido: são as 
aJg.3s marinhas e são os milhões de planctons, 
de fitoplanctons que existem nos mares. Ena 

tão, aí que está a grande produção de oxigênio 
para a atmosfera. 

Quanto à floresta amazônica, sendo uma 
floresta madura, então, nós temos as declara­
ções de Feãrnsíde, as declarações de Schu­
bart - e o próprio Fearnside não discrepa 
disso - de que a partir dó moinento em que 
a floresta é madura, num ciclo de 24 horas, 
o que ela produzir de exigência_ durante o dia 
é consum_ido durante à noite. Então, ela não 
é a grande exportadora de oxigênto para o 
rnurtd_o. é um engano! E essa exportação está 
garantida, exatamente, pelos oceanos. 

O SR: MÁRIO MAIA - Além do estoque 
naturaf na_ formação de, .. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Muito bem lembrado pelo Senador Mário Maia 
esse estoque natural, per quê? Porque quando 
as florestas, inclusive, começaram a nascer, 
aí s_im, elas produziam muito mais oxigênio 
do que produziam gás carbônico. Em conse­
qüêrida; fõi-se estOcando oxigênio na atmos­
fera. Ao passo que, no momento, essa floresta 
que se amadureceu, ela já não· Q'taís contribui 
para essa formação. 

Aí aparece uma teoria muito interessante 
aqui do nosso climatologista Molion, ele apa­
rece com .a idéia de que agora a floresta não 
é formadora de oxigênio, não -é pulmão do 
mundo, mas é importante porque filtra uma 
quantidade de gãs Carbônico que, de outro 
modo, iria para a atmosferã e cresceria. E: va­
mos depois discutir o efeito~estufa no qual 
acreditei piamente, vamos ver se é de acre­
ditar. De qualquer maneira, segundo Molion, 
ele fez estudos com a NASA em dolS anos 
diferentes, mas durante um mês chegou à 
conclusão de que- deixa eu chegar ao resul­
tado aqui, para citar corretamente - cada 
hectare da floresta amazônica retira da atmos· 
fera cerca de 9 Kg de carbono por dia. Então, 
isso teria sido medido. O que ele denom-ina, 
portanto, eféito-mtro .......;; página 15 do mel,! do­

·curi1erito-- admitindo que isso seja uma 
constante o ano todo, e que apenas a floresta 
de terra firme, de aproximadamente 350 mi­
lhões de hectares, r~_tiraria cerca de 25% de 
Carbono a cada ano, isso eliminaria que 25% 
desse carbono fosse para a atmosfera. Dai, 
então, ele chamou de efeito-filtro. 

Essa teoria é contestada pelo Dr. Alvim na 
página 16, V~ Ex.s encontram também a con­
testação. O Dr . .A.Ivim, naquele seu depoimen­
to - ele é_ um homem muito polêmico -, 
diz: "Quero saber se esse ilustre cidadão me 
explica como é que o gás carbônico é fixado 
na 11oresta Se nãO através do processo da fo­
tossíriléSe". Mas_MoUon responde e até com 
muita elegância: "Dr. AJvim se baseia no fato 
de que como a floresta está no clímax, está 
no equilíbrio, não produz mais oxigênio do 
que co2. Então, ela não retiraria nenhum car­
bono da atmosfera. Acontece que ele se es­
quece que a atmosfera não é o únicO reserva· 
tório de carbono e. se fosse, os árabes não 
teriam petróleo." Parece-me uma colocação 
respeitável. E, mais ãdiante, com elegância 
diz: "Utilizamos equipamentos modernos que 
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permitem fazer essas medidas - que são es­
ses equipamentos da NASA -, o Dr. Paulo 
Alvim já está um pouco fora da .área experi­
mental". Isso aqui é uma referência à idade 
um pouco avançada do Dr. paulo Alvim, que 
já passou dos 70 anos e, então, começa ã. 
ser desconsiderado. Nós_temos candidato à 
Presidência da Rep-ública que é o contrário, 
diz que os velhos é que sabem das coisas. 

Então, ele diz mais, que o Dr~ Alvim também 
está fora do trabalho de campo e_ talvez não 
tenha conhecimento· dess_es _resultados. Mas 
o próprio Dr. Molion nesse documentp_- na 
bibliografia eu chamo a atenção_ na_refurênda, 
no item 11, está na página 17; éle dtz assim: 
"Os dados podem ser contestaaos:" Ele ad­
mite contestação, desde que sejam medida 
e acrescenta: "Mas, não_existem similares, não 
existem outros dados em floresta tropical do 
mundo, apenas estes". 

A minha conclusão, submetida _aos Srs. Se-_ 
nadares é esta: em face disso, considero a 
teoria da floresta c_omo filtro, algo que ainda, 
como te_oria, precisa de comprovação cientí­
fica definitiva. I:: matéria ainda polêmica: . 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Mas que também não pode ser desconside-
rada. _____ _ 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Claro, precisa apenas de comprovação cientí­
fica, porque não se baseia em duas medidas, 
tem que ser medidas mais constantes. Mas 
.acho que aí está colocada alguma coisa im­
portante. 

Agora. aparece 6 efeito-estufa. Varrias paS-
sar aí. sO para rememOrar. · -

O efeito-e-stufa, mOstrárilóS áqu1 da oUtra 
vez, seria o seguinte: a radiação solar emitida 
chega na atmosfera, perde 30%, e 70% dês­
cem para a Terra. 

O calor retido na superfície chama-se calor 
sensivel, esse que _nós sentimos aqui, medi­
mos aqui, o termômetro marca 39 ·graus; Ou 
40 gtaus lá nas .áreas mais quentes. T cilos 
esses gases aqui estão na atmosfera, inclusiVe 
o co;, qüe~e-um-dos ril.<l.is irilportarites. 

O que-Te-_ diz na teoria do efeito-estufa é 
que esse calor retido_ sobe, uma parte é retida 
na superfície, e ele sobe e torna-se menos 
denso, automaticamente ele sobe, E subindo 
ele leva, ao que se chama calor latente, ele 
eleva o C02 -para a atmosfera. Por que o C02 
não passa da atmosfera e não se esvanece? 

Então, ele chama a atenção para um quadro 
que, explicado, torna-se muito fácil para todos 
nós, que é muito didático, é o _autom6vel. -

O automóvel colocado com todas as jarielas 
fechadas, os vidros fechados, recebendo r.:J­
diação solar; uma hora, duas horas depois 
o dono do automóvel chega e abre a porta, 
o que é que está mais quente? Lá dentro ou 
aqui fora? É claro que é lá dentro. Então, a 
temperatura interna do automóvel acumulou 
calor. E acumulou calor por quê? Porque o 
vidro funcionou como barreira e não permítiü 
que o·calor sensível se transformasse em calor 
latente e passasse para fora. Ora, então dai 
é chamado efeito-estufa, porque as estufas 
são feitas de vidro. De maneira que para se 
fazer, por exemplo, a cultura de tulipas na Ho-

!anda, ela é _feita de vidro, nas áreas onde s_e 
realiza aquele trabalho. 

Bom, af começam as dúvidas. 
Vejam como fiquei pertuibado a partir de 

agora. 
Uma primeira afirmativa é a seguinte: é um 

dado de raclocfnio, não posso discutir com 
os cientistas. Os cieritistas acham qUe podem 
raciocinar com a Amazônia inteira devastadá­
Já que estamos derrubando a floresta, vamos 
derrubá-la toda. Então, a partir do momento 
em que toda a Amazônia perde à sua floresta 
o que pode acontetér? DuaS coiSas antagô­
niCas: uma é qUe nó momento ·de- perder essa 
Jloresta toda, como há uma outra teoria de 
·que a chuva está llg'adá ta-mbém' à floresta, 
e _qUe a derrubada da floresta leva a· uma elimi­
nação de 20% das chuvãs, e se as chuvas 
se eliminam em 20%, o calor é menor e sobe, 
expande-se para a atmosfera terrestre, toda 
_ela, o que é que acontece? Isso sim, o expor­
tador de calor, esse calor vai para as áreas 
ma~:nrras.-c.conseqüentemente, mantém o 
equiUbrío. Dai a expressão do Lovejoy de um 
equilíbrio do Clima. -

Com a floresta derrubac;la vai menos calor, 
vai muito menos calor. E;ntão, cieflt1stas h:.á 
~. ~ chamo a atenção -:- que alertam para 
a possibilidade de uma nova era glacial, por­
Que- Se a floresta toda for derrubada haver_á 
urna nova era gla<::ial que corremos o ris_Cç:> 
de ter . 

Agora, em contrapartida, enquanto está se 
derrubando a floresta, o COz está sul;liridó no 
calor latente, está aumentando a taxa de C02• 

Eã.uhleiltando a taxa de CO:~ aumenta a tem­
peratura, e aumentando a temperatura da Ter­
ra, áo cOntrário, var haver degelo na calota. 

-A calota polar vai deeelar, e aí a Holanda des.á­
·parece. 

Copacabana também, o meu B_elém_do ~a­
rá, e assim por diant.e. Entã_o, toda çidade_líto­
rânea _desaparece .. São. d_uas teorias antagô­
nicas .. Uma em curso, .outra depois de acaqa­
da. Só·são_antagônicas_nesse sentido. Qu_er 
dizer, depois de acat?~da.a flo~st~ enião hat,;e­
ria isto, 

Mas o que achei de mais interessante~- e 
CotTleC:ei-a-Ier· mais Sobre õ efeito-estufa, pe­
guei documentos. E al veiTt a minha surpreSa: 

Primeiro; ·as próprios cientistas declaram 
que êoma das teorias. O últitno que foi ouviào 
aqui, com PtiD feítO nâ América, declarou: "É 
apenas uma- feoria de conceito, conceptukd, 
ela não está comprovada.·: Mas aí lendo as 
coisas e procurando ter mais documentôs 
desse aqui. · 

"A geofisiologia da Amazônia, em inglêS,, 
vegetação em clima, interações." 

Robert Dickinson, o editor, que é um ho­
mem conceitUado na Oênda_ mundial. 

Houve um simpósio na Universidade das 
Nações Unidas, e tenho esse documento aqui, 
que é q resultado da conferência. 

Bem, o que é qi.le está dito aqui? 
Eu traduzo, mas depois entrego o docu­

mento em inglês. 
Ele diz que estudaram diversas teorias, e 

lá aparece o E. Salati, não é o Hara1d Sioli, 

o Salati que é um climatologista famoso, que 
defende essa teoria do efeito-estufa. 

O que é que diz o Dr. Dickiti.son? 
Ele diz: "Salati falou sobre esse problema 

do efeito-estufa e ele disse: Contudo não hou­
ve concot:dância geral entre os participantes, 
e quanto a implicação desta descoberta para 
possíveis efeitos .dimáUCõ:S âo des_floresta­
mento, quer dizer, não houve concordância 
entre_ os_ cientistas; somente modelos mate­
máticos detalhados do papel das flor.estas em 
processo do clima pode potencialmente res­
ponder a _tais questões ... Então, eu já fiqUei 
em -dúvida se aquela verdade era verdade irres­
pondível. Ai vem aqui O 'Estado de S. Paulo, 
de 8 de setembro deste ano: "Efeito-estufa 
faz polêmica esquentar"'; Li o documento e 
fui ver do que. se tratava: D_ois climatologistas 
considerados de grande _ _renome, um ameri­
cano e um russo, o ruSso é o Sr. Mikhail Buyko, 
um dos mais _conheCidos climatologistas so­
viéticos,.meinbr_O-de_uma· comissão da ONU, 
que estudã o impacto no meio ambiente do 
aumento_ da- temperatura ·na Terra; ele foi um 
aos primeirOS a áeriUnciar, há Vinte anos, o 
efeito-eStufa e VOltou ·atrás, agora, nas suas 
idéí.:i.s e·pehsà ·que -mais ·calor e gás carbônico 
na Tetra pode até ser bom. De-sertos poderão 
virar paraíSõs: diZ ele:- a emissão provocada 
pela queima de -ciuVãO e_ petróleo não é só 
inútil, é-prejUdicial. Aí eu perisei: pode_s~r que 
esse soviético, ~sé russo, não é só russo, pode 
ser üC~ni~rio, pOde ser-Qe6rgiano, esse sovié­
tico-, em gerãl POSsa _estar salísfeito com o 
a~rnentO qe_ Cfll~r porqUe_· ele; liquida a Flórida, 
mas aquece ã, -Sibéria. Então, seria bom para 
'ele,. mas !lé:on,tece que aí o problema é outro 
porque aparece o americano Hugh Ellsaesser, 
qu·e eStá o- nOme é·-o- documento também 
colocado, -do Laboratório Nacional de Lawren­
ce Uverinore: Ele diz pratiCamente o mesmo 
que o russo;. ele acha, também, que existe 
wna conspiração dos burocratas norte-ame­
ricanos para· aumentar impostos, baseado em 
uma idéia alarmista e improvável segundo ele, 
pois os EstadOs Unidos já gastam perto de 
35.bilhões de dólares em controle de poluição. 
Eles preferem se apOiar na paleoclimatologia, 
quê estuda 'a relação entre a temperatura da 
Terra e a· quantidade de gás carbônico na at~ 
mosfera, em epo~aS pré-h'istóricas. Os acha~ 
dos arqueOlógicos de pelem e estudos de 
Amed e AQfe são para eles ffiais con1iáveiS 
que as contas do computador. E condui: -,A 
única coisa que 'sabemos com certeza é ·que 
todos eles se contradizem. ''E termina dizendo: 
"O aquecimento da Terra pode até ser bom, 
pois adia o próximo e inexorável período gla­
cial, este sim, um perigo- a ser temido. 

Entã:Ú; concluí que o efeito-estufa rePresen-" 
ta a V. Ex" uina cõOdüsãO; ·e o -efeíto--esiufa 
para mim é mais uma teoria científica a ser 
comprovada e neste. Caso aqui polemizada da~ 
ramente" entre dentistas de grande valor. Ago­
ra, isso Jústifi(:"arla nôS derrubarmos a Amazô­
nia? Oaro que não, vamos ser realistas, claro 
que não, mas; t~bém, vamos jogar a nossa 
ccintnbuição, que já chamei aí, é o último qua­
dro que tenho para· apresentar, é a nossa res--
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ponsabilidade na emissão de c~. qUe qual­
quer que seja a teoria ou pare~ a era glacia~ 
ou para elevação de metros do nível do mar, 
com inundações, e nós estamOs na cabeça 
dos palses, Brasil, Indonésia, Colômbia, Costa 
do Marfrrn, Tailândia, Laos, Nigéria e outros, 
nós estamos n-a testa desse pelotão com 336 
milhões de toneladas/ano de emissão de c~ 
por queimadas e não apenas na Amazônia, 
mas no Brasil todo. 

Conduindo, o que eu citei e dei a V. Ex", 
está tudo corno eu disse conftrmado na docu­
mentação que ofereço. Não pude mostrar a 
página dos depoimentos do eéonomista José 
Marcelino, do economista Armando Mendes 
e do Dr. Samuel Benchimol, porque infeliz­
mente o Diário do Congresso Nacional não 
está publicado e n6s temos depoimentos fei­
tos no dla 5 de setembro e depoimentos feitos 
ainda anteriormente, no dia 3 de agosto não 
publicados. De maneira que tenho que citar 
as páginas das notas taquigráficas. 

Passo agora P,al'a a parte 'final A parte final 
do nosso trabalho era exatamente discutir di­
versos tipos de ocupação da Amazônia e todos 
os depoentes que ouvimos eràm partidários 
de que não podíamos manter a Amazônia into­
cável, tínhamos quec.õlocar a· Amazônia a ser­
viço da economia brasileira, agora, claro que 
de uma forma contida, consetvacionista. Os 
cientistas fazem uma separação aqui de defini­
ção e tenho que aderir a eles;. urna eles cha­
mam conservação e outra, preservação. O que 
eles chamam de preservação, é intocabilidade; 
o que chamam de conservação, é trabalhar 
de uma maneira auto-sustentada a floresta 
Por exemplo, se há uma madeireira funcio­
narydo, ·urna exploração madeireir~, é evidente 
que de.ve haver o reflorestamento e automati­
camente a recomposição da floresta, e assim 
por diante. 

Começo por fazer uma obserVação a res­
peito do papel do Exército nessa ocupação 
da Amazônia. O papel do ~éfdto foi garantir 
a fronteira, então, o papel teve a pretensão, 
a ambição de, a partir daquela imensa fronteira 
brasileira, fazer com que, uma vez o soldado, 
terminando o seu serviço ativo, pudesse fiXar­
se na região, numa colônia, que seria uma 
colônia agrícola. No Oíapoque fracassou e em 
Tabatinga, de certo modo, está vitoriosa. 

Depois tivemos, _- cito aqui, é um pOuco 
longo e os Srs. Senadores, naturalmente, me 
dispensarão de ler - toda a política do Dr. 
Getúlio Vargas, dos territórios federais, a polí­
tica de defesa da borracha. Chegamos ao dí­
max da produção da borracha em 1912. Aí 
acusamos os ingleses de terem contraban~ 
deado sementes, não foi bem assim, contra­
bandeou-se foi com o auxmo do inspetor da 
alfândega, porque o número de sementes que 
saiu daqui para o jardim botânico de Londres 
foi um número grande. Depois, com a produ­
ção da borracha no Ceilão, tenho a impressão 
de que Henry Ford, quando fez a tentativa de 
produzir borracha na Amazônia, talvez tenha 
tido como obj~tivo maior, o de amedrontar 
os ingleses e.r;n relação' ao monop61io de fome­
cimento de borracha para sua grande indús­
i:ria, que era a grande indústria autoinobilística 

americana que começava. E conseguiu com 
isso um acordo com a Inglaterra,. com os pro­
dutores ingleses do Ceilão e a Fordlândia se 
transformou· em Belterra e ambas não produ­
zem mais. Foi um desastre, passei há algum 
tempo lá por Belterra e vi aquelas pessoas 
com um nomezlnho como funcionálros -públi~ 
cos, cortando árvore-s lá e aquilo não tem efei~ 
to. 

Ele perdeu dinheiro, vendeu a área de Bel­
terra para nós por uma soma ridícula, só o 
hospital que eles tinham valia muito mais do 
que tudo aquilo que pagamos em délar, foram 
5 mü dólares. 

O SR. MÁRIO MAIA-Eu queria só chamar 
a~atençáo quanto ao cofltrabandd. Realmente 
eStou com a·autorização, com o·ctmheclmen­
to das autoridades, porque passou-se a levar 
em vez de sementes, plantas já germinadas, 
p"orque eles observaram, os contrabandistas, 
que o tempo de germinaç_ão da semente da 
hevea -órasiliensls ê muito lim'itado, quer dizer, 
ele levava a ·semente e chegava lá não germi­
nava porque já tinha perdido por degeneração. 
Então, passaram a levar as plantas germina­
das lá da Amazônia. 

O SR. RÉlA TbR (Jarbàs Pa55arinhci) ·~ E 
flS sementes_ estariam o_cultas, não é? -Agora, 
tivemos grande parte, Senador Mário Maia, 
porque vendíamos, por exemplo, para o inglês 
a borracha, aquela que eles compravam e fa­
ziãm a chamada defumação. Então, como sa­
bemos, ficaVa prin1.eiro o látex colocado ali, 
aquela fumaça em cima, e ele ia rolando, ro~ 
!ando, até fazer aquela bola. Quando o ingiês 
comprava eSse látex e cortava, a bola não era 
só de borracha, ao contrário, a borracha estava 
por fora, mas por dentro era tabatinga, barro 
pesado. E af pesando, tendo que pagar não 
sei quantos quilos, quer dizer, fomos irrespon­
sáveis e o Governo brasileiro não se preocu­
paou com isso. quando a Amazônia chegou 
~ Ser a segunda grande produtora na pauta 
de exportação, a segunda grande produtora 
de reserva foi exatamente a borracha amazô­
nica. Em primeiro lugar o café e a borracha 
em segundo. Então, acho que em grande. par­
te se justifiçou traba_lhar._com pessoas que 
efam irresponsáveis. E naquela área amazô­
nica admite-se. que naquela altura havia mais 
de 5 mil embarcações transitando naquela re­
de potamográfica da Amazônia. Depois vem 
o problema do Banco da Bo_n:acha, v~m a 
guerra, os Estados Unidos tinham o maior 
interesse de receber borracha, porque o Japão 
tinha ocupado a Ásia, então do Ceilão não 
vinha mais nada, e houve· ·o acordo de Wa­
shington, com esse acordo de Washington foi 
chamado o pessoal para trabalhar na Amazô­
rila, foram os nordestinos mais uma vez, cha­
mados de_ exército da borracha. Consta que 
milhares morreram de malária. Há até um tra~ 
balho .de Raquel de Queiróz que fala, não sei 
baseado em que, em 30 mil mortes. O fato 
é que se voltou a produzir borracha suficiente 
para mandar para os Estados Unidos e Ingla­
terra, no esforço de guerra. Navios, em grande 
quantidade1 foram torpedeados na foz do 
Amazóllas. O trabalho dos __ submarinos ale-

mães foi, do ponto de vista militar, espetacular, 
ou .seja, o-que eles conseguiram afundar (oi 
quase talvez 1/3 da produção de borracha que 
não conseguiu _chegar ao destino, 

Com o"fini da guerra'e a derrota do Japão, 
as plantações do Ceilão e Malásia começaram 
a ser muito mais interessantes ·ae novo. Por 
quê? Porque aqui, em- um hectar nativo da 
Amazônia, temos de duas a dez árvores ape-­
nas, em utn hêCtar plantado, temos quinhen­
tas árvoreS. · , 

Agora1 por que se pode· plantâr na Ásia e 
não se pode plantar e fazer a cultura no Brasil? 
Isso é terrível para nósT quando juntamos e 
compactamos as árVOres, nO Brasil, temdS a 
doença das· folhas, que se thamava outrora 
dotidela e agora se chama n'licroqrcles ullei. 
Essa doença ataca _as foll}as e as liquida e, 
com isso, não temos possibilidade de faz.er 
essa cultura aquL Estamos. fazendo já em São 
Paulo, com uma certa produção, a Bahia tam­
bém tentou._ Mas o Jato é que .estamos Pem 
distantes. de uma produção. Nós que fomos 
o maior e o único produtor de borracha, hoje 
s.omos os· _grandes "imp_O:rtac;lores; não produ­
zimos 5% da necessidade da indústria brasi­
,Jeira, pelo abandono a que fomos relegados 
e à falta de cuidado. 

Daf passo para mostrar a política nova~_Ier­
minada a guerra, evidentemente os_ america~ 
nos não s.e intereSSaram 'de nianter, lá havia 
uma organização, que acho não era governa­
mental, chamada Rubler Development Cqrpo­
ration - RDC. E1a_ cessou os_ trabalhos e .a: 
Amazônia voltoll__a estagnar-se, até que_apareM 
ceu aqui o Constituinte de 45, para a ConstiM 
tuição _de 46, Leop!odo Peres, tio do nosso 
Presidente da Comissão, e propôs aqueles 3% 
de receita tributária para a Amazônia. Isso só 
foi regulamentado _sete anos depois e~nunca, 
.qualquer Presidente da Rep(lblica pagou.eSs.e..s 
_3_%, com todo _o, criroe d~ respons~ilidade 
que poderia .ter~Acho _até, honestamente,.que 
se pagasse, não tinhamos"condições ,de apli­
car, não havia_ estrutur_a. P.ara a apli!=ação. 

Então, aparecem dai ps primeiros, planos 
4e desenvqlvimento da Amazônia, corn a Spe­
vea, depois a Sudam, com o Presiddente Cas~ 
tello Branco, que faz a Operação Amazônia 
e entram os incentivos fiscais que debatemos 
aqui, é algo que proponho: temos de rever 
pelas distorções graves que têm ocorrido. 

Tem mais uma exp~riê_nCia_extef11a do Sr. 
Daniel Ludwig, acusado aí pelos _extremistas 
radicais, brasileiros de esquérda, de querer co­
locar aqui um enclave norte-americano em 
território brasileiro. Não tinha nada disso, eJe 
apenas teve a capacidade de aplicar um bi­
lhão, dos seus quatro bilhões de dólares de 
riqueza pessoal, e fez 200 mil hectãres derru­
bados - aí havia o perigo de o Brasil não 
ter acompanhado isso, qual seria o efeito eco­
lógico de derrubar 200 _mil hectares e plantar 
lá espécie forâneas, e não espécies do habitat 
natural? Então, ele foi buscar a mefina arbó­
rea e o ínus carigê. Plantou; teve dificuldades. 
Houve um momento interessantíssimo na his­
tória do Jari que vale a pena conhecermos, 
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em que lagartas, em grandes quantidades, ataM 
cavam as folhas da melina e a melina morria. 
A melina tinha um ddo vegetativo menor, 
no Brasil, do .que na África, de .onde tinha 
vindo, já tendo vindo da Ásia. Era uma grande 
vantagem, porque_ ela se tornava rapidamente 
madura e pennitía o corte para a produção 
de celulose._Mas aí não aparecia mafs a meiiM 
na. Ele foi buscar um entomologista, PhD, 
se não me engano, prêmio Nobel, para estudar 
como resolver o problema e acabou resol­
vendo no ciclo vegetativo da planta com o 
ciclo biológico da laga~. De modo, que quan­
do a lagarta passou a atingir as folhas, já atin­
giu as folhas maduras da melina,Jagarta mor­
rendo e morrendo as [olhas maduras, passou 
a fazer humus. Em vez da lagarta _atacar na­
quele período_ em que as folhas eram nas­
centes. 

Trouxe aqueJa fábrica Já do Japão, numa 
aventura fantástica, correndo esses oceanos 
todos para chegar até o·Jari, ohde ela pratiCa-­
mente foi montada - estive lá duas ou três 
vezes. Com_eçoú. a produzir celulose, porque 
jogou na hipótese do crescimento do custo 
desta e a• conseqüente falta de celulose no 
mundo. Mas ele precisava, depois de algum 
tempo, ampliar a energia elétrica que tinha, 
porque estava consumindo madeira e fazendo 
reflorestamento. Então, ele queria partir para 
a energia hidrelétrica, mas o Brasil não permi· 
tiu, porque a- construção· de hidrelétrica era 
privativa da União. De dificuldades em dificul­
dades, o que fez o Sr. Ludwig? En_cerrou suas 
atividades no Brasil e jogou aqui, na Amazônia, 
um bilhão d_e_??lares pessoais, com o aval do 
Governo brasileiro, do BNÔES, _ _ _ __ · __ _. 

Hoje, depois de 20 anos - inclusive quem 
dirige a Organização Antune~. quer:n dirige-o 
Jari é o nosso ex-Ministro Costa Cava,Jcanti 
e ex-Deputado nesta Casa e - pela primelra 
vez, começa a dar lucro; É evidente, agora 
vão construir urna hidrelétrica~ Permitiram, es­
tá lá pronta no Jari, pronta, espero, e vão dupli­
car a produção de celulose. 

Então, vem aí a discussão sobre os grandes 
projetos: sobre o Polamazônia do Presidente 
Ernesto Geisel; aparecem-os granCieS prOjetos, 
aparece o escândalo, quer dizer, entra a Volks­
wagem, compra terras no sul do Pará e_ põe 
abaixo o mato para fazer plantação de capim, 
preparar o pasto e, aí, aparece nas imagens 
de satélite que estava havendo um iiTienSo 
incêridio . .O satéllté mostra um inCêndio de 
1 metro, 1 metro e meio, a verdade é que 
houve lá uma extensão maioi' - eu vi, visitei, 
conheço a área-, fracassou, foi um frigorífiCo 
que fizeram lá, não deu resultado, mas tem 
uma boa criação de gado bovino. 

Todos são unânimes em salientar a verda· 
deira preciosiqade, que é o conjunto de infor­
mações do Projeto Radam; o Projeto Radam­
Brasil, hoje, mostra is_so. E o programa Nossa 
Natureza, elogiado pelo Sr. Sthubart, para 
quem é imperativo adotar um- planejamento 
econômico regional que passe, obrigatoria­
mente, pelo zoneamento ambiental, que é o 
planejamento do uso da terra. É algo que os 
Srs. Senadores ainda vão, naturalmente, dis· 

cutir quando fonnos discutir o projeto na sua 
tramitação. 

O Dr. Armando Mendes• coloca duas ques­
tões para reflexão; uma·é_a necessidade da 
criação e ampliação de uma consciência eco­
lógica no Brasil, e a segunda, as respostas 
positivas que ele credita, no setor produtivo. 
O reflorestamento homogêneo, que é o exem­
plo do Jari. 

NovQ tipo de pecuaristas surgiram, porque 
depois dos primeiros belos resultados - e 
o Senador Rachid-Saldanha Derzi deve conhe~ 
cer bem lsso -.do.colon!áo, três anos depois 
não dava mais. Aí tiveram que ir para a brá­
quiara e o que eles chamam de juquira, praga 
De ro~meira- ciue paSsou ·a se f Umâ atividade 
duvidosa a Pecúãría na 'máta. Mas está. aparê­
cendo um novo pecuariSta· que -está conse­
guindo iS$0. Está fazendo um co-habitat, poi­
que a praga animal parece que não .tem lá, 
o berne não dá, mas dão praga vegetaL · 

E, com isso, então chego·às minhas conclu­
sões e recomendações. Peço aos Srs. Senado­
res_, .agora1 que- me acompanhem a partir da 
págin• 32.. · 

Na 32 e 33 Já tratamos amplamente do que 
é o problema do desmatàrhento. ·;.:,conclusão 
de que a floresta amazôhica é. ó Pulmão dO. 
mundo é uma falácia -já falátTios· sobre issO 
-, a questão do filtro, a questão do efeito· 
estufa e chegamos, aqui, à página 34, se oS 
Srs. Senadores pudessem me acompanhar eu 
agradeceria. ·Na· página 34 começamos: 

A floresta Amazônica bem utilizàda emane­
jada será 'imensa fonte de énergia, uma arma 
poderosa para combater a fome, base sólidà 
!Jara criar bem-estar econôtnico e social, pro;:, 
dutora de fármacos e essências haturais, pro! 
téçãb de reservas indígenas num macrobanCo 
de recursos genéticos à disposição- do mundo. 
Não explorar os re~ursos naturais da floresta 
d~sde que de forma racional e sustentada seria 
uin -enorme _absurdo. Se -não é verdade que 
a Amazônia possa ser o celeiro do mundo, 
porque 98% dos seus solos são pobres, não 
há a menor verdade afirmar que os seus solos 
sáo- impre'stáveis para a agricultura e a pecuá· 
i-ia --=. não são totalmente imprestáveis. Pólos 
agromirierais, madeireiros, agropecuários e 
agrOindustriais sãõ compatíveis com uma 

- ocupaçãO o·rdehada e auto-sustentada. A pe• 
cuária extensiva só deve ser indicada para Os 
solos pobres ou sâfaros, os oxiols e ultisofs 
e proibida na mata álta. Quer dizer, é uma 
sugestão que proponho à Comissão, r_ealmeri­
te manter a pi'oibição de derrubar a floresta.. 
hiléia, para fazer a pecuária. Fazer a pecuáriâ 
nas áreas de solos pobres onde há vegetaçãO 
de transiçã9 e cerrado. O refloreStamento ho~ 
mogêneo, mesmo com espécies florâneas ê 
desejável. O Projeto Jari provou que pode ser. 
TecnOlogia moderna na prática do extrativis­
mo pode render mais do que a pecuária exten­
siva. Há um trabalho interessantíssimo do Dr. 
Goldembe-rg, que fala um cientista do .Jardim 
Botânico', não sei se nos Estados Unidos ou 

- em Londres, em que ele prova que pode haver, 
explorando a floresta, 3 mil dólares de rendi· 
mentes per capita por ano, e que rende muito 

mais do que um boi, porque até o centro de 
solos pobres é preciso de 2 a 13 hectares 
para a sustentação de uma cabeça de gado 
na Amazônia. 
• -As. reservas extrativistas foram aqui propos­
ta, sobretudo, pelo conferencista Gilberto Si· 
queira, da Funtac, no Acre. , 

A atuação re_cente do lhama- estou falan­
do da recente - indica a possibilidade de 
efetuar o controle de desflorestamento indis­
criminado' e sugere a necessidade de equi· 
pá-lo com meios modernas, de sorte a tomá­
los ainda mais eficientes nos moldes da polícia 
florestal canadense. 

O programa Nossa Natureza pode neutra­
lizar a exploração predatória da floresta, mas 
teria sido _melhor se formulado com a partici­
pação de representações não governamen­
tais. Há .urna. queixa de que o projeto fol fçito 
no Paláçto e que não foram ouvidas as c_omu­
nidades.dentíficaS e certas organizações. 

O crescimento demográfico- a Amazônia 
esta crescehdó, demograficamente, mais do 
que a média do Brasil, ela está em- grande 
parte pela· inigraçãO -de· parânaenseS e ·gaú­
chos, que estãO se dirigindo- para Rondônia 
e catarinenses, goíanos e maranhenses para 
o sul do Pará,. a tal ponto que na última-campa­
nha eleitoral_ que fizemos perguntava-se no 
palanque,_quantos paraenses?.Aqut é um co­
mício bem J~qüentado, claro que não era o 
comício .dos últimos que_ temos vistos aí, com 
as fotogr.adias, mas um comício no Pará. Per­
guntavam, quantos parense:;,; "-dultos-existem? 
O máximo qu.e conseguimos ídentificar foram 
nove braçqs_levantados, numa massa humana 
relativamente .de alguns 15 _mil participantes 
de um com.fciq. Então, isso aí do ponto de 

_Vista sOdoLógico ~ algo fascinante para quem 
quiser estUdar -:-A- quebra cultural de uma so­
ciedade paternalista, patriarcal com essa mu· 
dança na,TI)igr_ação e a presença das universi­
dades do. Sl,IJ do Brasil Já no Norte, é algo 
fascinante para se estudar, escapa um pouco, 
naturalmente:, a nossa capa.cidade aqui. 

Q crescimento demogrâfico, as práticas 
agrícolas inadequadas, o regime de proprie· 
dade, V. Ex•sviram aquf, verificamos que houve 
casos, por exemplo, enquanto a Constituinte 
funcionava, com medo de :;,;er desapropriada 
a propriedade considerada não produtiva, 
queimava-se extensivamente aquela área, por­
que queimando_ o proprietário se beneficiava 
duas vezes .. Primeiro, estaria dizendo, finan­
ciado pela Sudam, que ele esta'la merecendo 
u.m incentivo fiscal, que ele estava começando 
a ·prepatàr o paSto. Segundo, ele pagava o 
menor imposto territorial rural, na medida em 
que- ele estava mostrando produtividade, e 
apenas queimava. Isso cresceu muito, justa­
mente em 1987, foi uma das maiores marcas 
de d€sflore_staniento havido aqui. 

A posse da terra corho reserva de valor; 
quer dizer, o que ouvimos os economistas fala­
rei'D aq_ui, em grande parte um grande capital 
paulista, do Sul de um modo geral, s_e aplicava 
lá e ficava apenas com a terra, e a terra ficava 
como uma reserva de valor, a qualquer mo· 
menta ela crescia como valor imobilíârio. ,-
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Tem levado ao desmatamento descontro· 
lado e sugerem revisão da política de incen­
tivos fiscais -revisão - cuja:; distorções eVi­
denciam a existência de projetos industriais 
com elevados níveis de ociosidade e baxíssi· 
mos retornos em termos de produtividade dos_ 
projetos agrop~cuários. 

A substituição da garimpagem pela indus­
trialização; estamos perdendo na garimpa­
gem, no mínimo, 30% _-do ouro: AgÇira, com~ 
resolver isso para a industrialização? Reco­
mendável é,_ mas acho de difíCil execução: 
Quem vai tirar 45 mil garimpeiros das terras 
dos lanomanis agora? Ou em- tlrã os garim~ 
peiros de Serra Pelada? Ninguém mais tirou. 
A última experiência que vi, foi feità em Rondô· 
nia , ainda ao tempo de Costa CavalCanti como 
Ministro, quando para a cassiterita se abando­
nou a garimpagem ·exre?iSiVã e se fez a indus­
trialização. Tive ocasião de receber uma dele· 
gação japonesa, quando era Uder de Governo 
aqui, qwe me mostrou - eles -vieram falar 
com o Ministro de Minas e Energia: os senho~ 
res estão perdendo 30% no reJeito, só o rejeito 
dá 30% de ouro. Nós estamos fazendo isso 
e lá adiante vou mostrar o maíof perigo para 
mim, hoje, muitO ri1aior do que o mundo intei­
ro estar preocupado com o tema da Amazônia, 
que é o uso do mercúrio, dezenas ou centenas 
de toneladas de mercúrio estão envenenando_ 
rios, como o Madeira, por exemplo, aí é que_ 
precisava uma ação enérgica do Governo. Não 
sei se algum presidenciável fala nisso. 

O comportamento dinâmico da ec.onomia 
Amazônica está condicionado ao êxito dos 
megaprojetos, hidrelétricas. Vão deixar de fa­
zer as hidrelétricas, porque reunix:am-se lá o 
Sr. Sting, cOm não sei quantos índios nossos . 
e 300 índios_ podeiiam ser. desalojados com 
uma hidrelétrica daquela que chamava Kara­
raó e mudaram o nome. Mas vou adiante dizer: 
quantos milhões de quilowats nós vamos 
acrescentar à produção de .energia primária 
brasileira usando o potencial .amazônico? Se . 
nós jogarmos, voU_ antecipar a irlfonnação, to-: 
das as usinas_qu_e estão previstas pela Eletro­
norte até o ano 2010- e elª sQ admitiu até 
o ano 2000, as. que estão_ até _o ano 2.010 
ainda são duvidosas para a própri_a Eletronorte 
-. nôs vamos jogar algum~ coisa próxima 
de metade pelo menos dos cem milhões de 
quilowats. que é o potencial amazônico, com 
a inundação de menos de 1% da área amazô­
nica. É uma queStão que o BraSil vai ter que 
decidir: ou deixa a cachoeira lá e não utiliza, 
para não haver problemas !?C!Ciais, ou entã.o _ 
utiliza e respeita- os problemas sociais. 

O SR. - Falou em cem rni~ 
lhôes? 

O SR. RELATOR (Jarbas PaSsarinho) -Os 
cem milhões é o potencial to_d~ _da Amazônia _ 
LegaL Eu digo praticamente inetade estaria 
coberto por urna inundação_ que correspon~ 
deria a I%, cerca de 1%, porque se nós usás· 
semos toda a Amazônia Le9'al e não apenas 
a floresta amazônica, então o potencial de cem 
milhões seria uma inundação de cem mil qui­

.lômetros quadrados, o que daria 2% da Ama-

zônia Legal inund~da. Porque nós vimos ago· 
ra, por exef11plo,_Tucurut. Tucurui não inunda 
mais nada e o Governo não está dando verba 
p.3ra a duPlicaÇãO da potênc-ia de Tucuruí. Ela 
passaria de quatro mil megawats para oito 
mil meg_awats, sem inundar mais nada, porque 
a bacia já está feita, o lago já está feito. Com 
aquele lago se produziram mais quatro mi· 
lhões de quilowats, e não estamos fazendo. 

O SR MÁRIO MAJA - Mas veja Senador, 
há dua.s .décadas havia_ também uma euforia, 
quase urna hiStéria- também, no sentido de 
alagar a Amazônia para fazer o plano daquele 
Instituto Hudson. · 

O SR RONAN mo -A sugestão partiu 
justamente dos Estados Unidos da América 
do Norte, como V. Ex' lembrou ... 

ÓSR. RElATOR (Jarbas Pass<lrinho)- É 
urria organização não governamental. Eu tive 
oportunidade de visitar, ainda, eu estive no 
Hudson lnstitute. É um assunto que eu gosta­
ria de discutir depois, eu não vejo nada de 
imperialismo, de modo algum, eu fui Já e com· 
prei por 20 centavos de dólar um documento 
que me diziam no Brasil que_ era confidtmcial. 
Eu comprei na porta do Hudson Jnstitute, por 
20 centavos de dólar. Era o Robert Panero 
e o Kahn, que eram os que faziam os estudos, 
indusive para a Colômbia, ftzeram um estudo 
para Lirri_ novo canal. E realmente eu fui lá, 
incógnito primeiro. Quando o Departamento 
de Estado me convidou, eu deixei o Governo 
do Pará, eles acharam que_eu poderia ter uma 
carreira política, me convidaram para ir aos 
Estados Unidos._Eu fui, e lá, eu não conhecia 
os Estados Unidos, e pedi um dia de folga 
em Nova Iorque. Nesse dia eu peguei um Sub­
way, um metrô, e fuj ?ttê o Hudson lnstitute 
Cheguei lá e comprei o documento, a primeira 
coisa que achei estranho é que estivesse à 
venda para quaiqUér- um. Tinha me dito aqui 
que era confidencial, fechado. Depois, subi, 
me identifiquei: sou brasileiro, fui Governador 
do Estado_ do Pará, existe um projeto dessa 
natureza. Não estava o Sr. Kahn, estava o Sr. 
Robert Panero. Recebeu-me e fez uma expogj­
ção. A exposição dele era teoricamente aceitá· 
ve!. Ele disse, por exemplo: os senhores leva-

- rêlfn trezentos e tantos anos para construir 
uma cidade que tem algum porte entre Belém 
e Manaus, que é Santarém. As terras são po· 
bres. Os senhores vão levar mais trezentos 

_ e_:_cinqüenta anos para chegar a uma cidade 
que tenha algum porte de Manaus. Então, ri6s 
alagando tudo isso, vamos para as terras ricas. 
Realmente, o limite do Hudson lnstitute são 
os campos gerais do Trombetas, que são fér­
teis, porque nós temos manchas de fertiljdade 
na área amazônica, e o resto ficava aqui anco­
rado nas áreas mais setentrionais do Planalto 
Central brasileiro, Então, já navegação tran-

- qúila no Amazonas, não precisa mais prático 
e nem um aparelho que faz. a sondagem, agora 
esqueço o nome, que os marinheiros usam. 
a Marinha usa. E eu perguntei: muito bem, 
isso tudo vai ficar a custo de quê? De alagar 
toda essa área, pôr no fundo todas as cidades 

que nós fizemos até agora realmente aqui c 
ainda ter dificuldade de fazer pesquisas geoló­
gicas, porque nós vamos dotar embaixo d'á­
gua aquilo que, por exemplo, nós estávamos 
pesqujsando pela Petrobrás na área de. Monte 
Alegre. Então, era urna questão acadêmica, 
purãmente- acadêmica. 

Agora muRo mais interessante. Srs. Sena­
dores, foi o que aconteceu no Pará na hora 
e·m que Tucuruí foi construída. Eu não vou 
Citar nomes, porque eles estão muitO perto 
de nós, mas houve até uma ação popular feita 
por alguém, e um governo de Estado que 
tentou uma ação para impedir o enchimento 
do lago, sob o ponto de vista de que a água 
ia ser salinizada, o Oceano Atlântico_ entraria 
mais do que ele já entra, a cidade de Belém 
não teria mais água potável, os peixes desapa­
receriam, e com isso Sé fez uma ação judicial. 
Eu vi uni presidente da Eletronorte fugindo 
disso,_ para poder dar ordem se ia encher o 
lago e tornar aquilo irreversível. Pois bem, hoje 
as pessoas que ataç~vam_ foram as que se 
beneficiaram da geraçãq de eletricidade. O 
Lago de Tucuruí, hoje, é o maior produtor 
de peixes que toda Amaz.ônia tem. Mas o pre­
conceito de que aquilo ia causar esse proble· 
ma._ não se teria mais peixe para ninguém 
e, ao mesmo tempo, a água de Belém seria 
salinizada, essas coisas ocorrem com os me­
gaprojetos, _são projetos importantes. 

Projetos siderúrgicos, nós temos um que 
causa muita apreensão, que é o projeto Por 
exemplo, com a utilização do carvão vegetal. 
Agora. a floresta ali existe; o minério de ferro 
é à vontade na área de Carajás. Entãó, as em­
presas mineiras que estão trabalhando Já, e 
eu tive contato com elas, e disse que estou 
plenamente de acordo, desde que se faça o 
reflorestamento obrigatório. Agora já estão 
com urna··solução de que, em vez de queimar 
a madeira, vão comprar o carvão Vegetal de 
Santa Catarina. Por quanto vai sair este pro· 
jeto? 

O SR RONAN- Trtb ---Mas -corrl-SUhSídio 
muito grande do Governo, quer dizer,_ o povo 
vai paga( õtitia vez esse ~arvão turistà. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Não. E essas frrmas vão se interessar para 
se manter, na Amazônia comprando carvão 
Já de Santa Catarina? A questão é fazer esse 
lhama funcionar- a questão para nós. infeliz­
mente, e digo com tristeza, não s~Lmais qual 
foi aquele historiador que disse que_ o Brasil 
só precisava de uma !ei; cumpram-se as leis 
existentes -_só esta.Então, aqui tem a história 
da lei que não pegou. 

Então é mandar reflorestar obrigatoriamen­
te, é só aprovar o projeto que prova a viabili· 
dade. E quando ele chegar neste ponto final 
aqui, que e!e vem desflorestando, ,aqui já tem 
reflorestamento que permite outra vez a derru­
bada e o abate da árvore. 

A pavimentação da BR-364, que é um pleito 
do ,Acre, que acho importante, tenho muita 
dúvida entretanto se essa pavimentação vai 
ser feita, porque vamos falar aqui com clareza 
também, não estamos nas Relações Exterio-
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res mas estamos falando com clareza. O Peru 
terá grande Interesse nisso? É uma pergunta 
que eu fiz pessoalmente para os meus colegas 
do Acre, e acreado que eu sou. O peru talvez 
tenha interesse _que essa estrada, como já ouvi 
se falar aqui, fosse financiada pelo Brasil tam­
bém, no território peruano. 

Segundo, nós teremos um porto de expor­
tação no Pacífico até quando? Então, um Capi· 
tão do ExérCito brasileiro, de velhos tempos, 
chamado Mário TrãVi:lssoS, qae chegou aGe­
neral, escreveu um belissimcr trabalh.o sobre 
a projeção continental do Brasil. E mostrou 
como a bacia amazônica, em contraprodução 
à Bacia do Prata, ela pode ser a grande expor­
tadora. Então, em vez de talvez nós irmos ex­
portar para um- porto do Pacífico, nós pode­
mos exportar pelas vias hídricas da Amazônia, 
e pela estrada Cuiabá/Santarém desde que 
ela seja asfaltada. Porque aí o Porto de Santa· 
rêm se transformará, automaticamente, no 
porto exportador de toda essa produção de 
Rondônia, e do próprio Acre. Então, ê algo 
a discutir. Mas, na verdade, discutir a pavimen­
tação da BR-364 eu acho imPOrtánte inclusive 
para nós, em termos brasileiros. A Amazônia 
deve deixar-de ser como atualmente é, expor­
tadora líquida de capital. Nós exportamos mais 
do que importamos, de modo geral não se 
intemaliza o resultado dos grandes projetos 
na própria Região Amazônica, isso é uma tris­
teza. 

A proposta de conversão parcial da divida 
externa, está aqui no Le Monde - eu tenho 
o documento, "Les Échanges de la Nature 
Monter" é escrito pelo Senhor Philippe Cri­
maldi que, segundo o L e Monde, é alto funcio­
nário do GoYerno francês, é o jornal do _di~ 
15 de julho de 1989. Nós estávamos justa· 
mente aqui no período da comemoração do 
dia 14 de julho, era a Bastilha, e quando passei 
por lá fiquei -com esse- Le Monde na mão, 
e caiu para mim, como por acaso, e -guardei. 
Essas mudanças ele defende e diz o segtJinte: 

"Muito esquematicamente a operaçãó se 
desenvolveria da maneira seguinte. O banco 
de um país rico, credor de um país endividado 
do Terceiro Mundo, vende a uma organização 
ecológica com desconto, um crédito _que ele 
detém sobre esse país. Então, um banco pega 
um crédito, por exemplo nosso, isso é um 
débito nosso com um banco qualquer ameri­
cano ou um banco europeu. Em troca desse 
crédito, a organização eCológica obtém do 
pais endividado, na moeda local, valores que 
permitirão financiar as suas ações nesses 
campos ~criação de parques naturais, plan~ 
tação de _árvores, ou seja, reflor~tamento, pro­
teção das espécies ameaçadas, formação de 
colof:JOs e .de madeireiros para utilização de 
técnicas culturais menos nocivas, o que é per­
feitamente razoável. Penso que poderemos 
discutir a respeitO disso. C6nversei, aciui, certa 
vez, com diplomatas canadenses e Outra com 
um emissário que me procurou em nome da 
Embaixada da Alemanha. Achei que essas 
eram colocações perfeitamente possíveis, isto 
é, recebermos meios para, através de nós 
mesmos, melhorarmos o treinamento dos 

nossos recursos humanos. Dessa organização 
francesa, preocupa~me diz.er que é uma orga­
nização ecológica que fará isso. Logo, ela vai 
implicar necessidade de uma supetvisão ex­
tranacional. No caso, virá a dificuldade maior. 

A agressão maior que q 9esflorestam_ento 
-:- é a última ~onclusão - já o disse antes, 
reside nos garimpos com emprego geral, em­
prego de grande quantidade condenada de 
mercúrio, contaminando rios volumosos co­
mo O Madeira e o Tapajós, o que está a exigir 
pronta e enérg_ica providência saneadora. Já 
temos exemplos de pessoas envenenadas, 
porque o mercúrio envenena o peixe e o peixe 
envenenado envenena o homem. Há pouco 
tempo, a televisão brasileira mostrou pessoas, 
na área do Rio Tapajós, que ficam cegas, abLili· 
cas, são verdadeiros zumbis, em conseqüên­
cia da ingestão de alimentos produzidos pela 
contaminação de mercúrio. 

Com issO, sr:Presidente, dou por encerrado 
o Relatório e o submeto à apreciação da Co­
missão. 

O SR. RONAN mo - Peço licença para 
me retirar. Agradeço muito ao Presidente e 
ao Relator pelo privilégio de ter estado aqui, 
assistindo -à exposição que, com os comen­
tários a Jatere, foi enriqueddo também o Rela­
tório. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
A Mesa _agradece a presença do Senador Ro­
nan Tito aos trabalhos desta Comissão du­
rante o tempo em que foi lido o Relatório do 
Senador Jarb.as Passarinho. 

Srs. Senadores, conduida a exposição do 
Relato~, Senador Jarbas Passarinho, vou con­
ceder a palavra aos Senadores que se inscre­
veram para tecer considerações a respeito 
desse importante trabalho, 

Como primeiro orador inscrito, concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Srs. Senadores _que com­
põem esta Comissão, que durante um certo 
tempo, estudou o problema da Hiléia Ama­
zônica. 

Inicialmente, queria cumprimentar o Sena­
-dor Jarbas Passarinho pelo seu belíssimo tra­
balho. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Obrigado, Ex' 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Não é de 
se estranhar, partindo de um homem como_ 
_o Senador Jarbas Passarinho que conhece -
penso que mais do que ninguém - a proble­
mática da Amazónia e do Brasil. Um homem 
que esteve à frente dos Ministérios da Educa­
ção e da Previdência Social. Pude ver, neste 
Relatório, a dedicação com que teve V. Ex", 
durante todo esse tempo, em trazer a esta 
Comissão e até ao Brasil, bem como aos orga­
nismos internacionais a seriedade do seu estu­
do com relação à Amazônia. 

O que mais lemos, através do que publicam 
a imprensa internacional e nacional. dou aqui 
o meu testemunho de quando estive num con­
gresso na Costa Rica, em que o Partido Verde, 

através dos seus representantes, Deputado.:; 
da Alemanha e da Itália, faziam d~.;usaçoes cl 

irresponsabilidade com que o Bra::.!l ~sta\iu 
atuando em relação à floresta amaz.onica. Ti­
vemos oportunidade de rebater essas crítica::.. 
porque as informações, tidas a nível interna­
cional não eram corretas, -não eram informd· 

_ ções honestas. Ainda, aqui, se reportou o Se­
nador Ronan Tito que _a estatística falava que 
eStá:\larnos preservando 93% da floresta Ama­
zônica, e que ninguém se preocupava com 
isso. E bem verdade que é preciso que se 
faça uma política voltada para a exploração 
raciOnal da Região AmaZônica, que -todos co­
nhecemos. Entendo que para se conhecer d 

Amazônia é preciso andar nela, e preciso ver 
melhor e até morar, por um certo tempo, na 
região Amazônica, não é só atr_avés de satélites 
e de informações interessadas que se Lerá umé1 
conclusão séria do que ê a problemática ama­
zônica. 

No Relatório, V. Ex', com muita prupnedade, 
traz todos esses dados claros, sem emoção, 
mas reülisUcamente. E e_u me prendo, nobre 
Senador Jãrbas Passarinho, numa conclusão 
que acho, como disse muito bem V. Ex", que 
atualmente o maior problema da Região Ama· 
zônica é o garimpo, sem sombra de dúvida. 
E aqui dou o testemunho do rio Madeira, onde 
se tem, em determinadas regiões de Rondô~ 

_ nia, em torno de, sem exagero, quase cinco 
mil balsas, jogando mercúrio nesse rio, poluin­
do muito mais do que as chamadas queima· 
_C(as da Região Amazônica. É um negócio fan­
tástico! Felizmente, acredito que está havendo, 
agora, com o rio Madeira a expectativa da ex· 
pior ação do garimpo que muita gente blefava, 
levando a_ uma situação de desespero até, e 
dai vem aumentando o índice de criminali­
dade na cidade de PortO Velho. por essa situa­
ção de blefe da explor9ção do owo. E dizem 
até, eu nãÕ -quero confirmar aqui, que dentro 
dessa exploração há uma outra situação que 
é para esquentar o dólar do narcotráfico. E 
com isso, esse blefe que está ocunt:::ndo nct 
exploração do ouro no rio Madeira, o índice 
de criminalidade, em Rondõnia e principal­
mente em Porto Velho e nas cidades drcunv1· 

- zinhas, aumentou em um número assustador, 
num Jndice assustado!'. Porque quando ocor­
reu a corrida do ouro para a exploração no 
rio Madeira, nesses garimpos concentrados, 
houve desde a prostituição até mm ginallzação 
em geral, e com isso trazendo, como eu ja 
citei anteriormente, a poluição do rio Madeira. 
é !Jr1J._negódo sem precedente. É preciso que 
as autoridades responsáveis por esse setor to­
mem as providências o mais rápido possível. 
Como disse-o Senador Jarbas Passarinho ni:io 
é fácil, no estágio atual, se retirar esses garim­
peiros, porque aí cria~se um problema social 
muito maior. 

Então, eu acho, para concluir, Senador Jar­
bas Passarinho. que só me resta pàrabenizar 
a V. Ex' que, através desse Relatório, procurou 
uma solução não só para a queimatla da Ama­
zônia, para a exploração da Amazônia racio· 
nalmente, mas, como disse V. E.•::", como aler­
ta, no fim desse Relatório, par<~ a soluçéio desse 
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problema grave na Amazônia que é a expiaM 
ração do garimpeiro. - -

Fica aqui os nossos parãbéns a esse ho· 
mem dedicado nao só aos problemas brasi­
leiros, mas principalmente aos problemas que 
atingem a Amazônia. 

Vai aqui, Senador Jarbas Passarinho, mais 
uma vez, o nosso reconhecimento sobre o 
trabalho sério, honesto e dedicado, que só 
um homem da estirpe de V. Ex• poderia fazer. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Concedo a palavra, Para disutir o parecer, ao 
Senador Mário Maia. 

O SR. fv\ÁRIO MAlA - Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Srs. Senadores·, querO me declai-ar or­
gulhoso de pertencer a esta Comissão. 

Modestamente, durante alguns meses, os 
Senadores se reuniram para tratar de assuntos 
como esse da maior seriedade para nós brasi­
leiros, principalmente nesse momento em que 
o Brasil é colocado como se fosse um crimi­
noso no banco dos r.éus, da concepção inter­
nacional errônea na interpretação dos fatos 
que estão ocorrendo com relação à nossa 
Amazônia. 

Este trabalho tem um Poder de síntese ex· 
traordinária e quero parabenizar o Relator, pois 
eu que tenho muita dificuldade em sintetizar 
o meu pensamento e achei que aqui o assunto 
estâ fechado, em poucas palavras, todo esse 
trabalho que fizemos durante meses, ouvindo 
vários pronunciamentos e depoimentos de 
pessoas, técnicos, dentistas, cOm termillolo· 
gias fora dos nossos hábitos de conhecimento 
das palavras para definição dos fatos cien-
tificas. · · · 

De modo que, acho que a partir' do mo­
mento em que nós aprovarmó:fe'ste Relatório, 
e tenho certeza de que ele s_erá aprovado não 
apenas por unanimidade, mas também como 
uma adição de louvor ao Relator, o Brasil pas­
sará a ter um documento referencial que dese­
jaria se tornaSse oficial, atravês. do Senado, 
depois de aprovar esse Relatório e que, por 
intermédio do Itamaraty, fosse levado não ape­
nas em português mas traduzido na língua 
inglesa, que atualmente é universal, e fazer­
mos não só a distribuição mas a divulgação 
deste documento para minorar esse· conceito 
delet€!ric:o que estão tendo sobré nós, injusta­
mente. 

De modo que, seria üma man·eira de se 
reparar as injustiças e os vexa\-nes··que esta­
mos passando como aquele que fói citado 
agora pelo Relator de, has re(tOJPeS. interna­
cionais, pelo fato de sermos brasileiros, ficar­
mos constrangidos dr.! freqüentar ou atender 
a um convite para uma reunião -soda! interna· 
cional, porque_ nela poderemos ser objeto de 
achaques, de insultos como o que foi_demons­
trado aqui. 

De modo que, peço ao Sr. Presidente, dê 
encaminhamento a nossa sugestão, não ape­
nas divulgando simplesmente o documento, 
mas fazendo uma divulgação, uma promoção 

através da mídia para que a consciência diplo­
mática, política e jurídica internacionais to­
mem --conhecimento de que temos preocu­
pações profundas com os nossos problemas 
relacionados com o meio ambiente. 

Quero também dizer, nesta oportunidade, 
que Uvemos conhecimento, há poucos dias, 
parece-me que foi o Presidente da República, 
na ONU, fez referências de que as providêndas 
tomadas de um ano para cá, com todas as 
dificuldades de recursos, de fiscalização do 
lbama, fez com que este ano o percentual 
de:_ Q.esmatamento fosse conskl.eravelmente 
rrif:rior do -que o do ano passado e, realmente, 
nós da Affiil:zCmia, que viajamos nesse trecho 
crítico da l3R~364 aié Rio Branco, no ano pas­
sado, verifica'mos que havia muito mais quei­
madas pela sintomatologia das fumaças do 
que este ano". · -

Os números aqui bem estudados e capta­
dos de várias declarações de órgãos científicos 
mostram que realmente toda a polêmica feita 
é através de dados que não têm uma consis­
tência cientifiCá profunda, são contraditórios 
que variam âeSde, como foi dito aqui do Love 
Joy, que fez uma apreciação corno dentista 
de que 15 a 20% da Amazônia estaria devas­
tada, com uma: diferença de 5% _ Ora, 5% para 
a área da Amazônia seria urÍl erro muito gros­
seiro, porque se considerarmos em termos 
redondos para não ir a frações que a. hiléia 
amazônica ou a regiãO amã.zônica, a Amazônia 
Legal tem 5 milhões de quilômetros quadra­
dos~ são duzentos e cinqüenta mil quilômetros 
quadrados; um erro de duzentos e cinqüenta 
mil quilômetros quadrados corresponde a 
uma áre_a maior do que o Estado de Rondônia, 
que possui duzentos e trinta e dois mil quilô­
metros quadrados, De modo que não é cientí­
fico um argument() desse. De 15 a 20, de 
9, L2 e 5 e isso -ficou,· ei1tão, estabelecido aqui, 
de uma maneira científica, foi demonstrado 
de uma maneira c:ientífictt, estudados os da­
dos das pesquisas com os instrumentos _que 

·- a aêrlci<l dispõe atualmente, não só como os 
dados nacionais, mas com os dados interna­
cionais, chegou-se a conclusão de que não 
se tem um número exato e fixo, e que esse 
número mais confiável é este que a Comissão 
acaba de apurar e que foi feito um levanta­
mento, um estudo minucioso dos depoimen­
tos e dos documentos apresentados, aí sim, 
variou na apreciação dos dados como nós 
vimos, conforme se considera a Amazonia Le­
gal ou a grande Região Norte, ou Jevando·se 

-em consideração ª- biléia amazônica, ou seja,· 
a floresta densa, que é o significado da hiléia, 
ri:óS vemos que esses• dados variam em 2%, 
de 7 a 9% , que é o razoável. 

Mas, de qualquer maneira, nós devemos fa­
zer uma auto-crítica e a conclusão a que che· 
gamos, e que está muito bem resumida aqui 
nestas conclusões e recomendações do pare­
cer. são estas mesmo e nós concordamos 
com todas as conclusões do parecer, de reco· 
mendações, porque já tínhamos lido, além ·de 
participar das discussões todas, com a melhor 
assíduitlade que nos foi possível, também le· 
mos o parecer anterior, preliminar, e relemos 
esta noite O parecer final nos tópicos que foi 

possível, dentro do tempo, e vejo que as con~ 
dusões são muito objetivas e que nós deve~ 
mos-procurar fazer com que os órgãos ex:ecu· 
tivos possam ~aterializar estas conclusões. 

Chama-me a atenção duas receitas, conclu· 
sóes que nós, durante os trabalhos, __ debate­
mos e chamamos a atenção várias vezes: É 
a recomendação de que a pecuária extensiva 
só deve ser indicada para os solos pobres ou 
sáfaros e proibida na mata alta. É o que nós 
temos_ questionado muito no nosso Estado, 
não somos contra a pecuária, mas estamos 
sempre questionando se aquela riqueza que 
está sE:ri.do colocada na pecuária, ao longo 
do tempo, para as gerações, é mais signífi· 
cativa do que aquela que está sendo destruida 
sem se fazer _um levantamento, Vejo com ale­
gria que alguns pecuaristas, lá no nosso Acre, 
já estão se inclinando para a piscicultura inten­
siva, porque estão chegando à conclusão de 
que em um hectare eles produzirão muito 
mais proteínas de peixe do que de boi. Estive 
lá na feira de agropecuária, que houve ag_ora, 
e vimos algumas experléncias já, de Tambaqui 
e de Carpa que estão se criando, com dois 
ou três quilos de criatório local. Isso ~':Jito 
me ·aleQrou. 

Outrã conclusão da posse da terra, que 
s_empre nos preocupou, como reservà de va­
lor, tem levado ao desmatamento descontro­
lado e se deve fazer uma revisão dos incentivos 
fiscais. É uma coisa que está nos preocupan· 
do. 

E. firialmente, essa agressão maiOf que -é 
o desflorestamento, é este que se fazendo na 
parte da natureza hídrica. e que a consciência 
internacional não está chamando a atenção. 
Talvez seja realmente mais devastadora, a um 
prazo médio e longo, de que a floresta, porque 
a floresta ainda tem a possjbi\idade de uma 
recuperação do reflorestamento, e os rios en­

. venenados com a sedimentação do mercúrio 
não sabemos como vamos tirar de lá esse 
veneno. 

De modo que, diante disso, só tenho a para­
benizar esta Comissão e o Relator que nos 
brindou com este documento, quero repetir, 
passa a ser um referencial, um documento 
do Brasil para o mundo. 

De qualquer maneira, nós temos de ter essa 
preocupação-, não ape·nas da preservação, 
mas da conservação, tsto é, utilizar, fazer um 
uso auto-sustentado da Amazônia nos zonea­
mentos, adequando cada área para o seu des­
tino próprio, e que o dado de desmatamento, 
que foi eVidenciado aqui, numa área de 
34.3.975,98 Km2 já devastados, representando 
7%, graças a Deus, que só tem isso e não 
o que o Líder Ronan Tito falou, realmente não 
se fala aqui que os 93% estão preservados. 
Mas não seria bem assim. Não estão preser­
vados, não foram ainda devastados, porque 
o process-o de velocidade leva devastação. 
Quer dizer, não estãvamos com o cuidado 
de preservar: vamos usar só os 7% e preservar 
93%, e que até agora atingimos só 7%, mas 
na velocidade que foi evidenciada pelo Relator, 
e se essa progressão se tornar de aritmética 
ã geométrica, poderá realmente, dentro de al-
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gumas décadas, termos uma devastação dra­
mática, senão trágica! Então daqui, graças a 
esses dados, vamos tomar os cuidados para 
que a preservação fique em torno dos 90%. 

Agora, gostaria de sugerir ao Relator que 
faça urna pequena correção, na página 17, 
onde se lê: 

"A atmosfera terrestre é constituída por 
gases, principalmente o dióxido de carbo-
no, co2 .. :" -

Corrtgido ficaria: 

"A atmosfera terrestre é constituída de 
gases, principalmente, de nitrogênio e 
oxigênio, além do dióxido de carbono, 
co, ... " 

Porque a percentagem do nitrogênio na 
composição do ar atmosférico é de mais ou 
menos 79%, e do oxigênio é de quase 20%, 
sendo só uma fração pequena constituída de 
vapores e outros gases. Então, mesmo essa 

· pequena fração é que causa os males aqui 
estudados. Mais para ficar compatível cientifi· 
camente com a composição da atmosfera. 

Com isso, encerro, parabenizando, mais 
uma vez, o meu ilustre conterrâneo, orgulhan­
do· me de pertencer a esta Comissão e àe 
ser acreano como o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- En· 
cerrada a fase de discussão do Relatório, va­
mos passar à votação, acolhendo as sugestões 
apresentadas pelo Senador Mário Maia. Antes, 
fazendo uma recomendação à Mesa do Sena­
do Federal para que faça a divulgação deste 
Relatório, a sua versão para o idioina inglês 
e a sua divulgação no exterior. 

Em votação o Relatório.· 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. (Palmas.)_ 

Antes de encerrarmos os trabalhos desta 
Comissão, tambêm desejo apresentar ao Se­
nador Jarbas Passarinho qs cUI:nprimentos da 
Presidência, e aqui falo tambêm em nome 
do titular, Senador Leopoldo Peres, pelo exce· 
lente e magnífico trabalho apresentado à con­
sideração dos integrantes da Comissão e, co­
mo disse o Senador Mário Maia, que agora 
irá servir de referencial para que atê as autori­
dades de nosso Pats possam, utilizando-se 
deste documento, demonstrar a improprieda­
de que está havendo na exploração desse te­
ma por algumas pessoas que não são conhe­
cedores profundos do problema. 

Volto a repetir, parabenizo o nobre Senador 
Jarbas Passarinho pelo excelente trabalho, en­
cerrando os_ trabalhos desta Comissão, que 
foram realmente muito proveitosos, tivemos 

aqui a participaÇão das autorida'des as mai~­
destacadas, profundas conhecedoras do pr<:f · 
blema da devastação, cientistas que aqui cÇJm,.: 
pareceram para depor e apresentar sugestõe~ 
reafirmando a necessidade de se prestigiar O 
funcionamento das CPis. · · 

Muitas vezeS, aqui temos assistido ao furi~.­
cionamento de certas ·cpf apenas c6m a pre­
sença do Presidente e do Relator. Os sena;::·· 
dores que integram a Comissão, por úiriF 
questão ou outra, às vezes, até por excesso· 
de_trabalho, deixam de comparecer o de c!âr 
a neceSsária contribuição para que as ·cPI 
cumpram com o seu relevante papel dentr:o 
dessas atribuições, agora mais ampliadas; -do 
Congresso Nacional, depois da promulgação· 
·da atual ConstitWção. 

Ass[m, concito a todos os companheirôS: 
para que -:- a exemplo desta Comissão, qUe~ 
em breve espaço de tempo apresentou utn 
documento que trará orgulho ao Senado_:~e:= 
dera!, e que poderá ser divulgado internada:::­
nalmente_- dêem mais atenção aos trabalhOS 
das CPI. 

Nada mais havendo a tratar, encerramOS 
os nossos trabalhos, com os nossos agradeci­
mentos ao Relator, aos Senadores que inteQ_~~.:. 
ram esta Comissão, e aos funcionários, que, 
com muita dedicação, aqui conosco colabo­
raram. · -. 

(Levanta-se a reunião às 12 horasJ.-·~ 

·-...:~· 

·-~ 


